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RESUMO 

O estudo busca apresentar como se formou o arcabouço do atual 

modelo do ensino superior brasileiro, seu impacto na política educacional e a 

formação da concentração do setor nas mãos do empresariado no país, apoiados 

por ações político-ideológicas travadas dentro das disputas por preferências de 

Estado e de suas inquietações no processo de desenvolvimento econômico a 

partir do período Vargas até o governo de Fernando Henrique Cardoso.   

As dimensões de preferências político-ideológicas de natureza liberal 

como forte influenciador das tomadas de posição do Estado na formação das 

diretrizes para o ensino superior brasileiro, já observado no país anteriormente à 

criação da LDB de 1961 e que se consolidou no governo de Fernando Henrique 

Cardoso, resultam da combinação da pressão de setores liberais do empresariado 

e de seus simpatizantes, com forte apelo de ações liberalizante e descentralizante 

das decisões governamentais para a expansão do setor superior privado no país. 

Dentro da conjuntura de expansão do setor privado de ensino superior, o Estado 

dispôs de políticas facilitadoras de financiamento, transferência de renda, 

leniência, conivência com o descumprimento das leis que conduzem o setor, bem 

como instituindo leis que flexibilizam o setor de ensino superior a fim de permitir 

uma trajetória de formação, expansão e consolidação mais rápida na oferta de 

cursos e vagas para atender a demanda em constante crescimento no país, em 

prejuízo aos investimentos destinados ao setor público de ensino superior.  

Dessa forma, esse estudo busca na trajetória de sua analise histórico-

político entender como a educação um “bem público” se tornou uma “commodity” 

com argumento de “democratização do acesso” por via do setor privado de ensino 

superior no Brasil. Assim como é possível dizer que o Estado recusou seu papel 

de fomentador, controlador, disciplinador e regulador do sistema educacional do 

ensino superior socialmente aceito em uma verdadeira democracia, em nome de 

uma modernização do sistema conduzida pelo empresariado do setor. 

PALAVRAS CHAVE: Estado, política educacional superior brasileira, 

liberalismo, flexibilização, mercado.  

 



SUMMARY     

This study aims to present how the current framework of Brazilian's of 

higher education model has been formed, its impact on education policies and the 

formation of the sector concentrating in the hands of the country´s businesses 

owners, which are supported by actions of ideological-policies lobbied on disputes 

for the State´s preferences and its uneasiness in the process of economic 

development since Vargas’s government until Fernando Henrique Cardoso 

government.   

The dimensions of political- ideological preferences with liberal nature 

strong influencing the decisions of the State  in the formation of the guiding lines to 

higher education, once observed before the creation of the 1961 (LDB) which was 

consolidated on FHC´ government, resultant from combinations between liberal 

sector´s pressure and its sympathizers, with a strong appeal of liberalization and 

decentralization actions from  government decisions so that the private superior-

teaching sectors can expand in the country. In this circumstances in order to 

expand the state arranged policies which facilitate financing, income transfer, 

lenience, connivance to break the laws that lead the sector, as well as establishing 

laws that make flexible the higher education sector in order to permit a trajectory of 

expansion and a faster consolidation in the offering of courses and placements to 

meet the demand in constant growth in the country, depriving the investment 

available to the higher education public sector. 

Being so, this study searches in its historic-politics trajectory’s analysis 

comprehend how higher education which had been so far a public asset became a 

"commodity" with the suggestion of "democratization of access" for the country´s 

private higher education sector. Thus, it is possible to say that the State denied its 

role as promoting, regulator, corrector, of higher educational systems socially 

accepted in a true democracy, on behalf of modernization system led by business 

community owners. KEY WORDS: State, Brazilian´s educational policy, liberalism, 

flexibility, marketplace. 
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INTRODUÇÃO 

O modelo do ensino superior brasileiro, armado sobre bases frágeis e 

omissas do Estado, permitiu o avanço expressivo e fatal do mercado sobre o 

campo da educação superior no país, transferindo grande parte dos bens públicos 

destinados ao setor para as mãos do empresariado como argumento forçoso da 

modernização e ampliação do setor. Esse movimento iniciou-se mesmo antes da 

criação da LDB de 1961; quando já se observa um dispendioso movimento para a 

liberalização do setor nas propostas da Lei, numa luta travada entre os defensores 

da escola pública e gratuita e os que amparavam a ideia de uma educação sem 

intervenção do Estado e com liberdade na sua composição político-pedagógica e 

administrativa, sendo de fato esta última atendida na sua redação final. A partir daí 

o setor privado ganha força e apoio do Estado em seu processo de deslocamento 

para a ampliação e consolidação do domínio no Brasil. 

A participação do setor privado na educação superior teve adesão em 

todos os governos desde o estabelecimento da LDB de 1961, distendendo 

peculiar atenção para o período militar em razão das reformas implantadas, e 

posteriormente no governo de Fernando Henrique Cardoso, por conta das 

mudanças macroconjunturais nas diretrizes educacionais e devido aos benefícios 

que o setor privado recebia e também dado às condições de precariedade que o 

ensino superior público estava atravessando.  

O governo de Fernando Henrique promovera intensas reformas do 

Estado com claras convergências privatista e elitista no seu conjunto; na 

educação, um apreço à mercantilização do ensino superior brasileiro, justificada 

para atender à enorme demanda em todo o território nacional, posto que o Estado 

não fosse capaz de tal empreitada, competiria ao setor privado essa tarefa.  

Montou-se o padrão da democratização do acesso ao ensino superior em sua 
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forma de resposta; adequando-se às exigências dos organismos internacionais 

como forma de modernização das condições do desenvolvimento brasileiro1. 

A ênfase dada à primazia ao ensino superior privado como modalidade 

extensiva e de financiamento dos investimentos públicos para o alcance do 

atendimento à demanda por novos cursos e vagas foi e é perceptível não só pelo 

brutal aparecimento de IES (Instituições de Ensino Superior) particulares, mas 

principalmente pela atitude dessas IES, que têm seu caráter voltado ao capital 

mercantil, que domina – ainda em expansão – o mercado neoliberal. A 

consequência de direcionar o ensino (como acontece, nessas instituições) 

somente para o mercado de trabalho é o prejuízo de investimentos nos três 

sustentáculos do ensino superior: pesquisa, ensino e extensão. 

No Brasil, já a partir dos anos 70 vimos a demanda por educação 

superior crescer enormemente, esse fato refletia as condições de desenvolvimento 

da economia brasileira e o aumento significativo da urbanização que o país 

atravessava ao longo dos últimos anos da década anterior. A partir daí, as 

categorias de desenvolvimento da oferta de novas vagas e cursos superiores 

seriam frequentes e contínuas. Foi entre o final da década de 60 e fim da de 70, 

que se observa uma aceleração maior nas condições de desenvolvimento dessa 

modalidade de ensino. Esse fato se repetiria somente em meados da década de 

90, já abrangido sob outras características no cenário político e ideológico do país.  

Hoje as políticas de expansão para o ensino superior têm refletido as 

ações do governo junto ao mercado, instituindo novos ajustes estruturais em seu 

desenvolvimento para o seu efetivo sucesso. O argumento é de que, para resolver 

as enormes pressões sobre a demanda existente voltadas ao ensino superior no 

Brasil, o governo direciona seus esforços à formalização e criação de políticas de 

flexibilização e acessibilidade a créditos para permitir ao setor privado a missão de 

                                                           
1
 Mercantilização do ensino – Publicação Acadêmica PUC VIVA – Ano 10 – nº 35, de 

maio a agosto de 2009. 



3 

 

acolher essa demanda, e com isso afastar a crise do Estado da incapacidade de 

encarar esse desafio.   

Enquanto nas instituições públicas a abertura de novas vagas e cursos 

têm deparado com dificuldades internas e externas para sua realização, em partes 

decorrentes das políticas do Estado para o ensino superior público brasileiro, no 

ensino privado essa expansão de vagas e cursos tem ocorrido rotineiramente em 

instituição de rudimentar tradição acadêmica, contribuindo, assim, para uma maior 

diferenciação da oferta, muitas vezes além de limites razoáveis, em termos de 

qualidade para os padrões de ensino superior. 

Segundo Coelho2, o discurso pedagógico da política educacional e, em 

parte, internacional, tem trabalhado com a contraposição entre rigidez e 

flexibilidade do currículo, regulação e flexibilidade da avaliação, como se a esfera 

da norma e da regulação significasse necessariamente intransigência, 

inflexibilidade, imobilismo e obsolescência dos resultados que se desejam. É 

importante, nesse sentido, a superação da imobilidade e do atraso, em razão do 

subdesenvolvimento a ser enfrentado para o campo educacional, tendo à sua 

frente a autonomia compatível com projetos sérios e responsáveis, envolvendo a 

sociedade os professores e os alunos.  

Hoje, em razão das sucessivas alterações na finalidade das 

universidades, a própria universidade pública tem sido vista como uma “empresa” 

e sua existência e avaliação submetidas a lógicas empresarial da relação de 

custo-benefício. Nos Estados Unidos o ensino superior privado adaptou-se 

rapidamente a essa lógica, modificando seus cursos e currículos para adequar-se 

ao mercado, logo visto como expressão da sociedade. Atender e servir ao 

mercado, às empresas, seria então atender e servir à sociedade. Daí a ênfase na 

                                                           
2
 Coelho, Ildeu Moreira. Educação Superior: Por uma outra avaliação. São Paulo: 

Alternativa, 2003. 
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necessidade do estabelecimento de parceria com as empresas, sem se perguntar 

pelo preço, pelas exigências e pelas implicações que isso traria a todos3. 

Essas mudanças, segundo Coelho, estão presentes também na Europa 

e na América Latina, envolvem, ainda, o encurtamento dos prazos para a 

realização dos estudos de graduação e de pós-graduação, bem como a criação de 

novos cursos e diplomas, sobretudo em área técnicas, científicas ou que tenham 

como preocupação central a estrutura, o funcionamento e a instrumentalização 

das instituições e da existência humana nos planos individuais e coletivos, 

propondo estratégia para torná-las mais seguras e produtivas. A formação 

superior fica reduzida à formação superior profissional e esta se limita ao preparo 

dos estudantes para conquistar um espaço no mercado de trabalho, à sua 

instrumentalização para operar o mundo e fazer funcionar a sociedade e a 

economia.  

No Brasil a educação superior tem um sistema universitário bastante 

reduzido e elitista4 levando em consideração o tamanho geográfico e populacional 

do país, não somente em termos do número e da composição social dos 

estudantes que admite, mas também em seu formato, baseado em um suposto 

modelo único de organização universitária que nunca conseguiu se implantar 

plenamente do ponto de vista de um sistema abrangente e minimamente 

condizente com o seu espírito público. Ao contrário, o que vemos é um sistema 

densamente estratificado, com um número relativamente pequeno de excelentes 

instituições e cursos, razoavelmente bem financiados e nos quais é difícil 

                                                           
3
 Coelho, op. cit. 

4
 Devido às alterações ocorridas na sociedade capitalista, refletidas na universidade, 

colocam-na em julgamento o seu modelo, exigindo ou uma redefinição de sua forma de ser, ou que 
disponha a transformação de acordo com o desenvolvimento nacional. Cabendo tomar uma 
posição a fim de buscar uma redefinição de “sua postura para formular uma ideologia 
modernizadora explícita. Se toda a educação varia sempre em função de uma concepção da vida 
social em que se reflete em cada época, a filosofia predominante que é determinada, pela estrutura 
da sociedade, é evidente que as diferentes camadas e grupos (classes) de uma sociedade dada 
terão respectivamente opiniões diferentes sobre a "concepção do mundo", o que convém fazer  é 
adotar uma educação que envolva todos sobre uma base socialmente aceita e sobre o que é 
necessário considerar como "qualidade socialmente útil" a sociedade. 
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ingressar, e um grande número de instituições e cursos que se esforçam para 

competir ou copiar o modelo das instituições e cursos de maior prestígio. 

As IES públicas são instituições caras e não têm conseguido se 

expandir, abrindo espaço para o grande crescimento do ensino superior privado, 

de qualidade muito variada, e que em 2008, já absorvia em torno de 75% das 

matrículas em todo o território nacional brasileiro. 

A montagem de centenas de novas instituições de ensino superior 

privadas, espalhadas pelo país, não resultou da autorregulação do mercado, mas 

sim, das condições históricas do modelo de capitalismo orientado pelo Estado, 

onde as bases desse capitalismo se assentaram dentro da expansão da 

modernização industrial brasileira, apoiadas pelos favores do Estado e 

condicionadas a uma burocracia necessária para assegurar os avanços 

tecnológicos para expansão do próprio sistema capitalista.  

A crença de que o país estava destinado ao crescimento constante era 

comum no período de formação do capitalismo industrial brasileiro, foi uma ideia 

recorrente desde a década de 30, e foi resultado das preferências políticas e 

econômicas para a formação do Estado capitalista brasileiro como sinônimo de 

interferência do Estado nos vários estágios do desenvolvimento econômico do 

país.  

As políticas de Estado de condução desse desenvolvimento em favor 

de alternativas regressivas contribuíram para a privatização dos instrumentos 

públicos de controle de distribuição social; não apenas porque a expansão do 

setor público foi aos poucos sendo abandonada em favor dos setores privados 

que passaram a exigir sua participação, mas também, e, sobretudo, devido à 

reconfiguração das exigências dos novos mercados que surgiam com a 

modernização da economia nacional e global.  

É importante destacar que o modelo de privatização no campo 

educacional superior brasileiro percorreu, em seu processo de crescimento e de 
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consolidação, momentos distintos vividos na política nacional. Até meados dos 

anos 50, o modelo de implantação e de expansão das IES privadas teve em sua 

trajetória o ajuntamento à política condicionada às garantias da reprodução do 

modelo montado nas bases das reformas de Frâncico Campos e de Gustavo de 

Capanema, resquício do Varguismo nas preferências do desenvolvimento nacional 

brasileiro.  

Após a criação da LDB de 1961 a educação tomaria outro rumo, já 

influenciados pelo pensamento liberal no contexto das ações de Estado e de suas 

preferências na condução da política educacional do país. Com a chegada dos 

militares ao poder em 1964, as políticas educacionais fortaleceriam os vínculos 

liberais na condução de suas manifestações e desejos de uma orientação 

privatista para o ensino superior. Esse fato será menos uma tendência legislatória, 

e mais uma razão observável da prática efetiva de seus resultados, pois apesar 

das reformas de 1968-69 oferecerem amparo jurídico para o fortalecimento do 

sistema superior público brasileiro, com inovações inclusive no setor de 

financiamento de pós-graduação, foi justamente a partir desse período que se 

observará uma corrida acelerada da criação de IES privadas no país competindo 

com as verbas do sistema público, sedimentando o Estado como aparelho público 

dos interesses privados.  

No contexto da crise da universidade pública na década de 70, pós-

golpe militar, ocorrida em grande medida, nos contornos ideologizantes dos países 

alinhados aos princípios capitalistas, o governo militar cedia ao setor privado da 

educação nacional instrumentos de apoio para sua atuação diferenciadora com 

políticas de liberalização dos mercados, proporcionando também, como 

sustentação de suas ações, as garantias individuais para maximização dos seus 

lucros. Nesse contexto, a nova tradição da política educacional brasileira emergirá 

na vida político-social para se estabelecer no processo de dominação e de 

concepção no país.  
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Ao longo da história do sistema educacional superior brasileiro, a 

privatização da educação apresentou-se sob vários semblantes, como uma 

verdadeira ideologia, justificada pelo caráter mais pragmático de seus resultados 

quantitativos, para serem incluídas metas econômicas e políticas5 de setores 

exclusivos da sociedade, amparadas geralmente por justificativas de mercado. 

Motivados pelo alcance dos interesses econômicos foi preciso alterar as regras 

para sua ampliação e afirmação num sistema concorrencial com o setor público, 

num primeiro plano, e, posteriormente, com o próprio setor privado. O Estado, por 

sua vez, necessitou nutrir as vantagens do sistema privado a fim de garantir o seu 

papel extensivo aos diversos setores do consumo, e para isso instituiu 

mecanismos de financiamento das escolas privadas, focalizando, sobretudo o 

emprego de recursos públicos diretos e indiretos para tal fim6.     

O ensino superior privado, em seu processo de instalação e 

desenvolvimento adaptou-se rapidamente à lógica de mercado para sobreviver, 

modificando seus cursos e currículos para se adequar ao mercado, logo visto 

como expressão da sociedade7. Sua instrumentalização foi se tornando 

consistente para operar o mundo e fazer funcionar a sociedade e a economia 

dentro da lógica concorrencial dos mercados. Em contrapartida, o Estado tem 

encaminhando a flexibilização de critérios na área de ensino superior para a 

criação de instituições e cursos privados sem condições de garantia, seriedade e 

dignidade para o trabalho docente, para o ensino e a pesquisa para sua 

manutenção dentro das condições necessárias para se efetivar o papel e o 

espírito do ensino superior.  

                                                           
5
 Para uma revisão da literatura sobre o tema, consultar Pacheco, José Augusto. 

(2000). Políticas Educativas: o Neoliberalismo em Educação. Porto. Porto Editora.  

6
 Hoje, por conta do avanço do processo concorrencial no setor da educação superior 

a universidade privada tem sido vista como uma empresa e sua existência e avaliação submetidas 
a lógicas empresariais da relação de custo-benefício. 

7
 Coelho, op. cit.  
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As legislações da educação superior brasileira no contexto da política 

nacional de educação, de seu planejamento geral e do processo administrativos 

foram, desde a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1961, 

direcionadas a afirmar seu apoio ao modelo privado. Porém, não diferentes foram 

os resultados, ainda que sob condições políticas e econômicas distintas, 

ampliadas nos governos militares e no de Fernando Henrique Cardoso (FHC). As 

preferências dadas ao setor privado como meio de oferecer o abarcamento do 

ensino superior às camadas sociais menos favorecidas no país, ou mesmo, como 

complemento de formações que não eram totalmente cobertas pelo setor público, 

foram argumentos comuns para a sua implantação e expansão em território 

nacional entre esses dois períodos da história política brasileira.   

A educação superior brasileira no contexto de seu desenvolvimento 

desde 1961 e, atravessando várias fases no seu processo de implantação, 

montagem e/ou reestruturação segue, nos dias atuais, regida por duas reformas 

que formalizariam o modelo existente na atualidade: a Lei n° 5.540 de 1968, e as 

reformas instaladas por Paulo Renato Souza, no segundo mandato do governo de 

FHC (1998-2002). Aparentemente, as diferenças podem ser muitas, mas, em 

comum, vimos um avanço sem precedentes na montagem de um modelo que 

fortaleceu significativamente o setor privado-empresarial no emprego da oferta do 

ensino superior no Brasil.  

Sabemos que o modelo que se encontra na atualidade não é produto 

da escolha de um governo, mas fruto do processo histórico na instalação de um 

sistema de educação levados a objetivos exclusivistas, fragmentados e celetistas 

de vários governos, que se firmou num conjunto de regras políticas, econômicas e 

administrativas favorecida pelas preferências ao setor privado no alcance ao 

atendimento das demandas pelo ensino superior no país, e essas preferências 

associam-se à própria necessidade da prosperidade do capitalismo, que depende 

de mão de obra de alta qualificação para lhe oferecer com as suas invenções 

tecnológicas e de gestão na sua reprodução enquanto sistema 

predominantemente concorrencial.  
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As consequências danosas ao verdadeiro “espírito da universidade”8 se 

perderam diante da necessidade da manutenção das condições de mercado, visto 

que hoje é o setor privado o maior responsável pelo atendimento à formação do 

ensino superior brasileiro. Em razão dessa escolha, criou-se um enorme paradoxo 

a ser resolvido pelo governo atual e os próximos governos: manter o modelo atual, 

que seria cômodo, pois, com suas preferências, o Estado não precisaria habilitar-

se em atender à demanda que pressiona o setor, e, talvez nem fosse o caso; outra 

possibilidade seria dar ao ensino superior público um caráter mais autônomo e 

flexível, tornando as universidades federais menores e menos onerosas e mais 

competitivas para fazer frente às universidades privadas.  Para isso, seria preciso 

alterar a regra do jogo em nome de um ensino superior verdadeiramente 

democrático9.   

A sociedade moderna montada sobre as bases do sistema de lucro tem 

levado os indivíduos a uma busca constante pela lucratividade profissional pela 

qual o sistema educacional passou a ser visto como uma fonte de qualificação. 

Essa educação proporcionaria uma formação profissional de qualidade e inserção 

no mercado de trabalho desses profissionais qualificados. O grande paradoxo é 

                                                           
8
 As reformas implantadas pelos governos militares na educação levariam as 

universidades brasileiras ao distanciamento da tradição das universidades latino-americanas, que 
segundo Darcy Ribeiro estão fundadas em valores professados por universitários, onde as 
aspirações acadêmicas devem fidelidade a tais valores a fim de adequar suas ações concretas. 
Isto é, a universidade que deveria cultivar e fazer florescer o “espírito humano em suas formas 
mais criativas; a desenvolver nos estudantes a consciência de sua dignidade humana, o zelo por 
sua liberdade espiritual e pelo mais profundo sentimento de tolerância, serenidade, justiça e 
equanimidade” 

8
, deixou oculto esse legado. Tornaram a universidade brasileira “impura, incomoda 

e perigosa” promovendo menos um projeto de um sistema superior que compatibilizasse a 
qualidade acadêmica com o compromisso social e de integração as questões sensíveis da vida em 
comunidade a um sistema de atribuição mercantil e elitista. Ribeiro, Darcy. (1975). A Universidade 
Necessária (2ª edição revisada e ampliada ed.). São Paulo: Paz e Terra.  

9
 Uma educação superior democrática deve concorrer por ser laica na sua 

composição, gratuita na sua oferta, unificada pelos princípios cidadãos, que respeite a integridade 
da personalidade da pessoa, para desenvolver as capacidades vitais do ser humano, integrar a 
sociedade como elemento constitutivo, e promover as mudanças mentais que leve o indivíduo a 
aprofundar sua estrutura íntima do saber e do pensar, para que desse modo a educação possa 
consistir, como dizia Florestan Fernandes, em um processo inclusivo cujas formas se dividem em 
dois níveis: o sociocultural e o psicossocial, isto é, a socialização dos indivíduos dentro da 
sociedade. 
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saber se as IES privadas conseguirão esse resultado, pois nota-se que para isso 

são necessários altos investimentos em plano de carreira docente e 

administrativa, infraestrutura, laboratórios, bibliotecas, projetos pedagógicos, 

pesquisa e extensão, entre outros, o que necessitaria de tempo e de altos 

investimentos para colher resultados. 

 A qualidade de uma Instituição de Ensino não pode se dar comparada  

com a qualidade de modelo de gestão de uma empresa. Não condiz com sua 

própria natureza fim, pois sendo a educação o maior patrimônio de uma 

sociedade, o seu objeto não pode ser confundido com o de uma commodity num 

sistema concorrencial de livre mercado implantado na orientação capitalista.  

No Brasil, é possível dizer que a educação é vista, não como um fim em 

si mesma, algo que beneficie a sociedade, ou um meio que busca o 

desenvolvimento das potencialidades criativas do país, mas como um meio para 

alcançar o lucro do capital que dela se apropriam. As instituições privadas de 

ensino superior visam ao crescimento de lucros, oferecem aos estudantes uma 

qualidade de ensino superficial condizente com as suas próprias estruturas 

pedagógicas e de finalidades. O ensino de qualidade fica em segundo plano, às 

vezes, permitindo formar pessoas sem qualificações para entrar no mercado de 

trabalho, contradizendo o sentido de democratização das oportunidades10.  

O olhar sobre o ensino superior privado no Brasil tem despertado 

choque de opiniões na comunidade acadêmica e pedagógica em razão da sua 

importância quantitativa, mas que não atende, em sua grande maioria, às 

condições qualitativas necessárias para creditar as competências e habilidades 

                                                           
10

 O verdadeiro sentido da democratização das oportunidades somente é possível 
quando sabemos que elas de fato possam acontecer no seio da sociedade. Democratizar as 
oportunidades é estabelecer políticas não exclusivistas; não se trata de perceber a impossibilidade 
de oferecer a todos uma educação superior em uma sociedade, posto que saibamos que um curso 
superior não é apenas uma questão de ter acesso, mas, e, sobretudo, que este acesso não possa 
ser limitado por decisão de preferências exclusivistas sociais e políticas na sua forma de ser e de 
se reproduzir em uma sociedade.  A educação deve constituir o ser social, isto é, as ideias, 
sentimentos, hábitos que são adquiridos pela convivência em grupo para que possa finalizar-se na 
própria sociedade. 
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imprescindíveis ao mundo do trabalho material e imaterial; pelo menos dentro das 

exigências e dos modelos apresentados pelas universidades públicas de maior 

referência no país, sobretudo as localizadas no Centro-Sul.   

Por outro lado, em razão do tamanho da concentração na cobertura do 

ensino superior privado, quaisquer políticas governamentais para superar tais 

dificuldades não sobrepujam as exigências das pressões e lobbies das entidades 

que representam os interesses do setor privado. O processo concorrencial no 

ensino superior tem recebido apoio de sucessivos governos por uma política mais 

flexível e autônoma para a superação de suas próprias limitações11. Essa pressão 

lhe permite uma maior aderência às condições das demandas e do ajustamento 

ao processo concorrencial em quase todo o território nacional brasileiro, o que não 

se observa com o setor público. No entanto, não podemos deixar de alertar que é 

sempre uma corrida em direção à ratificação de um modelo que somente se 

sustenta enquanto a “clientela” assume o seu papel de consumo, pois, como  em 

qualquer negócio, quando houver a acomodação entre a demanda e a oferta, 

pouco resistirá a essas condições, levando o modelo ao seu esgotamento.  

É plausível dizer, que em razão do esgotamento do modelo 

concorrencial fragmentado de IES privadas, seja possível ver no futuro próximo a 

concentração e o controle do setor privado de ensino superior em posse de 

grandes grupos econômicos, como já podemos ver em outros segmentos 

econômicos. Trocar-se-á o sistema privado pulverizado pelo sistema concentrado 

do grande capital. 

                                                           
11

 Nos últimos 60 anos, a política brasileira de educação tem visado primordialmente 
ao controle dos meios em vez de a consecução dos fins. Existe um acordo geral em relação aos 
objetivos a serem perseguidos através do sistema educacional: ensino fundamental universal, 
erradicação do analfabetismo, relevância curricular e maior acesso ao ensino médio e superior. O 
alcance desses objetivos, contudo, tem sido e continua a ser impedido pelos conflitos relacionados 
a questões secundárias sobre quem deve ser responsável por sua realização e a quem caberia 
exercer o controle sobre os recursos da educação. Plank, David. Política Educacional no Brasil: 
caminhos para a salvação pública – cap.6. Porto Alegre: Artmed Editora, 2001 
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Pode-se dizer que temos três posições distintas sobre o tema as que 

destacamos a seguir: a primeira é a de que a expansão da educação superior 

privada é percebida como uma aberração que caberia limitar ou coibir, sendo no 

máximo tolerada como um mal inevitável, mas nunca apoiada ou subvencionada; 

no outro extremo a defesa das instituições privadas, sobretudo as de natureza 

confessional, religiosa e comunitária, pois, em tese, desempenham função social 

relevante e deveriam ser subvencionadas com recursos públicos, que não 

deveriam ser limitados ao financiamento das instituições estatais; finalmente, no 

setor mais claramente empresarial, predomina a busca de uma liberdade 

empresarial absoluta do setor privado, em que se consideram como abusivos 

quaisquer atos do poder público que busquem garantir a qualidade e regular a 

provisão de serviços do setor. 

De todo o modo, qual seja a preferência tomada, seus impactos 

refletirão, cada uma do seu modo, diretamente ou indiretamente, sobre as bases 

da educação nacional, atingindo toda a sociedade de forma direta e indireta.  

Percebendo como o Estado expressa suas políticas dentro de um corpo político12, 

a unidade social construída a partir de suas ações se operará fora dos princípios 

liberais e democráticos como eixo fundador da modernidade; essa “modernidade” 

será dirigida pelo próprio Estado dentro de argumentos retificadores das tradições 

dos novos contextos históricos. Na verdade, diante das várias propostas 

promovidas à educação, a postura que se traduz nem sempre será democrática, 

ainda que o discurso seja nesse sentido. Essa posição certamente contraria os 

debates de modernização e democratização sob a perspectiva dos gestores à 

frente das formulações políticas para a educação superior no Brasil, mas que não 

comporta as expectativas de educadores comprometidos em pensar uma nova 

política de educação nacional que firme em suas ações mudanças das grandes 

diretrizes de educação popular.  

                                                           
12

 Cf. O’Donnell, Guillermo. (1986). Contrapontos: Autoritarismo e Democratização. 
São Paulo: Vértice, 1986. 
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 Por outro lado, as categorias políticas (ideológicas, financeiras, 

administrativas e burocráticas) definidas dentro das preferências na centralidade 

de suas reformas redefiniram o papel do Estado nas políticas educacionais para o 

setor do ensino superior, consubstanciado pelo discurso do mercado e pelo 

Estado democrático como espaço a oferecer justiça social e como instância 

estratégica de redistribuição de recursos, ao mesmo tempo em que ele é 

desmantelado em função do reforço competitivo, flexível e plural no sentido dos 

seus vários públicos atendidos, procurando, a qualquer custo, a manutenção dos 

lucros dos atores envolvidos nesta “luta” por ampliação de mercados.  

A privatização no campo educacional, no entanto, impõe-se pela 

invocação de seus benefícios prometidos e “oferecidos”, sobretudo em termos de 

defesa de uma democracia mais ampla, já que a sua maior clientela é constituída 

de alunos-trabalhadores que representam a grande maioria no país, de uma maior 

igualdade de oportunidades, já que esses alunos-trabalhadores passam a ter 

acesso a um tipo de conhecimento que lhes oferecerá as competências e as 

habilidades para assumirem postos de trabalhos em escala de maior 

remuneração, enfim, de uma maior justiça em face da impotência do Estado e dos 

poderes públicos e das instituições sociais em assegurarem estes valores e 

fornecerem, de modo equitativo, os seus serviços a essa “clientela”. 

Deste modo, é presumível afirmar que qualquer estudo que se queira 

fazer sobre a política de expansão do ensino superior privado no Brasil requer 

pesquisa sobre os acontecimentos contextualizados das reformas do Estado 

disseminadas no país entre os governos militares e o governo FHC, e seus 

desdobramentos nas políticas educacionais atuais. 

Conquanto se possa perceber a necessidade de afrontar as condições 

oferecidas dentro do ensino superior no Brasil pelo atendimento do setor privado, 

cabe destacar a dificuldade de se ter uma educação superior de qualidade nas 

IES privadas, dentro das condições exigíveis do que se entende por qualidade, 

sem que haja altos investimentos para essa finalidade. Sabemos que o sistema é 
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pulverizado e isolado, onde os investimentos são realizados no único sentido de 

expandir quantitativamente sua oferta e aumentar suas clientela, ou no mínimo 

adequar-se às exigências exíguas requeridas pelo Ministério da Educação para a 

manutenção de seu status de Faculdade, Faculdades Integradas, Centros 

Universitários e Universidades. Não se trata de ser contra ou a favor do sistema 

privado de ensino, mas apontar as incompatibilidades entre a finalidade da 

educação e as condições de negócios que geralmente regem essas IES.  

Sabemos que as IES privadas são entidades legais protegidas por 

legislação específica da lei “Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e que 

prestam serviços à sociedade em todo o território nacional, mas não podemos 

deixar de salientar que o sistema de ensino superior privado no Brasil tem 

oferecido muito pouco pelo que recebe em troca. Não se pode ter a aspiração do 

progresso técnico-científico vindo das universidades privadas para o 

desenvolvimento do país tendo à sua frente o modelo empresarial. Não se pode 

pretender que o instrumento de execução que opera inovações em todos os 

campos do conhecimento humano seja apontado como alternativa pelo apelo 

privatista. Não se pode confundir expansão do ensino superior através do sistema 

privado com democracia ao acesso a essa modalidade de ensino. A política de 

diversificação e de flexibilização para a ampliação da oferta de vagas por meio do 

ensino superior privado não pode ser a única alternativa para a sua existência, é 

preciso alguma coisa mais, é preciso que as políticas para o ensino superior sejam 

moldadas dentro do conjunto das possibilidades reais de democracia, isto é, o seu 

acesso não seja restrito meramente a fundamentos de ordem econômica ou 

mesmo de origem sociocultural.  

Seria uma grande falha pensar que a escola privada definiria a questão 

da democratização do acesso ao ensino superior e do desenvolvimento técnico-

científico alinhado às mais avançadas práticas internacionais, levando em 

consideração as condições de sua flexibilização e de diversificação na oferta. 

Sabemos que a natureza fim das IES privadas, é ter a educação como negócio, e 

não como fim, isto é, a educação é meio, e fim é o negócio-educação. A se 
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apontar as condições para sobrevivência dessas instituições em razão da 

educação como fim, como atuam as instituições de natureza públicas, quase todas 

elas desapareceriam, ou teriam poucas chances de resistir no mercado em razão 

das enormes dificuldades que enfrentariam, como qualquer outro negócio, que 

depende de lucro para continuar a viver. Sabemos que o que as mantém é 

exatamente os baixos custos para suas operações, pois não cumprem as 

exigências extensivas da pesquisa e da carreira docente. Muito pouco se observa 

no campo das pesquisas, pois, esse, sem dúvida, é ausente na tradição do 

sistema privado de ensino superior no país; os seus professores são, na maioria 

dos casos, pouco qualificados e mantém vínculos precários de trabalhos. Raro se 

vê de produção científica entre as IES privadas. Nas quais exatamente está os 

maiores custos do sistema universitário público. Daí refletir sobre a 

incompatibilidade entre a finalidade da educação como um bem público 

desprovido de interesse econômico e voltado à satisfação social e o interesse do 

setor privado, focado em suas próprias satisfações, como empresa, e como parte 

da natureza capitalista enquanto negócio, isto é, obter lucro.  

O progresso educacional depende da participação ativa de todos os 

setores envolvidos em sua construção e desenvolvimento, na melhor utilização 

dos recursos educacionais disponíveis sejam, eles, em forma de financiamento, 

sejam, em forma de promoção social, não importam quais sejam as escolhas. 

Esses objetivos afiançam que a crítica ao projeto liberal de flexibilização e de 

diversificação para facilitar as condições de expansão ao ensino superior não 

possam ser confundidas com a real democratização do ensino superior, que deva 

ser conduzida pela educação pública, como emancipação das liberdades civis e da 

conscientização cidadã no seu pleno exercício democrático, essencial na sociedade 

contemporânea.   
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Distribuição dos Capítulos  

O primeiro capítulo aborda as questões das normas e finalidades do 

ensino superior brasileiro tendo como foco o processo que constitui as 

formulações normativas de controle e fiscalização do setor de educação superior 

privado no país; o significado de ensino superior e as condições de acesso e de 

quais elementos estão vinculados à natureza do próprio modelo; trata também dos 

problemas da educação superior a partir da visão de Florestan Fernandes, em que  

os problemas são apontados como produto da incapacidade do Estado em ajustar 

as instituições educacionais e as condições totalizantes no enfrentamento dos 

verdadeiros desafios educacionais no país, uma vez que estas, apenas satisfazem 

às necessidades escolares em aspirações urbanas fragmentadas e seletivas, 

combinadas, por sua dimensão de resultados, às classes sociais em questão; 

vemos também a crise da universidade brasileira, na perspectiva de Darcy Ribeiro, 

como reflexo da divergência entre a universidade e a sociedade, gerando atitudes 

que contribuem para que a situação permaneça a mesma; por fim, a definição de 

educação e seu significado no papel como elemento estabilizador da sociedade. 

O segundo capítulo busca analisar as mudanças políticas e a luta 

ideológica travadas no Congresso Nacional por primazia de seus representantes 

em deliberar a criação e os rumos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Brasileira (LDB) de 1961. O aspecto a ser ressaltado foi o tipo de papel que o 

Estado deveria adotar nas diretrizes da política educacional, o que se pretendia 

edificar nas políticas educacionais por preferências de seus representantes no 

país, apoiados ao aforismo liberal. O momento também marca a luta político-

ideológica na formulação da Lei de Diretrizes e Bases. De um lado, setores 

políticos representavam a autocracia estatal nas definições e formulações das 

diretrizes e bases da educação nacional, com preferências e defesa da escola 

pública e gratuita como modelo a ser seguido por todos na sociedade; de outro, 

setores em defesa de uma escola livre, liberal e sem interferência do Estado, com 

livre escolha da família no tipo de escola desejada para seus filhos; cabendo, 

portanto, à família e não ao Estado definir que tipo de escola frequentar, criando 
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diferenças claras entre a escola pública e a escola privada. Outro aspecto de 

importância do debate é, se a reorganização da educação nacional deveria ser 

feita a partir de uma orientação centralizadora ou descentralizadora: venceria essa 

luta o lado que mais se aproximasse dos interesses privados.  

O modelo de êxito da proposta foi, de fato, um padrão de ascensão do 

arquétipo privado dentro e entre as hierarquias pré-estabelecidas da sociedade. 

Conferiram-se os rumos e trasformações que passaram a ocorrer como 

consequência da implantação das Leis de Diretrizes e Bases da Educação 

brasileira, o que ofereceria uma nova roupagem às condições estruturais e 

normativas dentro do modelo de ensino no país. A expansão do ensino superior 

seria uma de suas consequências, bem como, o modelo de ensino que se 

diferenciara dentro de conceitos específicos da modalidade do ensino superior 

brasileiro. Por fim, o capítulo tem a finalidade de elucidar como a Lei de Diretrizes 

e Base organizou os fins e procedimentos que fundamentaram os princípios da 

educação superior no Brasil, sugerindo linhas de política de ação ao prever, em 

sua administração, o significado e poder de alcance e de responsabilidade, 

cabendo à União a competência dessas tarefas. 

O terceiro capítulo direciona também seu objeto de pesquisa ao ensino 

superior, enfatizando as dimensões históricas desse ensino no Brasil, como a 

construção do modelo e de seu desenvolvimento. Procura definir, 

conceitualmente, o significado e a compreensão da modalidade de ensino superior 

brasileiro, em que pese suas dimensões culturais. Estabelece os critérios 

analíticos da crise do modelo universitário instalados com as mudanças iniciadas 

em 1961 e aprofundadas com a Lei n° 5.540 de 1968, que alteraram as estruturas 

e bases do ensino superior no Brasil. 

Procura-se demonstrar neste capítulo que, com as alterações 

legislativas da Lei n° 5.540 de 1968, o modelo de ensino adota forma decisiva na 

solidificação das estruturas do modelo estrutural da educação superior brasileira, 

tolerando uma distorção clara do conceito clássico de universidade. Por outro 
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lado, o capítulo versa, também, sobre o paradoxo da expansão da oferta do 

ensino superior por via do privatismo dirigido pelo Estado, uma forma de 

“democratização torta” do acesso ao ensino superior no Brasil, fruto de uma 

política propositiva aos interesses de setores empresarias do período.  

O quarto capítulo discute os modelos das políticas de educação do 

governo de Fernando Henrique Cardoso, tendo como balizador a descapitalização 

da universidade pública e o fortalecimento do setor privado como principal ator na 

“democratização da oferta” e do acesso ao ensino superior brasileiro. Neste 

capítulo, são tratados os seguintes itens: a reforma do ensino superior, a 

construção das universidades privadas sob pressão das forças de mercado e do 

imperativo voltado à educação como negócio; discute também como o Governo 

FHC enfrenta a questão. 

O capítulo aborda também o marco normativo do ensino superior 

privado, seus determinantes e implicações no processo de formação do modelo do 

ensino superior brasileiro. Trata de mostrar, por meio de dados, as mudanças 

alcançadas como expressivas para corroborar as dimensões representativas das 

várias instâncias do ensino superior no Brasil. As estratégias empresariais das 

Instituições de Ensino Superior (IES) como forma de ampliação de suas receitas, 

as implicações e riscos aos quais a sociedade se sujeita ao recorrer e depender 

de uma estrutura de ensino superior montada com características empresariais de 

negócios e, claramente, submetida às condições de interesses privados. Enfim, 

trata de analisar sob qual conformação política está montada a estrutura 

educacional no Brasil e quais suas reais implicações sob a pressão da demanda 

social pela educação superior. 

No capítulo cinco, são apresentas os resultados da pesquisa 

quantitativa a partir de dados secundários coletados junto ao MEC/INEP. A 

pesquisa consiste no agrupamento de dados em tabelas e gráficos, com análises 

descritivas e sua conclusão elaborada pelo autor. Trata-se dos dados da evolução 
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do ensino superior em seus diversos domínios de referencia em meio a o setor 

público e privado, entre os períodos de 1988, 1998, 2002 e 2008. 

No sexto capítulo, são apresentadas as considerações finais, tratando 

de demonstrar que o modelo de ensino superior brasileiro, dentro das dimensões 

provadas, incorpora categorias paradoxais e indissociáveis de expansão e 

democratização restritas de acesso ao ensino superior por considerar que o 

principal ator responsável pela oferta é o setor privado, e que o Estado opera 

dentro do pragmatismo pontual ao atendimento programático de metas do Plano 

Nacional de Educação de ampliação das matrículas universitárias.  O escopo final, 

portanto, é expandir o debate da urgência em superar o atual modelo e incorporar 

as verdadeiras exigências da missão do ensino superior: a universidade deve ter 

compromisso com o desenvolvimento econômico e social do país, como 

patrimônio de toda a sociedade, e não de setores exclusivos e privados, 

juntamente com a preservação da cultura e da identidade nacional. Devendo ser 

um lugar onde se possa exercitar o conhecimento, o diálogo, a tolerância e o 

reconhecimento da diversidade social sob qualquer condição jurídica em questão. 
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Objetivo da Pesquisa 

A pesquisa tem por finalidade de: 

Saber sob quais condições político-ideológicas o modelo do ensino 

superior privado brasileiro foi montado; 

Saber quais as leis que levaram o padrão do ensino superior privado no 

Brasil ao que é hoje e como essas leis impactaram na estrutura do atual modelo; 

Caracterizar as condições político-ideológicas do governo militar e do 

de Fernando Henrique Cardoso como entendimento do arquétipo de flexibilização 

e de diversificação criados para facilitar a expansão do ensino superior no Brasil; 

Saber como a diversificação institucional e o modelo de 

competitividade, instrumentada pela avaliação governamental foram instrumentos 

utilizados como contraponto às preferências na instalação do sistema privatista 

dos governos pesquisados;  

Dentre quais dimensões evidenciadas, o ensino superior brasileiro 

incorporou categorias paradoxais e indissociáveis de expansão e de 

democratização restrita do acesso por via do setor privado de ensino; 

Como as diretrizes de políticas liberais, gestadas nos governos militar e 

de Fernando Henrique Cardoso (FHC), por escolhas da privatização, flexibilização, 

competição concorrencial e publicização dos resultados induziram a instalação do 

atual sistema educacional superior brasileiro;  

Saber se as reformas do ensino superior brasileiro estão alinhadas às 

atuais políticas internacionais do Banco Mundial, Organização Mundial do 

Comercio (OMC) e do Fundo Monetário Internacional (FMI) no sentido de 

desoneração e liberalização do Estado;  

Saber quais os impactos que as reformas do ensino superior por via 

flexibilização e da diversificação implicam no progresso educacional brasileiro; 
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Problema pesquisa 

Quais as razões das preferências do atual modelo educacional superior 

em favor do setor privado? 

Houve ou há uma distorção no conjunto de políticas visando a menor 

intervenção do Estado a favor de maior representação do mercado na educação 

superior brasileira?  

A anuência e subsídio do Estado na política de expansão da oferta de 

vagas e cursos pelo setor privado adotam o discurso da ideia do princípio da 

igualdade de oportunidades oferecidas pelo próprio mercado, em razão da sua 

lógica concorrencial, uma vez que a consolidação das IES privadas depende de 

estratégias empresarias que as obrigam a melhorar seus serviços e facilidades de 

acesso à sua “clientela”? 

Para atender às exigências do setor privado o Estado tem criado 

condições de facilitação de financiamento público direto e indireto a essa 

instituições?  

O significado do setor privado na educação é um maior equilíbrio entre 

classes sociais em disputa pelo mercado de trabalho ao seu acesso; ou tal 

dinâmica passa por um movimento de reconfiguração das esferas públicas e 

privadas, afetando diretamente a educação em geral e a educação superior em 

particular? 
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Metodologia da Pesquisa 

Com a finalidade de analisar o tema “ensino superior: entre o mercado 

e o Estado”, no presente projeto utilizou-se, para sua realização, o método de 

pesquisa do tipo bibliográfico, com emprego de dados e fontes secundários para a 

captação das informações que induzissem ao conhecimento da proposta de sua 

realização. Para a pesquisa buscou-se, por meio de revisão de pesquisa 

bibliográfica, avaliar os processos político-ideológicos que compuseram o modelo 

do atual aparelho de ensino superior brasileiro. Utilizou-se também dos diversos 

documentos disponíveis pelo Ministério da Educação (MEC) e do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisa Anísio Teixeira (INEP) a fim de envolver a 

representativa e a classificação das responsabilidades entre o sistema público e o 

privado do ensino superior brasileiro.  

Os materiais revisados e analisados, a partir da bibliografia pesquisada 

são componentes fundamentais para a realização do estudo, não apenas pela 

importância dos dados, mas também pela clareza que trazem a partir dos 

documentos coletados e analisados. Sendo assim, fazem parte importante para o 

juízo da investigação, pois foi a partir de suas análises e observações que se pôde 

levantar as informações valiosas para o desenvolvimento e a conclusão da 

pesquisa. Todo o material coletado teve como função precisamente o 

aprofundamento da observação e ciência sobre o objeto do estudo pesquisado.  
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CAPÍTULO I   

1. REFERENCIAL TEÓRICO 

1.1. Normas e Finalidades do Ensino Superior brasileiro 

Na atualidade, as normas gerais que regem o ensino superior brasileiro, 

tanto público como privado, constam de dois instrumentos legais principais, a 

Constituição Federal de 1988 (artigos 207, 208, 213 e 218) e a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei n° 9.394/1996). Acrescidas a estes instrumentos 

principais, existe um grande número de Medidas Provisórias, Decretos, 

Resoluções e Pareceres do Conselho Nacional de Educação, Conselhos 

Profissionais e outros órgãos e Portarias Ministeriais que são proclamadas com 

grande frequência, visando regulamentar e planificar as normas constitucionais e 

da LDB. É importante ressaltar que a Associação Brasileira de Mantenedoras de 

Ensino Superior, ABMES13, mantém uma publicação anual que reúne estas 

normas. Tendo como eixo a flexibilidade das normas que regem o ensino público, 

em contraste com as limitações à autonomia do setor privado, ambas explicadas 

pelo predomínio das preocupações finalísticas em relação aos aspectos mais 

formais da atividade educativa14.  

A educação superior continua sendo considerada uma função pública, 

mas não como monopólio, e o setor privado não é mais percebido como um mal 

necessário, e sim, como partícipe legítimo e importante para o cumprimento desta 

missão. É importante ressaltar também que cabe à União a responsabilidade de 

                                                           
13

 ABMES (Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior) abrange em seus 
quadros de associados 294 mantenedoras e 350 instituições de ensino superior em todo o país. A sua 
abrangência em todo o território nacional dá a exata dimensão de seu poder político e econômico no âmbito 
das políticas educacionais no país. Em recente encontro ocorrido em Salvador, Bahia, foi realizado o IV 
Congresso da Educação Superior Particular, onde seus representantes firmaram um documento histórico 
comprometendo-se colocar 10 milhões de estudantes no Ensino Superior. Tal acordo ficou conhecido como 
“Carta de Salvador”. Assinaram o documento os presidentes da ABMES, Gabriel Mario Rodrigues, da ANUP 
(Associação Nacional das Universidades Particulares), Abib Salim Cury, da ANACEU (Associação Nacional 
dos Centros Universitários), Paulo Antonio Gomes Cardim, da ABRAFI (Associação Brasileira das 
Mantenedoras das Faculdades Isoladas e Integradas), José Janguiê Bezerra Diniz, e do SEMESP (Sindicato 
das Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos de Ensino Superior no Estado de São Paulo), Hermes 
Ferreira Figueiredo.Cf. http://www.abmes.org.br/abmes/detalhes/id/187. Acessado em 16 de Maio de 2011. 

14
 Simon, Schwartzman; Cristián, Cox. Políticas Educacionais e Coesão Social: uma agenda 

latino-americana. São Paulo. Instituto Fernando Henrique Cardoso. Campus, 2009. 

http://www.abmes.org.br/abmes/noticias/detalhe/id/182
http://www.abmes.org.br/abmes/detalhes/id/187
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coordenar a política nacional de educação, o que incluem as tarefas de articulação 

dos diferentes níveis e sistemas e também do exercício das funções normativas, 

redistributivas e supletivas em relação às demais instâncias educacionais (Art. 8º, 

§ 1º, República, 1996). Por outro lado, ao Ministério da Educação (MEC), cabe 

formular e avaliar a política nacional de educação, para assim zelar pela qualidade 

do ensino e velar pelo cumprimento das leis que o regem.  

É pertinente, aqui, sublinhar que o MEC, no desempenho de suas 

funções, conta com a colaboração do Conselho Nacional de Educação (CNE), 

sendo esta determinação estabelecida pelo artigo 6º, § 1º da Lei nº 4024/61 

(República, 1961) e também pelo artigo 9º, § 1º da Lei nº 9394/96 (República, 

1996). As competências e as responsabilidades dos diferentes níveis de governo 

Federal, Estadual e Municipal, estão definidas nos artigos 8º e 9º da nova LDB. 

Neste sentido, o artigo 8º determina que a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios organizarão os seus sistemas de ensino em regime de colaboração.  

Sobre as formulações normativas de controle e fiscalização do setor de 

educação superior privado é possível dizer que o sistema está fragmentado, posto 

que se banalizou o conceito de universidade e expandiram-se as instituições 

privadas, sobretudo as de natureza do tipo isoladas com critérios frouxos de 

regulação e supervisão em todos os seus campos de atuação, ainda que se 

projete nisso o sentido de legitimação da ordem social dessas instituições. As 

bases para esta legitimação encontram-se menos no formato da lei e mais no 

descumprimento da mesma, em clara demonstração de desrespeito “à 

legitimidade, à diversidade e à identidade das instituições privadas”, com o 

propósito de ampliar e democratizar o acesso à educação superior em todas as 

direções sob “o estímulo, a indução e a supervisão” do governo. 

Num cenário competitivo, o número de Instituições de Ensino Superior 

(IES) privadas cresce bastante15, e essas instituições entendem que o mercado é 

                                                           
15

 O censo do INEP de 2008 mostrava que o setor do ensino superior privado já respondia por 
90% dos cursos e 75% das matrículas oferecidas em território nacional, demonstrando o enorme impacto que 
o setor tinha sobre essa modalidade de ensino no país.  
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competitivo. Por outro lado, vemos que a qualidade das IES públicas encontra-se 

em crise e isso procede dos históricos institucionais da formação superior 

instalados no país, necessitando de reforma que as conduza às suas origens16. E 

no contexto deste acontecimento, Sguissardi17 nos aponta que as reformas das 

políticas de educação estão cada vez mais globalizadas, e que o binômio 

diferenciação e diversificação das IES integram a prática das políticas e reformas 

de privatização da educação superior no Brasil colada às tendências 

internacionais.  

A diferenciação refere-se à reivindicação das IES ao uso de recursos 

públicos e privados previstos em lei. A diversificação também prevista em lei 

refere-se a diferentes fontes de financiamentos para a educação superior como 

cobrança de serviços prestados pela instituição. Este é um processo que se dá 

pela mercantilização competitiva da educação superior e o movimento do capital 

faz com que esses interesses se desloquem para a esfera social.  

A questão primordial das finalidades da educação gira, pois, em torno 

de uma concepção da vida, de um ideal, a que deve conformar-se a sociedade, e 

que uns consideram abstrato e absoluto, e outros, concreto e relativo, variável no 

tempo e no espaço. Mas, o exame num longo olhar para o passado da evolução 

da educação brasileira por meio das diferentes posições tomadas pelo Estado, 

nos ensina que o "conteúdo real desse ideal" variou sempre de acordo com a 

estrutura e as tendências sociais e políticas da época, extraindo a sua vitalidade, 

como a sua força inspiradora, da própria natureza da realidade social em disputa, 

dada as preferências as classes dirigentes e, sobretudo, a dominante.   

Assim, se a educação está intimamente vinculada à filosofia de cada 

época (hoje a tendência é neoliberal), o que lhe define o caráter, rasgando sempre  

                                                           
16

 Para uma revisão da literatura sobre o tema, consultar Ribeiro, Darcy. (1975). A Universidade 
Necessária (2ª edição revisada e ampliada ed.). São Paulo: Paz e Terra. 

17 
Sguissardi, Valdemar. 2000. p. 47-50. Marcas das Políticas de Educação Superior no final do 

século. In. Sguissardi, Valdemar. (org.). Educação superior. velhos e novos desafios. São Paulo: Xamã.  
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novas perspectivas ao pensamento pedagógico, a educação democrática não 

pode deixar de ser uma reação categórica, intencional e sistemática contra a velha 

estrutura do serviço educacional, artificial e verbalista, montada para uma 

concepção vencida da realidade excludente e preferencialista na sociedade.  A 

educação deve alargar sua finalidade para além dos limites dos interesses das 

classes dominantes, assumindo uma feição mais justa, à sua verdadeira função 

social, trocando a hierarquia de classes pela hierarquia das capacidades coletivas, 

recrutadas em todos os grupos sociais, abrindo a todos na sociedade as mesmas 

oportunidades de educação; ela tem, por objeto, organizar e desenvolver os meios 

de ação durável com o fim de "dirigir o desenvolvimento natural e integral do ser 

humano em cada uma das etapas de seu crescimento", de acordo com certa 

concepção do mundo. E esse é o mundo que lutamos para ter! 

Esses instrumentos permitem as motivações e atitudes competitivas 

que constituem a sociedade de classe, pois um dos requisitos dinâmicos de seu 

funcionamento são os indivíduos e grupos. 

 Numa sociedade democrática, para que se mantenha a ordem e a 

estabilidade, faz-se necessário que os valores e a hierarquia sejam passados 

através da educação, pois é ela quem utiliza os métodos de adestramentos para 

exames formais, resultado somente adquirido pela junção da família, da classe 

social e da escola. Dessa forma, a escola deve transmitir os padrões de hábitos, 

atitudes, práticas e modos de sentir e julgar, assim como precisa, também, de 

tempo para a formação desses hábitos e dos hábitos de vida, de comportamento, 

de trabalho e de julgamento moral e intelectual. O que torna essa escola única e 

não variavel de acordo com as condições patologicas da sociedade civil no ambito 

das posses ecomicas de seus frequentadores. 

A educação é, portanto, um processo de estabilidade e ascensão social 

cuja finalidade é capacitar os indivíduos a progredirem seus estudos, e assim, 

ampliar suas oportunidades e progresso individual e ascensão social. A escola 

possui, também, duas funções: a de estabilidade e a de renovação, onde o 
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equilíbrio entre ambas, possibilita a boa saúde social. Todos os níveis de ensino 

devem transmitir certo nível de cultura à todas as classes, fazendo com que elas 

se mantenham estáveis e eficientes. Deste modo, segundo Anísio Teixeira, a 

função da educação dever ser “primeiro a de nos permitir viver eficientemente em 

nosso nível de vida e somente em segundo lugar, a de nos permitir atingir um 

novo nível, se a nossa capacidade assim nos permitir”18.  

 

1.2. Significado de ensino superior e as condições de acesso  

Ao se buscar uma definição para o significado e a abrangência da 

modalidade de ensino superior brasileiro, é possível apoiar-se na ideia do 

pesquisador Paulo Nathanael Souza 19, que designa ensino superior como “o grau 

de escolaridade mais elevado do Sistema de Ensino”, pois exige do candidato a 

“comprovação de conclusão dos graus que o precedem”, ou seja, o do ensino 

fundamental e ensino médio. Devido a cada etapa tornar-se mais complexa, à 

medida que se avança nelas, há quem utilize, por meio de uma visão numérica e 

mecanicista, da expressão “ensino de terceiro grau”.  

Essa nomenclatura é decorrente das grandes reformas ocorridas nas 

décadas de 60 e 70, em razão das deliberações do governo de que o ensino 

superior seria “um mero ensino de 3º grau” 20. Para melhor compreender a 

hierarquia do ensino, é importante perceber que alguns elementos estão 

                                                           
18

 Teixeira, Anísio. (2005). Ensino Superior no Brasil:análise e interpretação de sua 
evolução até 1969 (10ª ed.). Rio de Janeiro: UFRJ p. 397 

19 
Souza, Paulo Nathanael P., (1991, p.3). Estrutura e Funcionamento do Ensino 

Superior Brasileiro. São Paulo; Editora Pioneira.  
 
20

 Tais propostas inseriam-se nas ideias populistas massificadoras, cuja finalidade era, 
por um lado, “eliminar o elitismo” e o privilégio de cursar o ensino superior por apenas algumas 
camadas do extrato social brasileiro, e que, portanto, acabar com a ideia de que o ensino superior 
estava atrelado às condições econômicas do candidato. Não menos iludida por tais propagandas 
governamentais, o que se via era exatamente o contrário, ou seja, a propaganda governamental 
não foi suficiente para alterar a perversidade do sistema superior de ensino que alijava as 
capacidades de milhares de jovens de seus sonhos de ingresso nos cursos superiores por não 
terem as condições de oferta adequadas à sua realidade social e econômica e menos ainda às 
condições exigidas de ingresso nas universidades públicas.  
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vinculados à natureza do próprio modelo. Isso significa dizer que os ensinos 

fundamentais e médios orientam-se pelo saber simplificado, isto é, como lembra 

Souza, situar o ser humano no cosmos, em seu meio, no seu tempo e na 

sociedade na qual está inserido. Enquanto o ensino superior remete aos objetivos 

do saber mais aprofundado, amplo, complexo e sistemático, devido ao uso de 

codificações, sistemas, modelos e símbolos da semântica científica. 

O ensino superior denota obrigatoriamente o tempo da capacidade 

intelectual, isto é, ter um mínimo de aptidão para este saber, já que sendo uma 

modalidade de ensino mais complexa também é seletiva, fragmentada e elitista 

pertencente a apenas parte dos extratos sociais, ou seja, seu acesso remete 

também a essas categorias, que não necessariamente econômicas, mas por tais 

ausências, num sistema capitalista de natureza elitista aprofunda essas 

dificuldades. 

Assim sendo, ainda que se amplie a universalização do ensino superior, 

não se poderia, de fato, realizar-se na universalização, posto que os elementos 

que compõem suas dimensões vão muito além das questões econômicas. 

Trafegam por outras categorias de competências humanas, que exigem esforços 

intelectuais e aptidões ao desempenho de sua formação. 

De fato, a problemática do ensino superior, como já apontado por 

Anísio Teixeira, se dá além da reestruturação indispensável de outras duas 

necessidades que não foram atingidas: a da mudança do conteúdo dos cursos e 

a, dos métodos de ensino. Estas duas necessidades, segundo Teixeira fazem com 

que o ensino superior se torne uma atividade difícil, pois está ligada aos próprios 

problemas da sociedade e por estar voltada para o futuro e não para o passado. 

Atualmente, esta situação é oposta: todo o saber é transformado e se está 

transformando, e a necessidade de estar em dia com a cultura global fez-se 

absorvente.  
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Com relação aos aspectos das condições de acesso ao ensino 

superior, há quem analise seu avanço por questões de estrutura financeira21, 

neste caso, as condições de ingresso dependeriam do modelo instalado na 

sociedade, cabendo, portanto, o seu alargamento de acesso às condições de 

natureza econômica da instituição, podendo ser pública ou de iniciativa privada. 

Todavia, sabemos que é o ensino particular, o que tem prevalecido no país, seja 

por orientação de uma montagem privatista e elitista da educação brasileira ao 

longo do desenvolvimento do sistema escolar superior, provocando abismos 

educacionais entre extratos da sociedade, ou mesmo pela inoperância do Estado 

em oferecer uma rede de cobertura de escola superior pública capaz de atender à 

sua demanda e alargar o acesso das camadas sociais mais pobres, ou porque a 

oferta de ensino superior está associada à busca de oportunidades de negócios 

no setor de educação privada, atendendo à demanda reprimida de determinados 

extratos sociais. Outros buscam compreender o sistema de ensino superior 

conforme o ângulo institucional; outros, de forma jurídica, mas em ambas as 

situações o retrato é de um modelo exclusivista por beneficiar extratos da 

sociedade em prejuízos de outros. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
21

 Cf. Steiner, J.; Malnic, G. (org.). Ensino Superior: conceito e dinâmica. São Paulo: 
Edusp, IEA, 2006, 360p. 
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1.3. Problemas da educação superior 

Florestan Fernandes22 dizia que os problemas da educação superior 

pública no Brasil sempre tiveram que ser enfrentados com recursos deficientes e 

obsoletos, e ainda hoje essa realidade não deixou de ser diferente, onde seu 

abandono a levou a um destino ingrato, devido às influências conservantistas de 

vários elementos e instituições sociais e políticos em disputa. Quer dizer, o tipo de 

preferência pela modalidade de educação implantada no Brasil passou a ocupar 

uma posição central, por meio da formação e do desenvolvimento do sistema de 

classes variando entre os regimes democráticos e autoritarios, que possibilitou ora 

o equilíbrio ora o desequilíbrio do progresso da vida social e do desenvolvimento 

capitalista brasileiro. Foi necessário que houvesse condições favoráveis à 

utilização produtiva dos recursos públicos disponíveis para a implantação de uma 

política educacional de alcance mais abrangente e descentralizada nas suas 

estruturas e formas de acesso.  

Dentro desse quadro se abriram perspectivas que permitiram a 

articulação para a “solução dos problemas educacionais ao conhecimento e ao 

controle efetivos dos fatores responsáveis pelo estado de pauperismo, de 

subdesenvolvimento e de desiquilíbrio institucional da sociedade brasileira”23. 

Portanto, os  problemas educacionais no Brasil somente serão resolvidos se 

houver uma mudança social organizada nas estruturas de poder que organizam e 

estabelecem as diretrizes e finalidades educacionais no país. E tais problemas se 

apresentam como produto da incapacidade de se ajustar às instituições 

educacionais as condições totalizantes no enfrentamento dos verdaeiros desafios 

educacionais brasileiro, uma vez que estas, apenas satisfazem as necessidades 

escolares em aspirações urbanas fragmentadas e seletivas de parte da população 

que dela procura e depende, combinadas por sua dimensão de resultados entre 

as classes sociais em questão.  

                                                           
22

 Fernandes, Florestan. (1966). Educação e Sociedade no Brasil. São Paulo: 
Dominus Editora. 

23
 Fernandes, op. cit., p415 
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Enquanto isso, as escolas superiores não institucionais visam ao 

desenvolvimento de aptidões e um estado de espírito que propicia ao aluno a 

convicção de que ele não se encontra marginalizado da civilização e do progresso 

por pertencer a uma camada da sociedade que tem o privilégio a uma formação 

superior de ensino. É neste contexto que se explica os problemas educacionais 

mais graves, pois “as instituições escolares não se ajustam, nem estrutural nem 

funcionalmente, às exigências específicas da porção da sociedade total a que se 

destinam”24. Elas estão organizadas apenas para satisfazerem as funções 

estáticas universais da educação dentro da sociedade ocidental, sem que haja 

ligação com as flutuações socioculturais da vida humana e da dinâmica da própria 

educação.  

As IES privadas por estarem voltadas às funções estáticas universais, 

não conseguem integrar-se às tradições trasformadoras do mundo social e da 

dinâmica cultural, face ao seu caráter mercantilista e concorrencial, pois se veem 

“obrigadas” a se ajustarem às flutuações do “meio ambiente”concorrencial como 

única forma de sua sobrevivência; sua lógica é outra, restringindo-se a tendências 

de variação de gestão de mercado para sobreviverem, limitando-as às pressões 

externas e às experiências percorridas nesse caminho. É assim que o sistema 

educacional brasileiro privado deixa de preencher funções socializadoras que 

acabam por se condicionar a um ritmo de desenvolvimento que somente satisfaz 

setores da sociedade e não sua totalidade: as instituições de ensino superior 

privadas não se ajustam às necessidades educacionais em escala nacional. Por 

este motivo, faz-se vital a alteração em sua estrutura, funcionamento e modo de 

integração, revelando, neste plano, o dilema educacional brasileiro: “o 

reconhecimento dos problemas educacionais de maior gravidade e a realização 

dos projetos de reforma educacional esbarram, inelutavelmente, com diversos 
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 Idem, p. 417 
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obstáculos, do apego a técnicas obsoletas de intervenção na realidade à falta de 

recursos para financiar até as medidas de emergência”25.  

Apoaiando-se na análise de Florestan notou-se que o dilema 

educacional possiu dois polos, ambos negativos: o primeiro refere-se à divisão das 

instituições onerosas e profundas em três níveis distintos, que são: a) como 

unidades de trabalho didático, em sua organização interna; b) como parte de um 

sistema comunitário de instituições sociais, em suas conexões funcionais com as 

necessidades estáveis e variáveis do meio social imediato; c) como parte de um 

sistema nacional de vida, em suas conexões funcionais com os requisitos 

dinâmicos da continuidade da ordem social inclusiva. E o segundo refere-se aos 

meios de intervenção pública insuficientes para fazer tornar obrigatório às 

exigências práticas da situação nesses três níveis.  

É possível dizer que os problemas nas políticas de educação superior 

são as condições de subdesenvolvimento na montagem do modelo que foi criado 

no Brasil26, pois agravou as dificuldades materiais e humanas na resolução de 

uma política de acesso ao setor, e que levasse em consideração as próprias 

limitações econômicas e estruturais do modelo ou, quando a intervenção foi bem 

sucedida, em algumas situações contribuiu pouco na alteração da situação inicial. 

Os países subdesenvolvidos caracterizam-se pelos desníveis e descompassos 

entre os vários órgãos da sociedade, e “por dar origem a uma consciência crítica 

rebelada contra os fatores do atraso”, pela expansão da escolaridade primária, 

pela ampliação da escola de nível médio e pela melhoria de seu nível de ensino, 

assim como pela ampliação e melhora do sistema de educação superior. 

                                                           
25

 Fernandes, op. cit., p. 419. 

26
 Essas condições de subdesenvolvimento em relação às das nações avançadas se 

dão também pelo percentual de distribuições de estudantes pelas carreiras, isto acontece pelo 
desenvolvimento cultural, em duas etapas: a primeira,  refere-se à elevação dos quadros técnico-
produtivos em relação aos profissionais liberais mais prestigiosos; e a segunda, refere-se à 
diversificação do ensino, para a formação de generalistas. 



33 

 

Os interesses sociais na educação superior são múltiplos e ramificados, 

o que facilita a racionalização das influências secularizadas e racionalizadas. 

Contudo, seu papel, embora secundário na dinamização do comportamento 

humano, torna-se motivo central, pois define o que cada camada social vai tirar do 

progresso ou do desenvolvimento. Isso deve-se às expectativas que se 

concentram em torno da utilidade que os conhecimentos científicos adquiridos nas 

universidades podem ter depois de serem produzidos.  

Devido à situação histórico-cultural do modelo educacional brasileiro e 

do meio ambiente foi que se pôde oferecer compensações especiais aos 

excluídos, pois o efeito de sua intervenção acabou por refletir nas demais esferas 

da vida social. Mas isso implica duas questões básicas. A primeira, refere-se aos 

motivos práticos que poderiam justificar o acréscimo de obrigações institucionais 

resultantes da cooperação com os orgãos públicos responsáveis na formalução 

das políticas para o setor, e no próprio tratamento racional dos problemas que 

devem ser enfrentados em todo o território nacional. E a segunda,  refere-se ao 

modus faciendi dessa colaboração, pois expõe à contingência de trabalhar na área 

das políticas públicas para a educação, na qual são limitados os recursos 

econômicos, teóricos e metodológicos. 

Esse dinamismo advém das tentativas de valorização de fatores 

humanos da vida econômica, aproveitados ou desperdiçados no presente em 

grande parte por causa da persistência variável de atitudes e de concepções 

mercadológicas, de consumo ou de troca. Já as especificidades da criação, 

fomento e a difusão de incentivos e de alvos ideiais de atuação social, consistem 

na busca de requisitos materiais e morais da organização da vida humana na 

civilização científica, tecnológica e industrial. Nota-se que a educação científica 

proporciona a capacidade de abstração para lidar com as diferentes situações de 

interesses sociais e com as devidas exigêcias. Portanto, os ideais pedagógicos 

estabelecem vínculos com as situações sociais, econômicas e políticas e verificam 

se estas correspondem ou não às exigências dinâmicas decorrentes das 

necessidades educacionais. Ou seja, são as descontinuidades ou inconsistências 
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do sistema educacional que repercutem na vida social, muito mais do que se 

imagina.  

Há razões práticas que situam o valor específico da pouca colaboração 

organizada com as instituições de educação superior privadas. A primeira, refere-

se à pouca criação de tendências objetivas de percepção e de explicação dos 

problemas educacionais brasileiros levandando em consideração as 

características de nossa cultura, o que pode execer influências não construtivas. 

Outra, são as condições histórico-sociais, e percebeu-se que não proporcionaram 

as impulsões inovadoras, modelando a capacidade receptiva do meio 

sociocultural. As inovações, por sua vez, precisam ocorrer para conduzir a 

superestimação de potencialidades não desenvolvidas da educação sistemática 

no Brasil, ao passo que, as  consequências negativas das atitudes são a raiz e a 

fonte dos principais males que afetam o funcionamento e o desenvolvimento das 

escolas superiores. A baixa capacidade de controles e de pressões sociais 

indiretos, orientados positivamente, suscetíveis de fiscalizar a qualidade, a 

variedade e a eficiência do ensino nas IES privadas favorecem à sua dinâmica. 

Devido a esses conflitos, geraram-se a expansão e a diferenciação do 

sistema educacional superior privado brasileiro, o que ocasionou a falta de 

diretrizes médias sobre a importância da educação sistemática para a formação 

moral do homem, para o equilíbrio social e para o desenvolvimento da sociedade. 

Ainda que não possam suprir os conflitos existentes sobre a base da demanda ao 

ensino superior pelo setor público brasileiro, é dado a ele o único elo de integração 

racional de consciência social, trazendo consigo a possibilidade de alargar o 

horizonte intelectual dos educadores e de seus alunos, diferentemente do setor 

privado que se limita a seu expancionismo, como medida certa para sobreviver no 

mercado concorrencial.  

Ainda que haja certa familiaridade em alguns aspectos entre o setor 

público e o privado na educação superior brasileira, os métodos e os problemas 

são bem  distintos. O que está em jogo são os fins a que se propõem. A 
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viabilidade de tais fins é a garantia dessa distinção, seja pela natureza comercial 

ou pedagógica, que possam ser escolhidas abstratamente. Seja para a escolha 

dos meios mais adequados à consecução dos fins visados em determinadas 

circunstâncias histórico-sociais, seja para a previsão e a verificação do rendimento 

obtido, durante a realização dos planos educacionais de cada setor.  

Atualmente, o ensino superior vem enfretando novos desafios devido 

aos novos conhecimentos e seu modelo de funcionamento, seja pela própria 

mudança na dinâmica da sociedade moderna ou de uma estrutura não preparada 

para os grandes desafios de um mundo cada vez mais competitivo e global. A 

situação educacional do ensino superior brasileiro entre a escolha do público e do 

privado para conduzi-la, é vista por definição de acesso às condições de classe 

social para sua entrada, apresentando-se como uma pirâmide, ou seja, as IES 

privadas concentram a maior parte da população academicas matriculadas no 

ensino superior– “classe social inferior”, e vai se afunilando, o que reduz a um 

mínimo de pessoas “beneficiadas” pelo ensino superior público- geralmente, de 

classe social média/alta-que chega às melhores universidade no país, isto é, as 

públicas.  

Esse afunilamento é resultado de um processo seletivo, isto é, as 

pessoas têm de passar por este processo para que ingressem em uma escola 

superior, o que limita a sua entrada, pois “o característico da organização das 

escolas para finalidade seletiva é o menosprezo às diferenças individuais, ou a 

utilização das diferenças para eliminar os reputados incapazes”27. Portanto, 

compete ao aluno adaptar-se às condições de ingresso para o seu ingresso; o que 

torna a disputa desigual e qualificada na preparação para a sua obtenção.  

Com efeito, a organização da educação superior como sendo seletiva, 

acarreta algumas consequências, a saber: a primeira consequência é a 

manutenção de uma elite pensante articulada dentro de situações pedagógicas e 
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instrumentais mais adequadas para o aprendizado; a segunda consequência 

refere-se à possibilidade de a organização menos seletiva do setor privado ser 

reduzida em tempo e objetivos educacionais desejáveis. Isso irá refletir também 

na disputa pelo mercado de trabalho desigual, pois o caráter informativo pode 

limitar as habilidades e os conhecimentos necessários para cumprir as funções do 

trabalho. 

Numa sociedade democrática, para que se mantenha as garantias de 

igualdade de disputa no mundo do trabalho, é necessário que os conhecimentos 

que permitam a formação das competências e habilidades sejam passados por 

meio da educação equivalente, e isso é mais viável quando o sistema educacional 

também é equivalente. Assim podemos concluir que a educação superior é um 

processo de estabilidade e ascensão social cuja finalidade é capacitar os 

indivíduos a progredirem na vida profissional, e assim, ampliar suas oportunidades 

e progresso individual e ascensão social; o curso superior possui, também, duas 

funções: a de estabilidade e a de renovação, nas quais  equilíbrio entre ambas, 

possibilita a boa saúde social e a produtiva de uma nação, a qual deve transmitir 

certo nível de cultura a todas as classes, fazendo com que elas se mantenham 

estáveis e eficientes.  

As políticas liberalizantes e privatizadoras para o ensino superior estão 

caminhando a passos largos, aumentando a lacuna do Estado sobre o controle 

para esse seguimento. Transcorre daí que o acontecimento da privatização em 

fins de concepção de preferências de Estado é especialmente para o nível 

superior. Apesar de se ter definido os riscos da privatização em termos de ideários 

entre o público e o privado, não se altera posições já estabelecidas, 

nomeadamente em termos de ação e flexibilidade para as suas atuações, com 

menores gastos para os cofres públicos, sem se questionar a solidariedade, da 

carga e justiça social que tal acontecimento pode levar a perigo, especialmente, 

quando a privatização é enfrentada somente na sua exterioridade técnica, 

encobrindo a sua extensão como conflito do caráter político e social. 
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1.4. Crise da universidade brasileira 

Darcy Ribeiro28nos aponta que estruturas universitárias modernas são 

definidas como produtos residuais da vida de seus povos, as quais são 

subprodutos de um desenvolvimento social global, onde atuam sobre as 

universidades, dando-lhes recursos e exigindo-lhes novos serviços. Por esta 

razão, às nações subdesenvolvidas deve-se criar uma estrutura universitária que 

seja agente de aceleração do progresso da nação, uma vez que exercem ação 

renovadora. A meta é dar-lhes a função adicional de motores de aceleração do 

desenvolvimento da nação justificando o esforço consciente para se refazer as 

universidades.  

Para melhor compreender os obstáculos institucionais, diz Ribeiro, se 

faz necessário entender as diferentes estruturas universitárias. Primeiramente, 

entende-se como estrutura universitária “o conjunto e a integração dos órgãos e 

procedimentos através dos quais as universidades desempenham suas funções”, 

tendo como componentes as conexões integrantes, cuja função é orientada para 

atingir determinados fins. Tais órgãos e conexões unem-se a: cátedras, institutos, 

escolas e faculdades, conselhos, decanatos, secretarias, reitorado e, ainda, aos 

procedimentos que os movimentam: matrículas, aulas, carreiras, estudantes e 

professores. São, portanto, essas articulações que perpetuam os requisitos da 

ordem social global – sendo instrumentos de sua alteração.   

Algumas estruturas têm predicados, segundo Darcy de: “qualidades de 

rigidez ou flexibilidade, o que facilitam ou dificultam a adaptação a distintas 

situações e conduzem à correção ou ao agravamento de desvios e deformações”. 

Por isso, estas estruturas devem estar integradas entre si, a fim de manter o 

equilíbrio interno, permitindo que atuem e cresçam harmonicamente. As relações 

internas e externas são funcionais, pois exercem papéis que lhes foram 

conferidos. São disfuncionais quando os papéis são debatidos e que eternizam 
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situações antiquadas, bloqueando mudanças adaptativas e progressistas. Há, 

também, a ocasião adicional, isto é, quando se dissemina no mundo das coisas, 

sofrendo correções capazes de deformá-los em maior ou menor grau.   

A função mais genérica da universidade é a de contribuir para satisfazer 

os requisitos da sociedade global. Por isso, não é pelo fato de ser precária que se 

instaurará uma crise estrutural. A crise ocorre quando há uma divergência entre a 

universidade e a sociedade, gerando atitudes que contribuam para que a situação 

permaneça a mesma. Por esta razão, a universidade passa a ser representada 

por grupos de interesses que buscam descobrir um caminho para as tendências 

de alteração. Estas opiniões, todavia, geram conflitos: de um lado, os que querem 

reformar a universidade a fim de arquitetá-la e fazê-la conservadora, e do outro, os 

que desejam transformá-la numa trincheira de luta revolucionária a fim de opor-se 

à ordem social global. É a partir dessas atitudes que surgem os diagnósticos da 

crise: transfigurá-la a fim de conseguir maior disciplina e eficácia; ou reformar a 

estrutura social global, exigindo, portanto, transformação global.   

Devido às alterações ocorridas na sociedade brasileira, refletidas na 

universidade, colocando em julgamento o seu modelo, seja público ou privado, 

exigindo ou uma redefinição de sua forma de ser, ou que disponha a sua 

transformação de acordo com o desenvolvimento nacional. Sobre este parâmetro 

a sociedade é levada a questionar sua eficiência e alcance. Eficiência em seus 

resultados, dado o seu baixo retorno à própria sociedade, comparados a 

universidades mais modernas, ou pelo menos daquilo que poderia produzir como 

justificativa da sua existência; questiona-se o alcance por não conter aderência no 

equilíbrio entre as classes sociais em disputa na base de sua clientela, a maioria 

dos seus alunos vem de escolas particulares, geralmente bem formados, e mais 

preparados para os seus exames de avaliação de ingresso, criando, portanto, uma 

distorção de alcance por definição de condições socioeconômicas. 

Tais condições é resultado de nossa estratificação social, subproduto 

do nosso modelo de desenvolvimento baseado na alta concentração das riquezas 
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produzidas pelo país. Essas posições na observação dos que nela ingressam, 

respondem o desafio de buscar uma redefinição de sua postura na forma de seu 

verdadeiro papel transformador na sociedade, e que, portanto precisaria de um 

novo ajuste histórico para comportar as transformações sociais em curso.  

Por esta razão, as nações subdesenvolvidas devem criar uma estrutura 

do ensino superior que seja agente de aceleração do progresso da nação, uma 

vez, que “exercem ação renovadora”. E nesses casos a meta é dar-lhes a função 

adicional de motores de aceleração do desenvolvimento da nação, sendo o que 

justifica o esforço consciente para se refazer o sistema do ensino superior e suas 

universidades, e se impor diante da crise estrutural a qual passa. 

Percebendo que para algumas estruturas universitárias existem 

atributos de “qualidades de rigidez ou flexibilidade, o que facilita ou dificulta a 

adaptação a distintas situações e conduzem à correção ou ao agravamento de 

desvios e deformações” 29, as atuais estruturas universitárias, Diz Darcy Ribeiro, 

são como produtos histórico residuais, “refletem menos as aspirações dos projetos 

originais de seus criadores do que suas relações com a sociedade global” onde 

foram enxertadas, e as vicissitudes provocadas pelos acontecimentos históricos 

que mais as afetaram.  

Estas incertezas fazem da universidade uma agência de conservação 

do status quo, o que limita a sua possibilidade de ação como motor de 

transformação; e, ao mesmo tempo, permite-lhe a capacidade de 

autoperpetuação. Entretanto, há conjunturas socioculturais que geram consciência 

crítica, fazendo com que a universidade repense e proponha mudanças profundas, 

permitindo romper com a estrutura cristalizada. Nesse caso percebe-se uma 

função mais genérica da universidade como, por exemplo, a de contribuir para 

satisfazer os requisitos da sociedade global. Por tal motivo, não pelo fato de ser 

precária, que se instaurará uma crise estrutural. 
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É necessário delinear-se um novo programa de reformas que permita à 

universidade mobilizar-se para impedir a intensificação das tensões. A formulação 

desse programa deve consistir em um diagnóstico rigoroso dos problemas 

enfrentados pela universidade, tendo como meta a construção de uma consciência 

crítica. No entanto, Darcy Ribeiro percebe que o maior desafio a ser defrontado 

consiste, “em elaborar um novo modelo teórico de universidade capaz de reverter 

o papel tradicional da mesma [...] para conformá-la como um agente de 

transformações da sociedade” 30. 

Ao mesmo tempo Anísio Teixeira31 mostra que as reformas implicam na 

reorganização dos mecanismos de decisão na universidade, uma considerável 

divisão de áreas de trabalho no nível das autoridades centrais, uma nova 

composição das escolas, faculdades e institutos por departamentos, um novo 

“status” e uma nova carreira do professor, uma nova distribuição deles por 

departamentos, uma nova composição dos cursos por disciplinas atribuídas por 

diferentes departamentos. 

Apoiando-se na opinião de Anísio Teixeira acredita-se que a ideia de 

reforma deve partir do projeto de objetivar a nova cultura científica e tecnológica, 

que há de ministrar na universidade, isto é, esta cultura deve ser altamente 

especializada, exigindo métodos de transmissão muito elaborados e precisos. 

Para que esta transmissão seja eficiente não é admissível que o professor seja 

parcial, não é admissível a falta de espaço para os professores, alunos, bibliotecas 

e equipamentos, e não é admissível o curso enciclopédico para aprender de tudo 

um pouco, e nada em profundidade.  

Há, também, as consequências desse processo de avanço do ensino 

universitário superior. O primeiro é a escola de maior prestígio social, científico e 

profissional, isto é, uma escola que não deixa que o aluno seja de tempo parcial. É 

uma escola que sabe que sem recursos não dá para fazer ensino. É uma escola 

                                                           
30

 Ribeiro, op. cit., p 50 
 
31

 Teixeira. op. cit. p. 226/7 



41 

 

de ciências, de ideias, de saber, de experiência, de laboratório, de atuação 

experimental e de prática longa, distribuída por estágios e trabalhos. A reforma 

consistiria em dar aos cursos profissionais o mínimo de organização destes cursos 

nos setores com o sentido de profundidade e proficiência que se requer do estudo 

em nível universitário.  

A reforma resolveria o problema da admissão à universidade, abrindo 

as portas para acolher a juventude que terminasse o curso secundário e 

alimentasse o propósito de prosseguir os estudos, oferecendo-lhes um curso 

introdutório, de nível superior, destinado a: 1) ampliar a cultura geral recebida no 

nível secundário; 2) oferecer uma cultura propedêutica para as carreiras 

acadêmicas ou profissionais; 3) treinar em carreiras curtas de tipo técnico. Após o 

término destes cursos, é que se poderia proceder à seleção dos estudantes para 

os cursos regulares de graduação.  

Algumas universidades passaram a atuar como promotoras da 

renovação técnico-científica e do progresso nos vários campos do conhecimento 

humano e social. Outras universidades passaram a atuar como agentes de 

consolidação do status quo, conservadora nas suas posições históricas, na 

escolha de suas preferências discentes, diferenciando-se em capacitar quadros de 

direção superior na esfera pública e privada.  

Os valores professados nos vários modelos das universidades no 

mundo refletem, antes de tudo, a conformação política de caráter transformador 

de suas entidades nacionais, como produtos residuais da vida de sua sociedade, 

as quais são também subprodutos de um desenvolvimento social global. Basta 

saber em qual dessas categorias encontramos a realidade da universidade 

brasileira. 

Darcy nos mostra que as alterações ocorridas na sociedade refletem na 

universidade, e por isso, colocam-na em julgamento constante, exigindo ou uma 

redefinição de sua forma de ser, ou que disponha a sua transformação de acordo 

com o desenvolvimento nacional. E é neste questionamento que todos os alunos 
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são convocados a tomar uma posição a fim de buscar uma redefinição de “sua 

postura para formular uma ideologia modernizadora explícita”.   

É sabido que as universidades são eficazes em preservar o seu status 

quo, o qual nos implica as responsabilidades na manutenção do atraso. Isto é, a 

universidade acaba por formar “a maior parte dos quadros da classe dominante”, 

nos quais os mesmos conduzem a sociedade por outro caminho. Tal situação 

reflete a exclusão do povo, cuja função exercida é de proletariado externo, ou 

seja, trabalha para a manutenção dos privilégios desta classe dominante.  

E mesmo tendo a militância estudantil, diz Darcy32, esta não chega a 

consolidar-se, pelo fato de que a maioria dos diplomados “torna-se cidadãos 

dóceis e profissionais eficazes na defesa da ordem vigente com todas as suas 

desigualdades e injustiças”. Assim sendo, se faz necessário que haja tanto 

intelectuais e universitários que explorem até o limite extremo para diagnosticar e 

formular estratégias para a “luta nacional contra os fatores conducentes à 

atualização histórica”, como também os que militem por pôr em prática a referida 

estratégia, combatendo e prevendo as transformações estruturais viáveis, e 

contribuindo para a renovação da sociedade.   

Pode-se notar que a crise nas universidades brasileiras deve-se pelas 

duas pressões opostas: os que buscam a atualização histórica e os que buscam a 

aceleração evolutiva. Tais pressões, diz Darcy, atuam sobre as universidades, 

dividindo o corpo acadêmico em grupos antepostos. O corpo acadêmico, dentro 

da linha do pluralismo republicano, divide-se em dois grupos de professores: o 

primeiro, refere-se ao velho magistério, tradicionalista, que buscava perpetuar a 

forma atual da universidade, tendendo a desaparecer no fluxo das gerações; e o 

acadêmico modernizador, o qual espera obter vantagens da ajuda estrangeira, 

tendendo a atuar como agentes de vontades externas, o que contraria os 

interesses de seu povo.  
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Já na ótica do regime liberal, “a universidade consegue impor o modus 

vivendi às instituições reguladoras da ordem”, o que preserva seu grau de 

autonomia; mas, quando violada, a universidade se recolhe a uma atitude 

reservada, impedindo o contato com novos corpos governamentais, acabando por 

entrar em choque com a mesma. Dentre todos os conflitos resultantes dessas 

crises, a que corresponde às revoluções liberais, possibilitou na consolidação do 

novo saber, transfigurando-a, a fim de servir às novas estruturas de poder.   

  

1.5. Definição de educação  

Muitas são as opiniões de especialistas sobre o significado de 

educação, entre elas, acredita-se que apenas é possível ver a educação em um 

contexto universal, perfeita e única. Entretanto, cada sociedade tem seu sistema 

educacional e se estabelece de acordo com seu modo de pensar, baseado no seu 

processo sociocultural. Há ainda os que veem a educação como Stuart Mill, 

percebendo a educação em tudo aquilo que fazemos por nós mesmos, e tudo 

aquilo que os outros intentam fazer com o fim de aproximar-nos da perfeição de 

nossa natureza.  

Educação para Emanuel Kant estava em desenvolver, em cada 

indivíduo, toda a perfeição de que ele seja capaz. Entende-se por perfeição o 

desenvolvimento harmônico de todas as faculdades humanas; em James Mill a 

educação tem por objetivo fazer do indivíduo um instrumento de felicidade, para si 

mesmo e para os seus semelhantes, pois afirma que a felicidade é subjetiva e, por 

isso cada qual a aprecia de forma diferente.  

Já, em José Querino, o processo de educação faz-se por 

autoeducação, ou seja, é um fenômeno individual e psíquico, que por sua vez, 

envolve as experiências por ele vividas, quer seja experiência biológica quer seja 

experiências sociais. Há também fatores que reforçam essa imposição, tais como 

os costumes e as ideias, os princípios, a questão da religião e a organização 
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política. Não se pode negar que, devido a estes fatores, que foram passados pelas 

gerações anteriores, contribui-se para os princípios que temos estabelecidos 

atualmente no processo educacional33.  

Para definir a educação, faz-se necessário que se considere tanto os 

sistemas educativos que existem quanto os que existiram, compará-los e 

compreender os caracteres comuns que apresentam. Então, para que haja 

educação fazem-se necessários: uma geração de adultos, jovens, adolescentes e 

crianças, pois uma exerce influência sobre a outra34.  

A educação tem por objetivo constituir o ser social, isto é, as ideias, 

sentimentos, hábitos que são adquiridos pela convivência, e por seu caráter 

criativo. Através da educação, permite-se que a inteligência se adapte à conduta 

da natureza das coisas.  

A educação pode ser o elemento estabilizador ou não da sociedade, e 

se torna estabilizador quando essa educação é ajustada às condições de 

equilíbrio na sua oferta e nos seus resultados, não se distingue por seguimento 

sociais ou de qualquer natureza humana; e não estabilizadora, quando essa 

educação não atende ao critério de igualdade de tratamento e de oportunidade, 

quando essa educação se diferencia por questões socioeconomicas e regionais, 

levando em consideração fatores externos ao indivíduo, portanto ocasionando 

uma separação da modalidade de educação em razão de fatores não 

democráticos e universais.  

A educação deve ser conduzida a processos de estabilidade e de 

ascensão social numa escala de mocrática e não-seletiva, cuja finalidade é 

capacitar os indivíduos a progredirem em seus estudos e, assim, ampliar suas 

oportunidades e progressos individuais. O Estado, portanto, somente pode obter 
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retorno esperado de sua sociedade se estiver atrelados aos anseios de sua 

população.   

Emille Durkheim caracteriza a sociedade como uma situação educativa, 

e sob ela destaca funções homogeneizadoras e diferenciadas da educação assim 

como suas consequências. Partindo do princípio de que a educação é um 

processo socializador, Durkheim põe como foco central as relações entre as 

gerações em convívio, pois afirma que não há como negar a reciprocidade de 

influências entre elas.  

José Querino Ribeiro35 propõe que a educação que é acionada na 

escola representa apenas uma das formas, pois a escola é um campo específico 

da educação sistemática e programada. Wilbur B. Brookover demonstra que a 

educação varia de acordo com o período histórico-social e, consequentemente, 

pelas funções de controle na qual se manifestam. Já Karl Mannheim afirma que a 

educação pode ser tanto usada como implicações conservadoras quanto como um 

fator construtivo de transformação da ordem vigente.  

Em suma, a educação tanto como processo socializador quanto 

processo de controle se faz complementar, pois na primeira, a ênfase dá-se ao 

analisar as alterações psicossociais sofridas pelas personalidades no decorrer do 

processo, já, na segunda, aborda as consequências que se desencadeiam no 

sistema social.  

Para Stuart Mill “a educação compreende tudo aquilo que fazemos por 

nós mesmos, e tudo aquilo que os outros pretendem fazer com o fim de nos 

aproximar da perfeição de nossa natureza. Em sua mais larga definição, 

compreende mesmo os efeitos indiretos, produzidos sobre o caráter e sobre as 

faculdades do homem, por coisas e instituições cujo fim próprio é inteiramente 

outro: pelas leis, formas de governo, pelas artes industriais, ou ainda, por fatos 
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 Ribeiro, J.Q. Ensaio de Uma Teoria de Administração Escolar. Ed. Ver.,anotado e 
ampliado por João Gualberto de Carvalho Meneses. São Paulo: Saraiva, 1978. 
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físicos independentes da vontade do homem, tais como o clima, o solo e a posição 

geográfica”. Portanto a educação engloba diversos fatores e, a força que estes 

fatores influenciam os homens é também diversa, no entanto, faz-se diferente da 

influência que os adultos exercem sobre as crianças e adolescentes.  

Já para Immanuel Kant, “o fim da educação é desenvolver, em cada 

indivíduo, toda a perfeição de que ele seja capaz”. Entende-se por perfeição o 

desenvolvimento harmônico de todas as faculdades humanas. Há, contudo, uma 

contradição, pois ao mesmo tempo em que o desenvolvimento harmônico é 

necessário, há também uma conduta que nos obriga a nos dedicarmos a uma 

tarefa restrita. Para que ambas não entrem em conflito, faz-se necessário que 

assentemos em harmonia nossas disposições com o trabalho, pois o indivíduo não 

pode ampliar sua capacidade de pensar isoladamente.  

Por consequência deste pensamento resultou no livre arbítrio da 

educação. James afirma que para a felicidade ser completa, a vida tem de ser 

completa também; isto é, há de ter a harmonia do meio e do tempo, há de ter uma 

padronização entre as relações externas (do meio social) e as internas 

(organismo).  

Uma das definições de educação é a que ela deveria ser universal, 

perfeita, única, como já falamos. Porém esta definição se torna oscilante uma vez 

que a educação varia de acordo com o contexto histórico no qual a sociedade vive 

no momento. Por exemplo, nas cidades gregas, a educação conduzia o indivíduo 

a subordinar-se à coletividade. Em Roma, pregava-se a educação de forma que 

ela formasse homens de ação. Já nos tempos atuais, a ciência deixou de ser leiga 

e passou a ocupar o seu devido lugar, que antes não fora preenchido36.  

Estas transformações que se deram acerca da ciência resultaram em 

um efeito positivo, uma vez que as civilizações posteriores não poderiam ser 

mantidas sem as anteriores. Todavia, a educação não poderia ser ideal, pois os 
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47 

 

sistemas educacionais não possuem: condições de tempo/lugar; conjunto de 

atividades e instituições; e por esta razão não pode ser mudada à vontade do 

indivíduo, mas sim pela sociedade.  

Não cabe agora se ocupar com os erros que foram cometidos no 

passado, e sim averiguar formas de como se deve proceder, tomando como base 

os acontecimentos do passado para que não se cometa os mesmos erros. 

Entretanto, cada sociedade tem seu sistema educacional e se impõe de acordo 

com seu modo de pensar. Há também fatores que reforçam essa imposição, tais 

como os costumes e as ideias, os princípios, a questão da religião e a organização 

política, como já dito anteriormente. Não se pode negar que, devido a estes 

fatores, que foram passados pelas gerações anteriores, se contribui para os 

princípios que temos estabelecidos atualmente. 

Para definir a educação Emile Durkheim alega que se faz necessário 

que se considere tanto os sistemas educativos que existem quanto os que 

existiram, compará-los e compreender os caracteres comuns que apresentam. 

Então, para que haja educação faz-se necessário: uma geração de adultos, 

jovens, adolescentes e crianças, pois uma exerce influência sobre a outra. No 

entanto, a educação constitui, além destas diferenças, uma parte básica cuja 

função é suscitar na criança a um certo número de estados físicos e mentais, que 

a sociedade a que pertença considere como indispensáveis a todos os seus 

membros; certos estados físicos e mentais, que o grupo social particular (casta, 

classe, família, profissão) qualifique igualmente como indispensáveis a todos que 

o formam.  

Para que a sociedade exista segundo Durkheim, faz-se necessária uma 

contradição entre a homogeneidade de seus membros e a diversificação. A 

primeira, porque reforça a educação perpétua e fixa na criança certas 

semelhanças essências. Já, a segunda, porque assegura a diversificação, o que 

possibilita as especializações. Em suma, pode-se concluir que a educação é, para 

a sociedade, um meio que prepara as crianças, oferece-lhes condições essenciais 
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para sua existência. Para que isso ocorra é extremamente importante que haja um 

confronto entre as gerações, pois somente assim pode-se desenvolver e suscitar 

estados físicos, intelectuais e morais nas crianças. A educação tem por objetivo 

constituir o ser social, isto é, as ideias, sentimentos, hábitos que são adquiridos 

pela convivência, uma vez que nascemos como uma tábula rasa – como uma 

folha de papel branca, sem informações. E por isso, ela não se limita a 

desenvolver o organismo, mas sim de criar um ser novo.  

Por este caráter criativo, é que a educação tem seu privilégio. Por meio 

da educação, permite-se que a inteligência se adapte à conduta da natureza das 

coisas.  

Em Rousseau, “para satisfazer às necessidades da vida, a sensação, a 

experiência e o instinto podem bastar, como bastam aos animais”. Quer dizer, se o 

homem não tivesse conhecimento de outras necessidades, não faria necessária a 

ciência, pois não seria adquirida se não por esforços. Até então o homem não 

detinha o conhecimento. Este se deve porque a sociedade sentiu a necessidade 

de fazê-lo, uma vez que a vida social pedia por um modo mais complexo de 

pensar, e como resultado deu-se a cultura científica, tornando-se indispensável 

deste então.  

O mesmo ocorreu com as qualidades físicas. Um exemplo disso deu-se 

em Atenas, pois cultivavam a imagem dos corpos belos. Isso nada mais foi do que 

uma exigência do meio social, que a considerava necessária. Isso acontece 

porque os homens se tornam submissos a essas tiranias impostas e porque a 

questão moral está vinculada à questão da natureza das sociedades. Por isso, 

que o sistema se mantém rígido, pois representa um sentimento de lei, que é 

instituído pela própria sociedade.  

Na verdade, é a ciência quem elabora essas noções que acabam por 

dominar o pensamento humano: ela cria a noção de causa, de lei, de espaço, de 

número; noções de corpo, de vida, de consciência, de sociedade. Todas elas 

estão vinculadas ao processo de evolução.           
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Aprendendo uma língua, aprendemos todo um sistema 

de ideias organizadas, classificadas, e, com isso, nos 

tornamos herdeiros de todo o trabalho de longos 

séculos, necessário a essa organização. (...) Sem a 

linguagem, não teríamos ideias gerais, porquanto é a 

palavra que as fixa, que dá aos conceitos suficiente 

consistência, permitindo ao espírito a sua aplicação. Foi 

a linguagem que nos permitiu ascender acima da 

sensação; e não será necessário demonstrar que, de 

todos os aspectos da vida social, a linguagem é um dos 

mais preeminentes37. 

Completa-se dizendo que se retirasse do homem a sociedade, ele 

voltaria à condição animal. Por isso, é que a sabedoria humana vai crescendo, 

pois se acumula nas bases das gerações anteriores e por ser revista em seu 

cotidiano.  
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CAPÍTULO II 

2. CONFLITO DA LEI N° 4.024/61 PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR 

2.1. Luta política em torno da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(Lei 4.024/1961). 

O longo processo que levaria à criação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação brasileira, Lei nº 4.024 de 1961, foi marcado por grandes debates em 

razão de preferências político-ideológicas em contraponto aos obstáculos 

institucionais entre escolhas e rumos seguidos até sua aprovação. Seus 

obstáculos faziam-se pelas pressões de grupos políticos que defendiam posições 

antagônicas. Desejavam-se dois rumos que seriam tomados pela nova proposta 

educacional brasileira, uma defendida pelos liberais que pretendiam uma escola 

livre e descentralizada, com maior incentivo aos setores institucionais de 

educação autônomas, permitindo maior flexibilidade ao modelo educacional e de 

escolhas por tipo de escola tomado pelas famílias, de outro os que defendiam a 

presença maciça do Estado nas decisões e controle do sistema educacional 

brasileiro, devendo ter uma única escola, que pudesse ser frequentada por todos 

na sociedade, sem preocupação com gênero ou condição social; e todas essas 

mudanças correspondiam à implantação, ou não, de um modelo que pudesse 

integrar as necessidades de vários grupos em disputa.  

Com relação ao ensino superior a preocupação no centro da discussão 

fazia-se por meio da igual oportunidade e a valorização do trabalho produtivo nas 

universidades, além de sua autonomia acadêmica e administrativa. Ainda que se 

buscasse combinar os caminhos percorridos até a aprovação da LDB de 1961, por 

uma legislação para o ensino superior capaz de traduzir os anseios de vários 

grupos em disputa, o que se viu foi uma conformação tímida na sua legislação que 

impediu o verdadeiro sentido de uma modernização na sua organização 

universitária. Para melhor compreender os obstáculos institucionais, faz-se 

necessário entender as diferentes estruturas universitárias. Primeiramente, 

entende-se como estrutura universitária “o conjunto e a integração dos órgãos e 
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procedimentos por meio dos quais as universidades desempenham suas funções” 

38, tendo como componentes as conexões integrantes, cuja função é orientada 

para atingir determinados fins. Tais órgãos e conexões unem-se a cátedras, 

institutos, escolas e faculdades, conselhos, decanatos, secretarias, reitorado e 

ainda, aos procedimentos que os movimentam: matrículas, aulas, carreiras, 

estudantes e professores. São, portanto, essas articulações que perpetuam os 

requisitos de ordem social global das universidades, sendo instrumentos de sua 

alteração para o seu pleno desenvolvimento. 

Os capítulos que se seguem procuram enfatizar como ocorreram suas 

conformações no campo político e quais as consequências trazidas no limiar das 

instalações da LDB e sua repercussão no processo de consolidação do sistema 

educacional superior brasileiro.   

 

2.2. Debate político em torno da criação da LDB 

A incorporação de um sistema político de direito democrático (direito 

plural) face ao novo momento histórico com o fim da 2ª Guerra Mundial, tornava 

necessária a reconstrução das nossas instituições políticas, pois não cabia mais 

aos países, sobretudo aos que formaram as forças aliadas na guerra, 

submeterem-se a regimes autoritários, e, menos ainda, a modelos constitucionais 

que desrespeitassem os direitos políticos e as garantias civis. Assim, a 

Constituição de 1946 deveria se descolar em sua totalidade daquela firmada em 

193739.  
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 Ribeiro, Darcy. (1975). A universidade necessária. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 

39
 Se a Constituição liberal de 1934 punha em prática a limitação do poder central, 

conferindo grande força ao legislativo e aos partidos políticos, a Constituição Federal de 10 de 
novembro de 1937 formalizará a criação do “Estado Novo”, tendo como premissa a secundarização 
do Poder Legislativo extinguindo os partidos políticos e hipertrofiando o papel do Poder Executivo, 
uma vez que fazia prescrever todas as determinações e competência do Parlamento. Um golpe 
aos valores democráticos que foram instituídos na Constituição de 34. Com o golpe, o Congresso 
Nacional, as assembleias legislativas e as câmaras municipais foram fechadas por determinação 
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Para esta nova institucionalização, mudanças nas relações sociais, 

políticas e econômicas com o Estado conferiam o papel central do desafio a 

superar. O modelo centralizador do Estado não mais cabia no discurso deliberado 

para estabelecer o controle social e de desenvolvimento do Estado nacional 

brasileiro. As massas não querem concorrer apenas como processos de 

manipulação do Estado condutor abrem, sim, novas perspectivas nas garantias de 

avanços sociais e de lutas dos trabalhadores em sua organização sindical40. As 

massas ganham força no processo de industrialização o qual concorre em paralelo 

à disputa do jogo político entre os representantes das elites e de setores que 

desejam mudanças mais amplas no cenário nacional, assim as massas passam a 

ser importantes aliadas políticas garantindo a vitória nas disputas pelo poder. 

Após 1945, a presença das massas urbanas na política torna-se um 

fato muito mais relevante que o anterior, e a reorganização do Estado dependia de 

seu apoio certamente, pois não se podia prescindir da interação entre as massas 

e o Estado, fosse pela organização sindical fosse mesmo pelas pressões no 

âmbito das políticas públicas indispensáveis às condições urbanas de vida.   

A postura democrática como norma constitucional, em 1946, foi no 

sentido também de adotar um caráter mais plural do Estado nas garantias básicas 

para a sociedade; a educação nesse caso teria um papel de relevância, muito 

embora outros grandes temas não fugissem aos debates, como a própria 

refundação dos partidos políticos41. Mas, sem dúvida a educação se destaca pelo 

                                                                                                                                                                                 
do Governo Central; por medidas intervencionistas os gestores públicos estaduais passam a ser 
nomeados pelo Governo Central em substituição aos gestores eleitos pelo voto direto. 

40
 De acordo com Weffort “as lideranças populistas aparecem com importância 

decisiva em todos os pleitos nacionais. Deste modo a nova democracia difere radicalmente do 
modelo registrado na tradição ocidental. E a diferença mais notável está em que nesta democracia 
de massas, o Estado se apresenta de maneira direta a todos os cidadãos. Com efeito, todas as 
organizações importantes que se apresentam como mediação entre o Estado e os indivíduos que 
são, em verdade, antes anexos do próprio Estado que órgãos efetivamente autônomos”. Weffort, 
F.C. (1966, p.146). Estado e Massas no Brasil. In Revista Civilização Brasileira, ano 1, n. 7, maio 
de 1966. 

41
 Se a Constituição liberal de 1934 punha em prática a limitação do poder central, 

conferindo grande força ao legislativo e aos partidos políticos, a Constituição Federal de 10 de 
novembro de 1937 formalizará a criação do “Estado Novo”, tendo como premissa a secundarização 
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retorno do Estado à frente de um projeto de educação que coloque as grandes 

discussões das diretrizes e bases da educação brasileira, sobretudo quanto às 

coberturas do direito à escola pública e gratuita. Na verdade, a Constituição de 

1946 se aproximasse da Constituição de 193442 quanto ao papel do Estado na 

educação: as condições de gratuidade e oferta pública de ensino voltam ao âmbito 

das propostas das diretrizes e bases da educação.  

O projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional deveria 

proceder às exigências do art. 5º, XV, d, da Constituição Federal de 18 de 

setembro de 1946, isto é a Constituição Federal deveria fixar as diretrizes e as 

bases da educação que afirmassem o Estado democrático brasileiro nas garantias 

e coberturas dos direitos do cidadão à educação pública e gratuita. Para que se 

fixassem as diretrizes e as bases da educação, o ministro da Educação, Clemente 

Mariani, constituiu uma comissão composta por educadores de variadas 

                                                                                                                                                                                 
do Poder Legislativo extinguindo os partidos políticos e hipertrofiando o papel do Poder Executivo, 
uma vez que fazia prescrever todas as determinações e competência do Parlamento. Um golpe 
aos valores democráticos que fora instituídos na Constituição de 34. Com o golpe, o Congresso 
Nacional, as assembleias legislativas e as câmaras municipais foram fechadas por determinação 
do Governo Central; por medidas intervencionistas os gestores públicos estaduais passam a ser 
nomeados pelo governo central em substituição aos gestores eleitos pelo voto direto. Deu-se 
assim também a troca das assembleias estaduais por departamentos administrativos. Saviani, 
Dermeval. (2006, P.13). Política e Educação no Brasil: o papel do congresso nacional na legislação 
do ensino. (6ª ed.). Campinas, SP: Autores e Associados. 

42
 Ainda que a educação não pudesse ser vista em intensa harmonia entre interesses 

individuais e os interesses coletivos, a Constituição de 1934 trouxe como novidade, a educação 
como direito de todos, “devendo ser ministrada pela família e pelos poderes públicos” (artigo148). 
O artigo 150 também garantia a questão da gratuidade do ensino e focaliza o ensino primário 
integral. A multiplicidade no ensino alcança uma vitória importante no artigo 151, em que a 
Constituição afirma a responsabilidade dos estados e “organizar e manter” sistemas de educação 
em seus territórios, de acordo com as diretrizes da União, diz Osmar Fávero. Na Constituição 
Federal de 1934 surgiram questionamentos sobre as diretrizes e bases da educação com a 
intenção de organizar a educação nacional, que, em tese, é a continuação da estrutura implantada 
na Reforma de 1931 por Francisco Campos. Se o modelo educacional implantado pela 
Constituição de 1934 conserva, boa parte, da estrutura montada pela Reforma de 31, ela buscará 
reafirmar uma nova estrutura do Sistema Nacional de Educação, que é responsável pela 
organização do ensino secundário e superior no Distrito Federal e ação supletiva em todo o país, 
mas, que a partir da Constituição, passa a promover a articulação entre os diferentes sistemas 
educacionais, e estabelece também as diretrizes da educação nacional, além de criar o Conselho 
Nacional de Educação (CNE) e os Conselhos Estaduais de Educação (CEEs). Fávero, Osmar. 
(2001). A Educação nas Constituintes Brasileira – 1823 – 1988 (2º ed.) Campinas – SP: Autores 
Associados. 



54 

 

tendências. E desta comissão resultou um anteprojeto de lei que deu origem ao 

projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; juntamente com dois 

relatórios, sendo um da comissão e outro da subcomissão do ensino médio, e foi 

encaminhado à Câmara Federal em 29 de outubro de 1948. 

Foi de fato um momento muito rico no debate sobre o tema, haja vista o 

nível dos participantes à frente das discussões. Entre os quais estavam 

educadores como Lourenço Filho, que defendia a importância da elevação dos 

níveis de instrução de toda a população como condição para o desenvolvimento 

econômico da nação; Fernando Azevedo, grande intelectual da educação, foi 

talvez junto com Anísio Teixeira um dos maiores expoentes da educação do país, 

autor de várias obras de suma importância para se entender a educação em seus 

vários processos de constituição; Alceu Amoroso Lima, nascido no estado do Rio 

de Janeiro, tornou-se um grande crítico literário, mais conhecido por seu 

pseudônimo, Tristão de Athayde, que a partir da década de 30 firma-se como o 

mais influente pensador católico brasileiro; Pedro Calmon publicou cerca de 50 

obras, nas áreas de Biografia e Literatura Histórica; História e Direito; enfim 

expoentes da educação que teriam como missão idealizar as propostas que 

reformariam a educação no país, dentro de um contexto democrático e humanista.  

Cabia ao grupo formar as comissões e subcomissões para analisar e 

formular as propostas para todas as etapas do ensino da educação, incluindo o 

ensino superior. As comissões e subcomissões se encarregariam de designar as 

propostas para a reforma da educação. Os trabalhos colhidos depois de prontos 

seriam encaminhadas dentro de um único texto e enviadas ao Ministro Clemente 

Mariani, que o encaminharia para apreciação na Câmara dos Deputados Federal 

em 1948. O projeto ficou conhecido como “Projeto Mariani”. Em tese, o “Projeto 

Mariani” refletia o desejo do “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova“ 43, 
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 O documento que se denominou “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova” pode 
ser analisado sob vários aspectos, entendemos que um deles se dá em  razão da insatisfação com 
o modelo de educação instalado no país desde o início da república, em que nos seus 43 anos não 
conseguiu avançar nas questões mais essenciais da educação e do ensino. O documento critica 
também a escola empirista e tradicional por permitir criar indivíduos numa autonomia isolada e 

http://www.pedagogiaemfoco.pro.br/heb07a.htm
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assinado em 1932 por diversos intelectuais (dentre os quais Anísio Teixeira, 

Roquete Pinto, Fernando de Azevedo, Cecília Meireles e Júlio de Mesquita Filho). 

Seu maior objetivo era estabelecer uma política educacional e de ensino que 

permitisse assegurar a oferta pelo Estado de uma educação universal, laica, 

gratuita, obrigatória e sem distinção de gênero, descentralizada e com garantia da 

autonomia escolar frente às demandas da economia e da política, assegurada 

pela criação de um fundo específico, já que era o ministro quem atuava à frente da 

proposta original da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).  

Havia, também, outra tendência que considerava insuficientes as 

propostas até então formuladas, expondo que não davam atenção à vinculação da 

educação ao desenvolvimento brasileiro; sendo a raiz dessa posição a ideologia 

do nacionalismo desenvolvimentista. O representante que mais se destacou desta 

tendência foi Santiago Dantas44, já que propunha várias emendas também 

subscritas por outros deputados. Afirmava que a Lei de Diretrizes e Bases devia 

fixar os objetivos, os meios e as condições de planejamento, e que sem este 

embasamento se agravaria o fragmentarismo do sistema de educação, retirando 

da atividade educacional a possibilidade de uma ação coordenadora do Poder 

Público Federal. Entretanto, não havia forças suficientes para alterar os rumos que 

o projeto tomou. Sua importância residia no fato de que expressava uma alteração 

na composição de forças que tomavam corpo no governo de Juscelino Kubtischek. 

Em 08 de dezembro 1948, o projeto foi reenviado ao Senado para que 

fosse submetido à Comissão Mista de Leis Complementares, cujo relator foi 

Gustavo Capanema, que ao discorrer concluiu que o projeto deveria ser 

                                                                                                                                                                                 
estéril na qual nada contribuía para os avanços da sociedade. Uma escola que não seja de 
orientação pública e gratuita, que atenda a todos os cidadãos indistintamente de sua condição 
socioeconômica, não promova o bem comum, nem a riqueza da nação. A escola, pelo documento 
deve seguir uma orientação de escola única e comum, sem levar em consideração os privilégios 
econômicos para sua oferta. Além do fato dessa escola e do seu ensino ser de natureza laica, 
gratuita e obrigatória, com professores, preferencialmente, com nível superior. Cf. Manifesto dos 
Pioneiros da Educação da Nova. In. Ghiraldelli jr. Paulo. História da Educação: Cortez, 2001.   

44 
Santiago Dantas foi deputado federal, ministro das Relações Exteriores, ministro da 

Fazenda. Na época um dos defensores das ideias nacionalistas desenvolvimentistas.  

http://www.cpdoc.fgv.br/nav_historia/htm/biografias/ev_bio_anisioteixeira.htm
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emendado. A consequência de seu parecer acarretou no arquivamento do projeto.  

E apenas em 17 de julho de 1951, a Câmara solicitou o desarquivamento da 

mensagem e somente na reunião de 14 de novembro de 1956 foi apresentado o 

relatório da subcomissão encarregada de estudar o projeto45. 

O projeto permanece por um curto período no plenário e, em 31 de 

maio de 1957, volta à Comissão em que fora refeito, e, após receber cinco 

emendas, retorna para o exame da Comissão de Educação e Cultura. O projeto 

cuja discussão se iniciara no plenário da Câmara no final de maio de 1957, já não 

era o mesmo que dera entrada em 29 de outubro de 1948, diz Saviani, o projeto 

original, agora, identificado por nº 2.222/57, consistia numa nova versão 

decorrente de todas as transformações previamente aprovadas pela Comissão de 

Educação e Cultura. Essa nova versão é re-encaminhada ao plenário, entrando 

pela segunda vez em discussão, quando recebe mais três emendas voltando à 

comissão de Educação e Cultura em 08 de dezembro de 1958. Em 04 de 

dezembro a subcomissão relatora pronuncia-se com referência às emendas e, em 

09 de dezembro, por não terem sido publicadas, as emendas, solicita a retirada do 

projeto da ordem do dia. 

 A subcomissão relatora apresentou, em 29 de setembro de 1959 o 

substitutivo cuja redação final veio em 10 de dezembro. O texto veio 

acompanhado de parecer e relatório e fora assinado por Aderbal Jurema, Carlos 

Lacerda, Dirceu Cardoso, Manuel de Almeida, Paulo Freire, Santiago Dantas e 

pelo relator geral, Lauro Cruz; e a redação final foi assinada por Coelho de Souza, 

em 10 de dezembro. Chegada à versão final ocorreu uma discussão das questões 

educacionais em âmbito público46. 
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 Saviani, Dermeval. (2006, p.45). Política e Educação no Brasil: o papel do 
congresso nacional na legislação do ensino. (6ª ed.). Campinas, SP: Autores e Associados.. 

46
 Carlos Lacerda apressou-se em solicitar a retirada do projeto por 48 horas, e não 

obstante os seus esclarecimentos na Câmara, o mesmo ainda não foi votado ao término dessas 
horas. E só voltaria a ser discutido em maio/junho de 1959. Neste meio tempo, segundo Saviani, a 
comissão trabalhou na re-elaboração de um substitutivo cuja redação final se deu em 1º de 
dezembro. E este acabou por ser o texto que a Câmara aprovou em 22 de janeiro de 1960. O texto 
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Durante o período em que o texto esteve em discussão no plenário, o 

maior dilema para formular uma nova legislação para educação eram as suas 

diretrizes normativas e administrativas, muito embora não se deixassem de lado 

as questões pedagógicas. Todavia, o projeto enfrentou várias barreiras no 

Congresso, pois rompia todo o sistema da unidade de ensino nacional naquele 

momento, afetando interesses de setores que não desejavam uma educação de 

orientação de monopólio público. Os defensores da iniciativa privada mostram-se 

decididos a fazer valer os seus interesses baseados na futura Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional. Um marco deste movimento foi o discurso do 

deputado Fonseca e Silva revoltado contra a orientação filosófica do INEP, dirigido 

por Anísio Teixeira, além de atacar o I Congresso Estadual de Educação Primária, 

tais críticas foram renovadas por Fonseca e Silva, pois acusava Anísio Teixeira de 

ser comunista e acabou por aproximar o pragmatismo de Dewey do marxismo. 

O aspecto de peso do debate era se a reorganização da educação 

nacional deveria ser feita a partir de uma orientação centralizadora ou 

descentralizadora. E o que estava em jogo nessa questão era se o Estado 

deveria, ou não, possuir o monopólio da educação.    

Carlos Lacerda, como expoente defensor dos interesses dos setores 

liberais, deslocaria a discussão para o campo ideológico, permitindo assim, em 

razão do teor do debate47, ter o apoio de vários setores da sociedade, entre estes 

a igreja. O texto aprovado reforçava a ideia de que a família, e, portanto os pais, 

deveriam ser os responsáveis em optar pelo ensino que deveriam oferecer a seus 

                                                                                                                                                                                 
defendia claramente os interesses do setor privado, uma vez que criticava a ideia de que o Estado 
não poderia exercer o monopólio da educação no país. 

47 
Carlos Lacerda defendia a ideia de que o Estado ao monopolizar a educação estaria 

trazendo o ranço político do passado, e que em nada ajudaria o fortalecimento da democracia; 
defendia a ideia de que não se poderia permitir novamente o controle total do estado sobre 
questões tão importantes como a da educação.  
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filhos, ou seja, poderia ser o ensino oficial ou privado, desde que a escolha fosse 

da família e não do Estado48.  

Os sentidos privatistas do substitutivo Lacerda aparecem com 

frequência nos artigos a seguir: Art.3º - A educação da prole é direito inalienável e 

imprescritível da família. Art.4º - A escola é, fundamentalmente, prolongamento e 

delegação da família. Art.5º - Para que a família, por si ou por seus mandatários, 

possa desobrigar-se do encargo de educar a prole, compete ao Estado oferecer-

lhe os suprimentos de recursos técnicos e financeiros indispensáveis, seja 

estimulando a iniciativa particular, seja proporcionando ensino oficial gratuito ou de 

contribuição reduzida. Art.6ª - É assegurado o direito paterno de prover, com 

prioridade absoluta, a educação dos filhos; e dos particulares, de comunicarem a 

outros os seus conhecimentos, vedado ao Estado exercer ou, de qualquer modo, 

favorecer o monopólio do ensino; Art.7º - o Estado outorgará igualdade de 

condições às escolas oficiais e às particulares; pela representação adequada das 

instituições educacionais nos órgãos de direito de ensino; pela distribuição das 

verbas consignadas para a educação entre as escolas oficiais e as particulares 

proporcionalmente ao número de alunos atendidos; pelo conhecimento, para todos 

os fins, dos estudos realizados nos estabelecimentos particulares.  Art.70ª - Além 

dos recursos orçamentários destinados a manter e expandir o ensino oficial, o 

Fundo Nacional de Ensino Primário, o do Ensino Médio e o do Ensino Superior 

proporcionarão recursos, previamente fixados, para a cooperação financeira de 

União com o ensino da iniciativa privada em seus diferentes graus. É bom lembrar 

que a família é também uma construção de natureza privada, portanto reforça-se 

com essa ideia o valor do privado com relação ao ensino no país.   

A luta política travada no congresso enfatizava pensamentos distintos 

com relação às propostas para a montagem das bases da reforma na educação 

nacional brasileira. Se de um lado havia os setores liberais, apoiados por 
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 Schawartzman, Simon.  Bases do Autoritarismo brasileiro. Rio de Janeiro. Editora 
Campus, 1988.  
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seguimentos mais conservadores, entre eles, a própria igreja que queria manter o 

controle na oferta do ensino privado por meio das escolas confessionais, e com 

isso garantir a expansão do modelo privatista e elitista condicionados aos valores 

da moral cristã católica, de outro lado tinha-se a luta pela escola pública e 

universal, encampada pela campanha em “defesa da escola pública”, à sua frente 

o deputado Gustavo de Capanema. Sua bandeira definia-se pela necessidade de 

o Estado assumir seu papel de educador e impor as diretrizes políticas e 

pedagógicas em defesa da escola pública. Se o substitutivo Lacerda pressionava 

para alinhar os ideais de um modelo escolar de acordo com os interesses de 

setores exclusivos da sociedade, de outro a luta era para que se implantasse um 

modelo mais humanista e igualitário a fim de garantir o acesso ao ensino sem 

barreiras físicas, sociais ou mesmo econômico. 

O modelo de êxito da proposta foi, de fato, um padrão de ascensão do 

modelo privado dentro e entre as hierarquias preestabelecidas da sociedade49. Na 

passagem do capitalismo liberal para o capitalismo monopolista e para a 

construção do modelo democrático existente, no período, a busca por mudança 

que representasse alteração de conteúdo da forma histórica do Estado tinha de 

fato iniciado um novo processo na disputa pelo poder, havia novos atores no 

cenário político em disputa, e o seu sucesso dependeria de sua posição na escala 

hierárquica do poder.  

A literatura do modelo de sucesso imprimia novos comportamentos, de 

um lado,  a garantia para o indivíduo como ampliação dos direitos e, por outro, o 

fortalecimento da apologia do sistema. A tática da maioria da classe média urbana 

que se formava nas bases do desenvolvimento urbano-industrial amparava-se na 

ascensão ocupacional dentro do mercado livre de competição, tornando a escola 

superior uma necessidade para sua realização, isso se dava em decorrência da 

transformação no padrão de êxito provado pelo capitalismo industrial tardio no 
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 O substitutivo Lacerda acabou por vencer o jogo político, fazendo valer os 
interesses dos setores que os apoiavam. A escola pública, mais uma vez, foi objeto de 
secundarização das preferências do jogo político, e dessa forma não conseguiu angariar as 
atenções devidas às suas melhorias no país. 
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país. A ênfase do êxito passava a dar muito menos em “quem” se conhecia  e 

mais no “que” se conhecia; em técnicas de autoexibição e na habilidade 

generalizada de manejar pessoas e na virtuosidade empresarial.   

As teses da descentralização administrativa, consubstanciadas na nova 

realidade dos sistemas de ensino acabaram prevalecendo na forma da Lei. A 

regionalização foi fator importante dessa mudança, pois é responsável pela 

federalização de inúmeros cursos isolados, estaduais e privados, e sua reunião 

em novas universidades. Isso culminou a explosão do ensino superior, no qual as 

causas principais deveram-se a tais fatores: concentração da população na zona 

urbana; pela exigência de melhor formação para mão de obra industrial e de 

serviços e na repercussão das explosões do ensino primário, na década de 40, do 

ensino ginasial, na de 50 e do colegial, na de 6050.  
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                 2.3. Postura conservadora da LDB  

Como foi visto a LDB (Lei de Diretrizes e Bases) que se encontrava em 

votação no Congresso Nacional, desde 1948, finalmente é aprovada na Câmara 

Federal, sendo logo encaminhada ao Senado Federal, em 25 de fevereiro de 

1960, no qual recebeu 238 emendas além do substitutivo, somente sendo 

sancionada, pelo então Presidente João Goulart, em 20 de Dezembro de 1961 

pela Lei nº 4.024.  

O texto convertido em lei alinhava-se a uma solução de compromisso 

entre as principais correntes em disputa, prevalecendo a estratégia de conciliação 

mais próxima do pensamento defendido a partir da visão liberal do que de uma 

defesa universal para as diretrizes educacionais. Tal visão assumida concentra 

ambivalência no texto por parte do Estado, pois se de fato se queria uma política 

educacional que englobasse um caráter mais universal, não foi isso o que 

aconteceu; projetou-se um texto de dimensões exclusivistas e não integral, posto 

que dividia a escola em categorias distintas, concentraram-se suas preferências 

no argumento do direito de liberdade de escolha das famílias em definir qual 

escola fosse a mais adequada aos seus filhos. De certo uma experiência 

democrática da qual as massas populares se encontravam distantes51. 

Na condição de democracia restrita, o liberalismo revelou-se uma 

estratégia ambígua, pois seu ideário acenava para uma democracia plena, uma 
                                                           

51
 Nas sociedades capitalistas se criou uma esfera econômica autônoma, criou-se 

também uma esfera política separada, correspondendo a um tipo de democracia que não atinge os 
outros domínios da realidade social. Tomando por base as ideias de Ellen Meiksins Wood, 
entendemos que o capitalismo é incompatível com a democracia, se por “democracia” entendemos 
tal como significação literal, o poder popular ou o governo do povo. Não existe um capitalismo 
governado pelo poder popular, no qual o desejo das pessoas seja privilegiado aos dos imperativos 
do ganho e da acumulação e, no qual, os requisitos da maximização do benefício não ditem as 
condições mais básicas de vida. O capitalismo é antitético em relação à democracia, além disso, 
são incompatíveis, principalmente, porque a existência do capitalismo depende das leis do 
mercado, das condições de vida mais básicas e dos requisitos de reprodução sociais mais 
elementares. O acesso a certos serviços, mesmo público, muitas vezes estão condicionados à 
mera capacidade de compra e aquisição; essa condição tem definido quem pode e quem não 
poder ter certos direitos. WOOD, Meiksins Ellen, Professora da Universidade de York, em Toronto 
(Canadá) – Democracia Contra Capitalismo: A Renovação do Materialismo Histórico. Editora: 
Boitempo Editoria, São Paulo, 2003.  
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vez que tendia a ser vista pelas elites com uma ameaça. Em virtude dos limites 

apontados pela estratégia do liberalismo, acionou-se o pacto das elites tornando-

se possível preservar os interesses dos grupos privilegiados econômico, social e 

culturalmente na sociedade. Não que se implantasse uma política liberal 

incondicionalmente para satisfazer os grupos em disputa pelas preferências às 

diretrizes da lei, mas considerando o forte apelo dos valores da classe média 

brasileira nesse período, não é de se estranhar que o desmonte da educação 

estatal em nome do modelo liberal e de mercado fosse marcado no início de tal 

período.  

E, em defesa da escola pública, desencadeada no final desta 

tramitação, os liberais detiveram a hegemonia das escolhas em suas mãos52. A 

hegemonia seria a direção moral e intelectual da sociedade, onde a dominação 

física foi auxiliada pela imposição de um consenso formado entre os detentores do 

poder. O poder diretamente ligado ao consenso constituiria uma visão social de 

mundo e de convívio entre os grupos que pertencem a uma mesma classe.  

O espaço da disputa pela hegemonia estava na sociedade civil, na qual 

o acesso aos bens privados eram os responsáveis pela alienação do pensamento 

dominante. A escola e seu respectivo controle se enquadravam nessa categoria. 

Porém suas ideias não eram totalmente hegemônicas e sim correspondentes à 

estratégia do liberalismo como polo de afirmação de condição dos privilégios 

econômicos e sociais. Faltou nessa disputa política, para que ocorresse uma nova 

ordem social, novos grupos controladores da hegemonia, que concordassem em 

reformar a educação pensando no bem geral da nação para assim poder alcançar 

o objetivo do desenvolvimento não de setores específicos da sociedade e sim no 

âmbito universal.  

                                                           
52

 Não se pode negar que a preferência dos liberais foi à manutenção e o 
fortalecimento da escola livre da interferência do Estado; uma escola autônoma e que pudesse se 
tornar opção à escola pública. Não se queria uma única escola para um Brasil tão desigual. 
Sabemos que seu resultado no longo prazo foi o abandono lento e mortal da escola pública, e 
outra realidade educacional que se tornou a escola particular na atualidade.   
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Entretanto, para que houvesse realmente uma modificação, era 

imprescindível que se mudasse a postura das elites, não apenas modificando a 

existente por outra, mas modificando sua postura conservadora. Uma vez 

estabelecida e sedimentada a possibilidade de se criar uma nação pela educação, 

uma nova ordem social independeria de outras forças, mas, para que isso 

ocorresse, seria importante envolver mudanças nas forças de controle, pois a 

grande dificuldade era que a educação estava em mãos de elementos 

conservadores da sociedade. Daí, entender não aproveitar a oportunidade de 

revolucionar a educação nacional com diretrizes que levassem o país a uma 

direção única, e não celetista e exclusivista. 

A Lei de Diretrizes e Bases que acabava de ser votada refletia 

exatamente essa situação. Foi uma oportunidade com que contou a sociedade 

brasileira para organizar seu sistema de ensino, pelo menos em seu aspecto 

formal, de acordo com que reivindicava o momento, em termos de 

desenvolvimento. Foi a oportunidade que a nação perdeu de criar um modelo de 

sistema educacional que pudesse inserir-se no sistema geral de produção do país, 

em consonância com os progressos sociais já alcançados. Ocorreu, porém, que 

as heranças não só culturais, mas as formas de atuação política foram 

suficientemente fortes para impedir que se criasse o sistema de que carecíamos53.   

A LDB, ainda que mantivesse princípios humanistas e de natureza 

social não criou, de fato, uma estrutura voltada ao desenvolvimento da nação, 

além do fato de a timidez da oferta do ensino público responder às reais 

demandas das massas populares urbanas que cresciam fortemente com a 

ampliação do processo de industrialização vivido na época em algumas regiões do 

país. Se, se queria uma via de mobilização social no país, a escola deveria ser o 

seu “porto”, uma vez que a educação conduziria as condições de competências e 
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 Romanelli, Otaíza de Oliveira. (1984, p. 183). História da Educação no Brasil (6ª 
ed.). Rio de Janeiro: Vozes. 
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habilidades da formação da mão de obra do trabalhador, necessárias para 

condução no mercado de trabalho em expansão. Tais condições permitem criar 

diferentes níveis de mobilidade social e diminuir as desigualdades nas estruturas 

sociais existente no país.  

Um dos poucos progressos da lei, ao que se vê, foi a quebra da rigidez 

e certo grau de descentralização. No restante, as escolas continuaram mantendo 

o mesmo currículo com os recursos materiais e humanos de que já dispunham. 

Quanto ao ensino secundário em nada avançou em relação à legislação anterior a 

1942 54, pois o Conselho Federal de Educação acabou propondo quatro modelos 

de currículos, que pouco diferenciavam entre si, sendo estes os adotados pela 

maioria das escolas.  

Vê-se que a educação é válida tanto para os sistemas democráticos 

quanto para os autoritários, já que é uma técnica que se destina a criar o tipo de 

cidadão com o perfil que se deseja. Assim, se concorda com Mannheim55 quando 

diz que a educação não molda o homem em abstrato, mas em uma dada 

sociedade e para ela, já que a unidade educacional fundamental nunca é o 

indivíduo, mas, sim, o grupo, que pode variar em extensão, objetivo e função; com 

isso se diversificarão os padrões predominantes de ação, aos quais terão de se 
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 O modelo educacional do Ministro Gustavo de Capanema se sobrepunha à ideia 
dual de classes, na qual havia dois tipos de escolas: a escola de formação literária, intelectual, com 
ímpeto às aptidões e habilidades e de preparação para a vida universitária; e a escola técnico-
profissional voltada para a formação, para a vida do trabalho, da produção. Porém, essas 
proposições passam a ter outra especificidade, dadas à mudança ocorrida em 1942, quando 
Gustavo de Capanema por medidas de Decretos autorizara a implantação e a regulamentação de 
ramos específicos do ensino, como, por exemplo: que cria o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial - SENAI; O Decreto-lei 4.073, de 30 de janeiro, que regulamenta o ensino industrial; O 
Decreto-lei 4.244, de 9 de abril, que regulamenta o ensino secundário ; O Decreto-lei 4.984, de 21 
de novembro, que obriga as empresas oficiais com  mais de 100 empregados a manter, por conta 
própria, uma escola de aprendizagem destinada à formação profissional de seus aprendizes. O 
modelo estrutural da educação nesse período passou a ter o ensino primário com cinco anos, o 
curso ginasial, quatro anos e o de colegial, três anos, podendo ser na modalidade clássico ou 
científico. Diferentemente do modelo anterior de 1931, o ensino colegial deixa para trás o caráter 
propedêutico, de preparatório para o ensino superior, e foca-se mais na formação geral. 
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 Mannheim, Karl. (pp.89-90). In. Pereira, L.; Foracchi, Marialice M. (1976). Educação 

e Sociedade. 7ª ed. São Paulo; Editora Nacional. 
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conformarem os membros desses grupos. Os objetivos educacionais de uma 

sociedade não podem ser adequadamente entendidos quando separados das 

situações que cada época é obrigada a enfrentar e da ordem social para a qual 

eles são formulados. 

Nesse sentido, segundo Romanelli56, foi isso que os autores e os 

propugnadores da Lei de Diretrizes e Bases não compreenderam. Os interesses 

privados pesaram mais que os da nação, dentro de uma mentalidade retrógrada 

da velha ordem social oligárquica, criando componentes burocráticos na estrutura 

do sistema e dificultando os processos de modernização da rede educacional.  

Não foi observado o anseio por uma educação popular que permitisse 

inserir no contexto da nova ordem socioeconômica as garantias fundamentais 

para o avanço social das massas. Em síntese, a burocracia instalada com a LDB 

não foi para que a organização elevasse a eficiência da administração do ensino 

no país em pontos extremamente altos, mas em seu revés, fragmentou a conduta 

social de organização das camadas populares, por excluí-la de seu direito. Tal 

conjunto de situações superdimenciona as caraceristicas do modelo de 

estratificação social57 existente no Brasil, definindo padrões de vida e o conjunto 

dos que passam a ter mais direitos que outros.  

Se uma lei tem força nova para criar condições formais de inovações ou 

de atraso, comenta Romanelli, não a tem, todavia, para impedir que, apesar dela, 

se mude a realidade em que se vive. Foi o que acabou acontecendo com a Lei de 

Diretrizes e Bases. Os fins por ela propostos são os genéricos da educação 

universalmente adotados, embora sejam incontestáveis em termos axiológicos, 

em termos práticos têm pouca objetividade. 
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 Romanelli, op. cit., p.184. 
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 O conceito de estratificação social por nós utilizado se apóia na definição de Tumin, 

ou seja, segundo o autor, estratificação social é “a disposição de qualquer grupo ou sociedade 
numa hierarquia de posições desiguais com relação ao poder, propriedade, valorização social e 
satisfação psicológica”. Tumin, Melvin M. (1970). Estratificação Social. São Paulo: Biblioteca 
Pioneira de Ciências Sociais, p. 27. 
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Nenhuma lei é capaz, por si só, de operar transformações profundas, 

pois sua aplicação depende de uma série de fatores, porém sua eficácia decorre 

de sua integração e de sua relação com o todo; a aplicação depende das 

condições de infra-estrutura existentes. E, por fim, a adequação dos objetivos e do 

conteúdo da lei às necessidades reais do contexto social a que se destina é o que 

permite seu sucesso. Enfim, depende dos homens que a aplicam. 

 

2.4. Composição universitária pós LDB sobre a lei 5.540 de 1968 

A Lei de Diretrizes e Bases Lei n° 4.024 de 1961, organizou os fins e os 

procedimentos que fundamentaram os princípios da educação superior no Brasil, 

sugerindo linhas de política de ação ao prever em sua administração o significado 

e poder de alcance e de responsabilidades, cabendo à União a competência 

dessas tarefas. 

 A LDB estabeleceu os princípios gerais bem como os fins da educação 

nacional para o ensino superior, incorporando a composição do sistema para seu 

funcionamento, a definição de seus órgãos e suas competências na estrutura 

administrativa, definiu também a divisão dos graus de ensino, da especificação 

dos tipos de ensino, da indicação dos recursos materiais, técnicos e humanos, da 

análise das fontes de financiamento da educação e da descrição dos 

procedimentos legais na fase de transição entre a vigência da legislação anterior e 

a da nova legislação. Competiam à legislação complementar, aos decretos, 

portarias, resoluções, atos e decisões de natureza administrativa, dos órgãos 

executivos e normativos do sistema no conjunto de suas novas atribuições58.  

A expansão das matrículas universitárias e diversificação das escolas 

superiores, em razão das alterações da lei em 1961, levaram a universidade a 

“funcionar com um grau de ausência de unidade e organicidade, que agravou a 
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crise de coordenação e integração entre os meios e os fins e propósitos59”. Nesse 

sentido falhou a universidade, ao funcionar distante da sociedade e não como 

parte integral desta.  

A lei cuidou também ao mesmo tempo dos órgãos da liberdade do 

ensino, dos graus de ensino, da orientação educativa e da inspeção, do ensino 

superior, das universidades e institutos isolados, da educação de excepcionais, da 

assistência social escolar, dos recursos para a educação, dos problemas de 

transição legal; cuidou também de ser um código abrangente, o que se 

converteria, anos depois, nas denominadas reformas do ensino superior60.  

Essas reformas levariam a criação da Lei n° 5.540 de 1968, que, entre 

suas mudanças, vimos à reestruturação dos estabelecimentos de ensino superior. 

A universidade deveria reunir cinco ou mais estabelecimentos de ensino superior 

integrados aos institutos de pesquisa e centros de aplicação e treinamento 

profissional. Foi devido a Lei nº 5.540 de 1968, que as universidades passaram a 

se constituir de, no mínimo, cinco estabelecimentos de ensino e mais os institutos 

de pesquisa. Além de acrescentar a suas mudanças, a ideia primitiva da 

universidade como reunião de estabelecimentos de ensino e de institutos, com a 

função de pesquisa e treinamento profissional. Deste procedimento, resultaram as 

alternativas de estrutura, culminando a universidade, sob a forma de autarquia, 

que ficava subordinada ao conselho universitário, regido na forma dos estatutos, e 

presidida pelo reitor. Por outro lado o processo da reforma operaria sob a 

supervisão de um novo corpo, o conselho Federal de Educação (CFE), órgão 

constituído por educadores que deveriam tomar as decisões mais importantes 

para serem homologadas pelo ministro da Educação. 
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 Teixeira, op. cit. p.250. 
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 Tais reformas trata-se da Lei nº 5.540 de 1968, complementadas pelo primeiro 

Decreto-lei 464 de 69, e de 71, com a Lei nº 5.692; ainda a Lei nº 7.044 de 82, tais leis 
introduziram no texto a normatização mais ampla e genérica da educação nacional. Bomeny, 
Helena. “A reforma universitária de 1968: 25 anos depois" Revista Brasileira de Ciências Sociais. 
26.9 (outubro): 51-65. 
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 A partir dessas alterações a universidade ficaria definida com 

autonomia didática, administrativa e financeira. A didática consistia na faculdade 

de criar e organizar cursos, fixando os respectivos currículos; estabelecer o regime 

didático e escolar dos diferentes cursos, sem outras limitações a não ser as 

constantes da presente lei.  

 A autonomia administrativa consistia na faculdade de elaborar e 

reformar, com a aprovação do Conselho Federal de Educação ou Estadual de 

Educação, os próprios estatutos e os regimentos dos estabelecimentos de ensino; 

indicar o reitor, mediante lista tríplice, para aprovação ou escolha pelo Governo, 

nas universidades oficiais, podendo o mesmo ser reconduzido duas vezes; indicar 

o reitor nas universidades particulares, mediante eleição singular ou lista tríplice, 

para aprovação ou escolha pelo instituidor ou Conselhos de Curadores; contratar 

professores e auxiliares de ensino e nomear catedráticos, ou indicar, nas 

universidades oficiais, o candidato aprovado em curso para nomeação pelo 

governo; admitir e demitir quaisquer empregados dentro de suas dotações 

orçamentárias ou recursos financeiros.  

 A autonomia financeira consistia na faculdade de administrar o 

patrimônio e dele dispor, na forma prevista no ato de constituição, ou nas leis 

federais e estaduais aplicáveis; aceitar subvenções, doações, heranças e legados; 

organizar e executar o orçamento total de sua receita e despesas, devendo os 

responsáveis pela aplicação de recursos prestar contas anuais.  

A reforma universitária de 1968 refletiu dois problemas nascidos da 

expansão universitária por aglomeração de escolas isoladas e da necessidade da 

escola de pós-graduação de pesquisas e estudos avançados. O primeiro é o da 

integração das múltiplas escolas especiais e isoladas entre si, já existente 

anteriormente a reforma, com grave duplicação de equipamento e professorado, 

em conjuntos mais amplos. Tal problema consistia nos Decretos-lei para a 

reestruturação da universidade. Já o segundo é o da reforma da universidade para 
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que pudessem cumprir sua missão e superar o modelo existente, e assim, 

construir uma nova cultura universitária brasileira.  

A montagem do modelo em unidades isoladas resultou nas diversas 

formas de competição, acomodação, assimilação e conflito dos aparelhos de 

políticas públicas do ensino superior. Esta dinâmica, própria das condições 

existentes do modelo de ensino superior deixou de observar que a escola é uma 

unidade social, portanto, possuindo vida própria, que por vezes, escapa às leis 

que a sociedade impõe61. E, que ao mesmo tempo pode ser incapaz de analisar o 

que ocorre dentro de sua dinâmica pelas relações externas a ela ligadas, pois as 

escolas superiores não funcionam como algo à parte da sociedade e tampouco 

estão acima ou sobre o sistema social.  

Entre os anos de 1962 e 66 as universidades elaboraram novos 

estatutos, criaram numerosos institutos de pesquisa, diversificaram seus cursos, 

incorporaram novas unidades docentes, executaram grandes programas de 

construção e aumentaram os seus respectivos corpos docentes e discentes. (...) A 

estrutura básica, entretanto, do isolamento de escolas, da separação dos cursos 

em currículos rígidos e contínuos, sem possibilidade de transferência nem de 

colaboração entre si e da autonomia de cátedra como real unidade docente, não 

chegou a ser alterada, determinando isto à sobrevivência prática da estrutura 

anterior da escola isolada e do professor catedrático também isolado e 

independente, e do curso isolado e exclusivo para cada carreira62. 

                                                           
61 A Lei nº 4.024 que cuidou ao mesmo tempo dos órgãos administrativos, dos fins e 

do direito à educação; da liberdade do ensino; dos graus de ensino; da orientação educativa e da 
inspeção; do ensino superior; das universidades e institutos isolados; da educação de 
excepcionais; da assistência social escolar; dos recursos para a educação; dos problemas de 
transição legal; de ser um código abrangente, o que se converteria, anos depois, nas denominadas 
reformas do ensino, acabou por facilitar o aumento expressivo de números de estabelecimentos de 
ensino superior no País a partir de sua constituição, dadas as condições de flexibilização e 
financiamento para o ensino superior, acentuando a cooperação da atividade privada no campo da 
educação. 

62 
Teixeira, op. cit. p.248. 
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O controle da educação, que se encontrava em mãos de elementos 

conservadores da sociedade não transplantou objetivo realmente de modificação, 

não mudou a postura do modelo, não permitiu que se trocasse o já existente e 

antiquado em condições que as conduzissem à combinações de resultados 

sociais que atendessem as necessidades, e mesmo de oportunidades, da maior 

parte dos jovens de familias de trabalhadores e da vida produtiva do mundo 

adulto. 

É esperado da escola superior que prepare adequadamente os jovens, 

capacitando-os para ocupar um lugar no sistema produtivo, tendo em vista o 

acompanhamento das mudanças que ocorrem dentro da sociedade resultante de 

outras forças socioeconômicas, tecnológicas e culturais63.  
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CAPÍTULO III 

3. EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 

3.1. Organização do ensino superior brasileiro 

A escola superior surge no Brasil com formato de tempo parcial, tendo 

os professores e os estudantes reunidos em períodos diários para aulas de 

conferências.  A escola superior era do tipo isolada e fechada e destinava-se à 

formação da elite e poucas foram as que desempenharam funções sociais com 

zelo e razoáveis resultados à sociedade, pois inspirava-as um respeito de cultura 

intelectual herdado das tradições humanísticas de aristocracia do espírito e da 

inteligência64. Embora o curso superior não oferecesse todas as condições 

práticas para a formação do estudante, era pela qualidade do professor que se 

chegava a acender o gosto pelo estudo. Por consequência desta convivência com 

os professores, fez-se forçoso a formação autodidática do modelo dos cursos 

superiores no Brasil até fins da primeira república. 

Por causa da tradição rigorosa de que a escola superior deveria ser 

isolada e fechada, a universidade não logrou cumprir a sua missão, pois ainda 

visavam a constituir um grupo tradicional e de prestígio do ensino superior 

brasileiro. Seu desenvolvimento posterior, embora sofresse os efeitos desta 

tradição, veio com a faculdade de filosofia, ciências e letras, formando uma nova 

escola profissional de preparo para o magistério secundário isolado e 

independente, igual às demais.  

A real experiência do modelo da escola superior independente e auto-

suficiente foi conduzida pela congregação de professores no curso de sua história 

até as primeiras reformas constituídas para sua modernização. Veremos essas 
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 Segundo Anísio Teixeira (op.cit.), o segredo da eficiência das escolas encontrava-
se nos professores, uma vez que, eram selecionados por concurso público e se requisitava 
prolongados estudos e aptidões, ofereciam a eles uma posição de extremo prestígio, concedendo-
lhes honras e privilégios especiais e a remuneração era pouco mais que simbólica. Competia ao 
professor catedrático, a coordenação da orientação pedagógica e científica de uma área de 
estudos, isto é, o poder para dirigir e administrar o funcionamento na escola.  
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modificações ocorrerem, exatamente, na década de 20, em virtude da união das 

escolas de medicina, engenharia e direito que transformariam os cursos isolados 

do Rio de Janeiro em universidade. A dinâmica acadêmica em formato 

universitário alteraria os velhos modelos, permitindo novas adaptações orgânicas 

e administrativas, levando assim, também, a mudanças pedagógicas.  

Com Getúlio Vargas no poder e com a promessa de reformar a 

estrutura oligárquica e atrasada do Estado, sua nova estrutura educacional 

deveria manter distância de uma entropia social em condições de comando e 

reorganização jurídico-política e social evitando a manutenção dos privilégios de 

uma elite atrasada com forte vertente patrimonialista. E que não restringisse à livre 

iniciativa de interesses privados e de estímulo a novos negócios. Se tal argumento 

era uma estratégia para a manutenção da ordem e da consolidação de uma nova 

hegemonia política, econômica e social, ele prescindia da administração de 

qualquer valor ou instrumento para a finalidade de poder, esse poder exigia, 

portanto, graus de indulgência ou afastamento de aliados, inimigos e participantes 

não comprometidos. Nas arenas civis, a tendência era depender mais de 

estímulos positivos do que de destituição, e de se valer  mais da persuasão do 

que da força65. Não deixou de ser uma estratégia adotada que permitia explicar 

em termos de fatores nacionais o argumento em defesa de direitos humanistas 

proposto pelo novo governo. 

É certo que havia mudança no âmbito da produção nas relações de 

poder interclasses, mas, foram sob a orientação do estado monopolista que se 

sedimentaram as políticas sociais no país, no qual a educação seria uma das 

prioridades dessa Nova Educação que se pretendia para o Brasil. É certo também 

que a postura autoritária do Governo seria marcada pela organização dessa Nova 

Educação vinculada a práticas políticas dirigidas de cima para baixo, sem envolver 

uma grande mobilização nacional. O resultado foi que, mesmo se observando 
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 Cf. Dewey, J. (1959). Democracia e Educação. Trad. Anísio Teixeira e Godofredo 
Rangel. São Paulo: Companhia Editora Nacional. 
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mudança na educação não se promoveu uma formação escolar totalitária que 

abrangesse todos os aspectos do universo cultural.  

No entanto, percebendo-se como o Estado expressa suas políticas 

dentro de um corpo político66, a unidade social construída a partir de suas ações 

se operara fora dos princípios liberais e democráticos como eixo fundador da 

modernidade; essa “modernidade” será dirigida pelo próprio Estado dentro de 

argumentos retificadores das tradições dos novos contextos históricos. Na 

verdade, diante das várias propostas promovidas a postura que se traduz será a 

autoritária. Francisco Campos à frente do Ministério da Educação e Saúde 

intensificara essa posição contrariando os debates de modernização e 

democratização sob a perspectiva dos educadores comprometidos em pensar 

uma nova política de educação nacional que firmasse em suas ações mudanças 

das grandes diretrizes de educação popular.  

Francisco Campos acreditava que o fundamento político e ideológico do 

Estado ao promover a condução para o desenvolvimento do país deveria ser feito 

através de um Estado autoritário capaz de conduzir as “verdadeiras mudanças”67. 

Para Francisco Campos o modelo existente, liberal-democrático, já estava 

decadente e desintegrado, exigindo a criação de um novo modelo de Estado: o 

Estado forte e dirigente. Inspirado pelo fascismo, Campos justificava a 

necessidade da existência de um Estado totalitário, do qual fosse extinta a 

neutralidade e este se tornasse um “Estado de Ideais”, em que seria possível 

desenvolver de maneira técnica e pedagógica uma condução das massas. Tais 

ocorrências levariam, segundo Schwarstzman68, ao argumento de Campos de que 

havia a necessidade do chefe de Estado de manipular e conduzir as massas para 
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 Cf. O’Donnell, Guillermo. (1986). Contrapontos: Autoritarismo e Democratização. 
São Paulo: Vértice, 1986. 
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 Campos, F. (1940). Estado Nacional. Rio de Janeiro: José Olympio. 
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Editora Campus Schwarstzman, op. cit. p.62 
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que estas fossem direcionadas a um ideal comum, daí a necessidade de uma 

integração política.  

Em Francisco Campos, o tempo vivido naquele momento era um tempo 

em que se consagraria o “Estado de Massa” e que o modelo de ideal político 

liberal não se adaptava a esta nova configuração, pois neste mundo moderno o 

que predomina é a cultura de massa e de mobilização irracional ampliada e 

difundida pelos meios de comunicação, tendo carência de uma atualização política 

capaz de arregimentar e unificar as massas para o controle político da nação. É 

tempo do Estado ampliado, ainda que se projete nesse Estado o modelo 

centralizador, porém, sem deixar de ser o eixo central da organização das novas 

relações de produção e das políticas públicas presentes na nova ordem político-

econômica mundial.  Francisco Campos partia do pressuposto da utilização da 

irracionabilidade das massas para o uso do inconsciente coletivo e da 

ininteligibilidade (falta de compreensão) como instrumentos de controle político, 

pois uma vez estabelecidas estas condições haveria uma bem sucedida aceitação 

pelas massas da figura do chefe de Estado. Para ele esta articulação racional da 

irracionalidade das massas privilegiava o líder carismático dando base para a 

criação do “Estado Totalitário”, que corrigiria a distorção a que vinha sofrendo o 

sistema democrático brasileiro após a Revolução de 3069. 

É preciso também relatar que antes da reforma da educação de 

Francisco Campos, o Brasil não tinha um sistema nacional de educação, dirigido à 

sociedade brasileira como proposta unificada e comandada pelo governo central, 

as políticas educacionais eram de responsabilidade dos estados, e estes, por sua 

vez, orientavam-se pela tradição escolástica dos colégios confessionais, sem, 

contudo, promover o acesso à sua gente. Ficava, assim, restrito a pequenas 

parcelas da sociedade o acesso à escola, em todos os estados da federação. 
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Essa realidade tornava os sistemas educacionais isolados e sem a articulação 

com os demais estados e a própria união 70. Além dessa problemática, outro 

aspecto era o do ensino secundário, que se via totalmente desarticulado e 

desestruturado, tendo como única proposta fazer cursos preparatórios de natureza 

propedêutica as escolas superior de Medicina, Direito e Engenharia, que de certo 

eram restritas às camadas sociais mais abastadas. Não se promovia no ensino 

médio a qualificação profissional para capacitar a mão de obra da grande massa 

dos trabalhadores. 

A reforma implantada por Campos, segundo Romanelli, seria a primeira 

a atingir profundamente a estrutura do ensino em todo o território nacional, com 

ações claras e objetivas. De fato, se sabia, pela primeira vez, o que o Estado 

desejava em termos de educação para a sua sociedade. Tais ações refletiam a 

resposta à organização do ensino ao contexto sociopolítico que se apresentava. 

Resposta a atender ao crescimento da demanda efetiva; modificar o modelo 

educacional existente, que era inelástico e de baixo rendimento; se contrapôs à 

enorme defasagem entre desenvolvimento brasileiro e a educação, que, em tese, 

se achavam vinculados às contradições políticas causadas pelas lutas entre as 

várias facções das camadas dominantes na estrutura do poder71. É nesse 

processo que a evolução da educação no Brasil, a partir da Reforma de Francisco 

Campos, caminhava entre a inovação orgânica da estrutura educacional brasileira, 

e suas contradições em impor uma legislação buscando conciliar as correntes em 

oposição, ora favorecendo uma, ora, outra, mas que na ponta tornava-se 

socialmente discriminante ao privilegiar setores da sociedade, com dispositivos 

legais que tornavam a estrutura do ensino rígida, inelástica e seletiva.    

Assim o governo provisório sanciona decretos criando o Conselho 

Nacional de Educação, organizando o ensino secundário e comercial, e as 
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universidades brasileiras ainda inexistentes. Estes Decretos ficaram conhecidos 

como "Reforma Francisco Campos” 72. 

Notadamente, vê-se que por meio do Decreto 21.241, de 04 de abril se 

consolidará a reforma do ensino secundário, visando, segundo Francisco Campos, 

"à formação do homem para todos os grandes setores da atividade nacional". Este 

Decreto resultara na implantação de um currículo de caráter enciclopédico e um 

projeto nacional das elites republicanas impulsionado por uma fração da classe 

dominante restaurada no poder. E, em complemento, o Decreto 19.851, de 11 de 

Abril, segundo Romanelli, o decreto tinha como propósito,  

(...) elevar o nível de cultura geral, estimular a 

investigação científica em quaisquer domínios dos 

conhecimentos humanos; habilitar ao exercício de 

atividades que requerem preparo técnico e científico 

superior; concorrer, enfim, pela educação do indivíduo e 

da coletividade pela harmonia de objetivos entre 

professores e estudantes e pelo aproveitamento de 

todas as atividades universitárias, para a grandeza da 

Nação e para o aperfeiçoamento da Humanidade73.  

A Reforma da Educação, segundo Menezes & Santos (2002) 

compreendia a criação do Conselho Nacional de Educação e estabelecimento de 

mudanças na estrutura formal do ensino, principalmente, o de ensino médio. 
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(...) formação do homem para todos os grandes setores 

da atividade nacional, construindo no seu espírito todo 

um "sistema de hábitos, atitudes e comportamentos." 

Dessa forma, Francisco Campos havia dividido o curso 

secundário em dois ciclos de cinco e dois anos, 

respectivamente, o primeiro fundamental, e o segundo 

complementar, orientados para as diferentes opções de 

carreira universitária. A Lei de 1931 previa, ainda, a 

criação de um sistema nacional de inspeção do ensino 

secundário, a ser feito por uma rede de inspetores 

regionais. As universidades também sofreram uma nova 

orientação, voltada para a pesquisa, difusão da cultura 

e maior autonomia administrativa e pedagógica74.  

Contudo, a reforma de Francisco Campos deixou de lado o ensino 

primário, ficando esse, sob a responsabilidade dos estados e municípios; o que 

significava na prática a desobrigação do governo central para com essa 

modalidade de ensino e, portanto, o continuísmo das políticas da “Velha 

República”, dificultando a montagem de aparelhos de educação de uma escola 

pública acessível às classes subalternas que efetivamente se constituíssem em 

um Sistema Nacional de Educação.  

Apesar das circunstâncias políticas e históricas aqui apontadas, 

veremos, ainda que restrições político-administrativas, algumas transformações no 

campo da educação superior, como no caso da promulgação do Estatuto da 

Universidade Brasileira em 193175, e do nascimento da Universidade de São 

Paulo em 193476, introduzindo além das escolas tradicionais, a faculdade de 
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filosofia, ciências e letras, o instituto de educação. Veremos também entre suas 

mudanças o nascimento da Universidade do Distrito Federal, com as escolas de 

economia e direito, de ciências, de letras, de educação e o instituto de artes. Em 

1937 reorganiza-se a universidade do Rio de Janeiro, como Universidade do 

Brasil, com a Faculdade de Filosofia e Escola de Economia.  

Cabe enfatizar que foi com a promulgação do Decreto 6.283, de 25 de 

janeiro de 1934 que se firmou a finalidade da Universidade. Cabia a esta promover 

pela pesquisa, o progresso da ciência; transmitir, pelo ensino, conhecimentos que 

enriqueçam ou desenvolvam o espírito e sejam úteis à vida; formar especialistas 

em todos os ramos de cultura e técnicos e profissionais em todas as profissões de 

base científica ou artística; realizar a obra social de vulgarização das ciências das 

letras e das artes, por meio de cursos sintéticos, conferências, palestras, difusão 

pelo rádio, filmes científicos e congêneres77.  

Com a criação da Universidade de São Paulo78 notam-se a formação 

das três funções pilares da universidade moderna: ensino, pesquisa e extensão, 

portanto a Universidade de São Paulo (USP) já nasce com a atitude ajustada às 

qualidades de vanguarda da escola superior no Brasil. Em sua complementação a 

faculdade de filosofia, ciências e letras serviria para compensar o isolamento das 

faculdades que funcionavam dissociadas. Tinha-se por ideal, transformar a 

faculdade de filosofia no “Tronco Comum” dos estudos básicos, englobando, 

portanto, os cursos de matemática, letras, física, química, ciências naturais, 

geografia, história, ciências sociais e políticas, os quais se estenderiam nos 

diversos cursos profissionalizantes. Deste modo, o vestibular passaria para o 

                                                                                                                                                                                 
Medicina Veterinária, Higiene e Saúde Pública, Ciências Econômicas e Administrativas, Arquitetura 
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 Souza, Paulo Nathanael P. (1991). op. Cit. 

78
 Com o modelo uspiano nascerá uma clara tendência em transformar os institutos 

isolados em universidades, sobretudo no setor da iniciativa privada. Quer dizer, ainda hoje, 
prevalecem no ensino superior os institutos isolados, aos quais “impõem um estilo de 
funcionamento em que o divórcio entre os cursos continua a ser uma regra geral”. Souza, op.cit. 



79 

 

âmbito da universidade e não para um determinado curso, pois obrigaria todo 

aluno a passar por este tronco comum antes de optar a área profissional. 

Houve várias dificuldades para se implantar o novo projeto da 

universidade no Brasil, principalmente em razão da forte tradição existente pela 

cultura dos institutos isolados e o insuficiente número de campus, o que provocava 

a dispersão de meios e a dificuldade de reunir a maioria dos cursos. Mesmo 

assim, já se podia perceber um grande avanço na oferta de novos cursos no Brasil 

e novos estabelecimentos de ensino superior, em razão da promulgação do 

estatuto da universidade brasileira, pois se entre 1900 e 1930 abriram-se 86 novos 

estabelecimentos de ensino superior, entre o período de 1931 e 1945, foram 

criados 9579.   

A expansão do ensino superior, a partir da promulgação do estatuto da 

universidade brasileira foi constante e crescente, tomando uma forma mais 

acelerada entre os anos de 1946 a 1960 com a criação de 223 novos 

estabelecimentos.  

Após a criação da Lei nº 4.024, o nascimento de novos 

estabelecimentos de educação superior no país se deram de forma ainda mais 

intensa. Somente entre o período de 1961 a 1968, seriam abertas mais de 375 

novas instituições de ensino superior80. Desse total foram construídas 13 

universidades federais, quatro universidades privadas católicas, três universidades 

privadas leigas, uma universidade estadual e várias novas unidades docentes  e 

unidades congregadas em universidades, além das já existentes81.  

Notou-se, também, que a partir de 1966, promulgaram-se 21 atos 

legislativos sobre a universidade e o ensino superior, e 39 outros de legislação 

                                                           
79

  Teixeira, op. cit. p. 210. 
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 Teixeira, op. cit., p. 211. 
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 Entre 1960 e 1968 criaram-se mais 375 estabelecimentos. Portanto, desde  1930 a 

1968, o número de escolas superiores cresceu nove vezes, e o da matrícula mais de 14 vezes.  
Teixeira. Op. cit. p.211. 
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correlata. Dos primeiros 21 atos, 12 são sobre a universidade e o ensino superior, 

três acerca do magistério, quatro acerca das finanças e recursos e dois acerca 

dos estudantes e vida estudantil. Porém, algumas das modificações fazem-se 

necessárias para profundas alterações, tais como: a supressão da cátedra, a 

implantação dos departamentos, o estabelecimento de um sistema de órgãos ou 

autoridades de coordenação e controle da universidade. Tais reformas implicariam 

na reorganização dos mecanismos de decisão na universidade, uma considerável 

divisão de áreas de trabalho no nível das autoridades centrais, uma nova 

composição das escolas, faculdades e institutos por departamentos, um novo 

status e uma nova carreira do professor, uma nova distribuição deles por 

departamentos, uma nova composição dos cursos por disciplinas atribuídas por 

diferentes departamentos.  

Foi nas décadas de 50 e 70 que se criaram as universidades federais 

no Brasil, havendo em cada estado pelo menos uma universidade federal, sendo 

Rio Grande do Sul e Minas Gerais os estados com mais de uma, contendo 

também as universidades estaduais, municipais e particulares82. 

O caminho da descentralização do ensino superior foi um marco 

importante que, posteriormente, foi responsável pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, entrando em vigor no ano de 1961. Já a regionalização foi 

responsável pela federalização de inúmeros cursos isolados, estaduais e privados, 

e sua reunião em novas universidades. Isso culminou na explosão do ensino 

superior, do qual as causas principais deveram-se a fatores como concentração 

da população na zona urbana; exigência de melhor formação em mão de obra 

industrial e de serviços; e na repercussão das explosões do ensino primário, na 

década de 40, do ensino ginasial, na de 50 e do colegial, na de 60. 

(...) o crescimento, por certo espantoso, fez-se pela 

multiplicação dos estabelecimentos já existentes, pela 
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criação de estabelecimentos novos, até então, 

inexistentes e por sua imediata multiplicação, e pela 

diversificação de cursos nos estabelecimentos com 

currículos diferenciados, como a faculdade de 

engenharia, a de filosofia, a de economia e a de artes83 

Conforme as exigências por vagas universitárias se intensificavam, o 

Governo, impossibilitado de atender à demanda, não teve alternativa, a não ser, a 

de criar condições para que a iniciativa privada se expandisse. Assim, o Conselho 

Federal de Educação aprovou novos cursos por todo o território nacional sem ao 

menos planejar racionalmente essa expansão, o que ocasionou a improvisação 

docente, a insuficiência na fiscalização pelo Poder Público, a multiplicação dos 

abusos por parte das entidades mantenedoras, a queda na qualidade do ensino e, 

consequentemente, uma imagem negativa do mesmo. 

As mudanças levaram, por outro lado, a processos estratificados de 

preferências e responsabilidades sobre o papel das categorias públicas e privadas 

do ensino superior com relação à abertura de novos cursos e ao direcionamento 

dado às unidades públicas e privadas. Em 1966, um levantamento feito por 

Teixeira84, demonstrava que, 

(...) Dos 180 mil estudantes de ensino superior em 

1966, cerca de 82 mil se encontravam em 

estabelecimentos privados, número superior ao total de 

alunos existentes em 1956 em todo o ensino  superior 

do país e superior ao total, em 1966, dos alunos das 

escolas públicas federais. Esses alunos de escolas 

particulares são dominantemente de Administração e 

Economia, Direito e da Faculdade de Filosofia, Ciências 
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e Lletras (cerca de 60 mil), com cerca de 10 mil alunos 

de Engenharia e Arquitetura, 5.400 de Medicina e 1.300 

de Odontologia, não havendo alunos de Farmácia.   

Comparativamente ao que estava acontecendo na rede pública de 

ensino superior, as carreiras se agrupavam em decorrência da situação 

institucional e do modelo público e privado, onde, segundo Teixeira85·,  

(...) dos 72.500 alunos das escolas públicas federais, 

achavam-se em Administração e Economia, Direito e 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras cerca de 30 

mil, em Engenharia 14.500, e em Medicina, Farmácia e 

Odontologia cerca de 16 mil. Se juntarmos o número de 

alunos das escolas públicas estaduais, o número total 

de alunos em escolas públicas se eleva a mais de 94 

mil, mais de 45% da matrícula total de 1966, achando-

se em Economia, Direito e Faculdade de Filosofia 43 mil 

alunos, em Engenharia e Arquitetura mais de 19 mil, e 

cerca de 19 mil em Medicina, Odontologia e Farmácia. 

Neste momento, já é possível notar-se que as escolas superiores no 

país procuravam seguir uma tradição de formação de profissionais liberais, tais 

como: advogados, administradores, economistas, contadores, profissionais do 

campo jurídico-administrativo; e, somente depois, as carreiras médicas, tais como: 

cursos ligados a essa área; e em terceiro para as engenharias. Paradoxalmente, 

levando em consideração as características econômicas de sua produção, as 

principais atividades produtivas do país, não conseguiam penetrar nas 

universidades, continuando estas, ainda hoje, como “agências formadoras do 
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patriciado burocrático que rege o Estado e as empresas, cuida da saúde dos ricos 

e vela por seus negócios” 86. 

Ainda que tenha havido um progresso quantitativo, a problemática do 

ensino superior não seguiu a reestruturação indispensável às suas 

transformações, quer dizer, enquanto política modernizadora buscando a reforma 

da universidade com o intuito de torná-la mais eficiente no exercício de suas 

funções do conhecimento para a produção em todos os setores da sociedade, 

além de inserir-se em um contexto mais abrangente da sociedade, e não apenas 

privilegiando setores únicos desta. 

Em cada uma das reformas anteriores, impressiona vivamente a falta 

de uma visão global do problema educativo, a força inspiradora ou a energia 

estimulante mudou apenas de forma, dando soluções diferentes aos problemas 

particulares. Nenhuma, antes desse movimento renovador, penetrou no âmago da 

questão, alterando os caracteres gerais e os traços salientes das reformas que as 

precederam.  

 

3.2. Bases da educação superior entre 1964-68 

As bases do ideário da reforma universitária a partir de 1964, antes 

definida pelo movimento estudantil passam a ser incorporadas pelo Estado 

militar87. No enfrentamento da questão estudantil o governo militar criou a Lei nº 
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 O governo tomava algumas medidas visando enquadrar o movimento estudantil e a 
universidade nas diretrizes do novo regime. É o caso da Lei nº 4.464/65 que consistia na 
regulamentação da organização, do funcionamento e da gestão dos órgãos de representação 
estudantil, como também a assinatura dos acordos MEC-Usaid. Mas, tais medidas entraram em 
conflito com a orientação nacional-desenvolvimentista seguida pelas reivindicações estudantis. Os 
estudantes, nessas circunstâncias, decidiram fazer uma reforma com as próprias mãos. Ocuparam 
as universidades e instalaram cursos-piloto, ficando as escolas sob o controle dos alunos durante o 
mês de julho. E, é neste contexto que o governo mandou apressar o processo de baixa, instituindo 
em 2 de julho, o Decreto 62.937, consistindo um Grupo de Trabalho da Reforma Universitária.Os 
estudantes, em contrapartida, se recusaram a participar deste grupo de trabalho, e por esta razão 
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4.464/65 para enquadrar as universidades no regime, que consistia na 

regulamentação da organização, do funcionamento e da gestão dos órgãos de 

representação estudantil, como também a assinatura dos acordos MEC-

Usaid(United States Agency for International Development)88. O acordo MEC-

Usaid, órgão que ainda existe, realizou uma parceria com o Ministério da 

Educação para estabelecer mudanças na estrutura educacional no Brasil entre 

1965-1968, articulando a ideologia de desenvolvimento americana aplicada à 

educação superior brasileira. Mas, tais medidas entraram em conflito com a 

orientação nacional-desenvolvimentista seguida pelas reivindicações estudantis.  

O Estado, nesse tempo, se estruturou dentro de preferências políticas e 

ideológicas, a fim de facilitar a participação dos setores privados em várias áreas 

da produção nacional. No setor da educação a participação do setor privado será 

amplamente facilitada dentro da mesma lógica dos demais setores da produção 

econômica do país. Assentava-se sobre as bases jurídicas, administrativas 

pedagógicas e de financiamento os favores do Estado em preferência pelo 

desenvolvimento de capital cumulativo dos setores privados, nos quais as 

relações de reprodução capitalista orientar-se-iam a partir do tripé capital, estado e 

trabalho dentro do estrito ordenamento moral do Estado militar, com tentativas de 

controle de conflitos históricos vividos no processo de desenvolvimento brasileiro, 

e que se seguiram até o final do regime.    

Os Atos Constitucionais de 1967/68 mantiveram a necessidade da LDB, 

ainda que suas tendências fossem centralizadoras, uma vez que não pôde deixar 

de respeitar a descentralização do sistema. Houve, nesse período, sucessivas 

reformas educacionais por meio das Leis Ordinárias nº 5.540/68 e nº 5.692/71, as 

quais foram homologadas pelo Ministério da Educação; fazendo com que se 

mantivesse o acesso ao princípio da descentralização, o que possibilitou sua 

                                                                                                                                                                                 
funcionou sem nenhuma representação estudantil. Saviani, Demerval. (2002). Política e Educação 
no Brasil. 5º edição. Campinas, SP: Autores Associados, p.74-75.  

88 Sobre a Relação dos Acordos MEC-USAID, Cf. (Cunha, 1988); (Santos, 2005); 
(Fávero, 1977); (Romanelli, 1984). 
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plena expansão no texto constitucional de 1988 reafirmaria o respeito à autonomia 

tanto dos sistemas quanto das universidades.  

O período de 1968 pode ser pontuado por uma série de decretos e 

novas mudanças que ocorreram na educação superior, com a finalidade de 

aumentar a eficiência e a produtividade do ensino superior a Lei nº 5.540 de 1968, 

embora tenha modernizado e profissionalizado as universidades públicas ao 

integrá-las ao sistema de pós-graduação e de financiamento de pesquisa, como já 

se afirmou anteriormente, permitiu que a forte demanda por educação superior se 

desse pela expansão desordenada do setor privado.  Desenhando um tipo de 

escola de natureza isolada e de certa forma “autônoma” dos processos 

regulatórios e fiscalizatórios com ajustes frequentes e com financiamento público 

para sua expansão. Foi esse modelo que acabou por prevalecer dentro do sistema 

da educação superior brasileiro. Por outro lado, não se pode negar que se tratou 

de uma opção com fins de preferências de Estado ao garantir a expansão da 

oferta menos como uma questão de direitos e mais por uma questão econômica e 

de negócios.  

As bases histórias do modelo de educação superior estavam montadas 

para a reprodução de uma estrutura de “Estado dependente capitalista” ajustadas 

aos interesses de setores do empresariado do país. A educação passa a ser vista 

como uma grande oportunidade de negócio, em que pesem as obrigações 

determinadas por lei, mas que na ponta quase nunca eram cumpridas. Assim, 

diferentes compreensões podem ser obtidas a esse respeito, o que demonstra 

uma variedade de opiniões sobre o tema, mas não se pode negar que a Lei nº 

5.540 deu natureza estrutural, política, jurídica e também pedagógica89 ao sistema 

de educação superior do país, alterando na base dessas mudanças as condições 

apresentadas no atual cenário da organização da educação nacional.  

Ghiraldelli define o período ditatorial como  
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 Cf. Para aprofundar o tema, indica-se Abreu, Jaime (1968) Educação, Sociedade e 
Desenvolvimento. RJ: MEC e Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos; Cunha, Luiz Antonio 
Rodrigues da, (1973). Política educacional no Brasil: Ed. Eldorado. 
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(...) pautado em termos educacionais pela repressão, 

privatização do ensino, exclusão de boa parcela dos 

setores mais pobres do ensino elementar de boa 

qualidade. (...) “Um exemplo claro deste descompasso 

crescente entre os governantes diretos e os próprios 

interesses das elites do nosso país pode ser observado, 

em especial, na política educacional da Ditadura Militar 

e mais propriamente nas reformas do ensino 

universitário e do ensino médio90.  

As mudanças no ensino superior da década de 70 não alteraram as 

condições históricas já observadas ao longo da construção das universidades 

brasileiras em preferências de acesso que permitia a “elite” brasileira mais bem 

preparada para ocupar as vagas nas melhores universidades, enquanto as 

faculdades privadas de baixo e de menor prestígio ficaria as demais camadas 

sociais. 

As tendências do controle privado do ensino superior público que já se 

observara na LDB de 1961, é ampliada e fortalecida pelo regime militar e 

sustentada até a Constituição Federal de 1988. No período do regime militar a 

educação sofreu duas grandes reformas, em 1968 e em 1971, sendo a de 1968 

vinculada ao ensino superior e de pós-graduação, ao passo que a de 1971 focava 

os cursos de 1° e de 2° graus e os cursos técnicos.  
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 O objetivo do ministro Roberto Campos demonstrava que “o ensino médio deveria 
atender à população em sua maioria, enquanto o ensino universitário fatalmente deveria continuar 
reservado às elites”. Guiraldelli, Paulo Jr. História da Educação Brasileira. São Paulo: Editora 
Cortez, 2006, p.7 e p.112. 
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3.3.  Educação no contexto sociopolítico da década de 70 

Já esgotado o modelo de substituição de importações promovidas pelos 

governos de Vargas e Juscelino, entra em adaptação progressivamente o novo 

modelo econômico no regime militar: o de capitalismo de mercado dependente-

associado91; tornando-se o palco das reivindicações reformistas.  

Esgotado o modelo nacional desenvolvimentista e de substituição de 

importação, o governo militar adotara nova postura na condução econômica do 

país; o modelo econômico imposto pelos militares vai convergir ao que se 

convencionou chamar “dependente-associado”. Dependente por conta da relação 

de dependência do capital internacional e associativo por condicionar-se aos 

parâmetros ideológicos dos países centrais. Face aos níveis de atraso 

tecnológicos em que os países da periferia se encontravam se atribuía a crença 

de que os países do sul seriam incapazes de repetir a revolução industrial e 

tecnológica dos países do centro, pois não havia mais tempo para essa 

recomposição e, porque o sistema de concorrência internacional impediria tais 

mudanças. De modo que poderia ser muito mais produtivos que os países do “eixo 

do sul” buscassem um nicho internacional de concorrência que pudesse ser 

competitivo, isto é, o setor agrícola, a se aventurar a confrontar a concorrência 

internacional dos países desenvolvidos. 

O Brasil que passara por profundas mudanças no campo econômico e 

social desde a Revolução de 30, já não dependia da importação de manufaturas 

para seu mercado interno. Ao longo deste período implantou-se uma indústria de 

base forte e relativamente moderna para a época; seu parque industrial já 

conseguia produzir não apenas bens de consumo duráveis, como alimentos e 

tecidos, mas também bens de consumo não duráveis. A meta da industrialização 

em curso alcançava bons resultados92. No entanto, havia- como já demonstrado 
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 Para aprofundar o assunto Cf. Cardoso, J. Manoel de Melo (1982). Capitalismo 
Tardio. São Paulo; Brasiliense.  
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 Furtado, (1997). op.cit. 
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por Romanelli - divergências entre as partes, a burguesia e as camadas médias, 

que buscavam consolidar seu poder, e as forças de esquerda e o operariado, que 

levantavam uma nova bandeira tratando da nacionalização das empresas 

estrangeiras, controle da remessa de lucros, de dividendos e as reformas de base.  

Tal contradição colocava o país no centro da crise entre os diversos 

setores que desejavam rumos distintos. A crise refletia as próprias contradições 

existentes na sociedade, de um lado as camadas médias, setores da igreja, 

empresarial e militares assentando-se nos valores liberais e conservadores, do 

outro, as forças de esquerda e parte do operariado, que buscavam o controle das 

relações de produção e dos meios da produção nacional, e, neste caso, sair da 

crise implicaria em resolver esta contradição. Havia, portanto, uma alternativa: 

ajustar a ideologia política ao modelo econômico ou vice-versa.  

A resposta para a solução desta contradição, segundo Saviani se deu 

pela Revolução de 1964 que resolveu o conflito da primeira opção, sendo a 

ideologia nacionalista desenvolvimentista substituída pela doutrina da 

interdependência elaborada no seio da Escola Superior de Guerra (ESG) 93.  

Sob a óptica da educação, neste período, se ensaiou a abertura em 

direção às aspirações populares, surgindo iniciativas tais como: o Movimento de 

Educação de Base (MEB) 94, campanhas de alfabetização de adultos, os Centros 
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 A Escola Superior de Guerra (ESG), criada em 1949, foi fundada com o propósito 
de formar quadros de oficiais dentro da lógica das capacitações de comando para o enfrentamento 
de questões dos altos estudos da política e combate ao avanço do comunismo e de defesa e 
estratégias militares do país, e que estavam ligadas ao Ministério da Defesa; em tese uma escola 
para formação “doutrinaria” sobre questões de segurança nacional, alinhadas às práticas 
polarizantes da ideologia estadunidenses no período do regime militar. Na atualidade, suas 
prerrogativas são outras. Cf. Arruda, Antonio. ESG: história de sua doutrina. São Paulo: INL, 1980. 
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 É um organismo da CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil), em 
colaboração com o Ministério da Educação e Desporto, que atua há mais de 40 anos a serviço da 
Educação Popular. Foi criado na década de 60, com a implantação de Escolas Radiofônicas, 
permitindo um amplo processo de alfabetização nas diversas regiões do país, principalmente, no 
Nordeste e Norte do Brasil. O objetivo é alfabetizar pessoas jovens ou adultas entre as populações 
mais carentes. Segundo a CNBB, no ano de 1986, o movimento também assumiu como tarefa a 
animação e o assessoramento aos movimentos e organizações populares, visando à formação 
para a cidadania e a conscientização das lideranças frente aos problemas sociais. Cf. MENEZES, 
Ebenezer Takuno de SANTOS, Thais Helena dos. "MEB (Movimento de Educação de Base)" 
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de Cultura Popular95, entre outros. Podendo ser destacado o Plano Nacional de 

Alfabetização – PNA96, criado pelo então governo do Presidente João Goulart, 

mais que se seria extinto após o golpe militar. Em substituição ao modelo anterior 

de alfabetização, o Governo Militar criou a Lei nº 5.370 que dava origem ao 

Movimento Brasileiro de Alfabetização – MOBRAL. Seu objetivo era criar as 

condições estruturantes para a eliminação e/ou a diminuição, considerada, do 

analfabetismo no país, em um prazo de dez anos. Naquele momento, segundo 

Ministério de Educação e Cultura o índice de analfabetismo no Brasil era de 

32,05%.  

Outro grave problema destacado era os altos índices de evasão 

escolar. As políticas de educação promovidas pela LDB de 1961 pareceram não 

ter surtido o efeito desejado, ao contrário o que se via era uma situação quase 

desesperadora frente aos altos índices de evasão escolar e ao baixo número de 

aprovação no que se refere aos ensinos de 1º e 2º graus.  

                                                                                                                                                                                 
(verbete). Dicionário Interativo da Educação Brasileira - Educa Brasil. São Paulo: Midiamix: Editora, 
2002.   
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 Os Centros de Cultura Popular nascem nos processos de intensos debates de 

natureza ideológica entre o final dos anos 50 e início dos 60. A ênfase dos debates políticos 
vinculava-se em defesa da cultura nacional e o nacionalismo brasileiro, debate que influenciaria 
inúmeras instituições, partidos políticos e movimentos sociais em defesa dos valores e das 
riquezas nacionais. Os partidos de esquerda encampavam a luta por uma "frente única", na 
organização de uma unidade política em conjunto com segmentos sociais representativos a fim de 
levar ao país uma revolução baseada nos princípios do antifeudalismo e do anti-imperialismo, com 
ênfase no caráter nacional e democrático. Embora no campo político tais propostas não tenham de 
fato avançado, foi na produção artístico-cultural que se viu maiores avanços, além de uma 
“pedagogia estética voltada, sobretudo, para a classe média intelectualizada e na adaptação do 
nacional-popular". Segundo Ferreira Gullar, então integrante do CPC, não se tinham "essas teorias 
complicadas do nacional-popular, ninguém pensava isso. Agora, nós achávamos que devíamos 
valorizar a cultura brasileira, que devíamos fazer um teatro que tivesse raízes na cultura brasileira, 
no povo, na criatividade brasileira". Cf. Gullar, F. “Sim, uma Questão de Cultura”. Cadernos 
Brasileiros, v.7, n.5, p.106-8, set./out. 1965. 

96
 O Plano Nacional de Alfabetização elaborado sob orientação do professor Anísio 

Teixeira, determinava a criação do Fundo Nacional de Educação, a receber a quantia obrigatória 
de 12% da receita obtida em impostos da União. A partilha desses recursos deveria contemplar, de 
maneira proporcional, os ensinos primário, secundário e superior. O pacote de Darcy incluía, ainda, 
um compromisso essencial: alfabetizar todas as crianças e jovens com  idade entre 7 e 23 anos até 
a virada da década. Para o bem do país, que Goulart e o resto do governo fiquem longe de seu 
caminho.  
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Os dados da Secretaria de Educação e Cultura, do Ministério de 

Educação e Cultura não escondem esse drama, pois, ao se verificar as 

estatísticas nota-se que o que se obteve foi os seguintes dados: no ano de 1963 

de cada 1.000 (mil) alunos ingressantes na 1ª série no ano, somente 449 haviam 

conseguido aprovação para a 2ª série do 1ª grau; de cada 1.000 (mil) alunos que 

ingressavam na 1ª série no mesmo ano, somente 313 foram para a 3ª série do 1º 

grau; de cada 1.000 (mil) alunos que entraram na 1ª série no ano de 1963, apenas 

245 foram aprovados para a 4ª série do 1º grau; de cada 1.000 (mil) alunos que 

entraram na 1ª série no ano de 1963, 133 obtiveram aprovação para a 6ª série do 

1º grau; de cada 1.000 (mil) alunos que entraram na 1ª série do 1º grau no ano de 

1963, 100 passaram para a 1ª série do 2º grau. Além dos índices baixos de 

aprovação o índice de abandono escolar também era alto, apontando para 

números superiores a 30% no ensino primário, sem contar outros níveis escolares, 

tornando o analfabetismo no país algo crônico.  

Deste desdobramento observa-se a problemática da evasão escolar 

que aprofundava a dificuldade do Governo Federal para melhorar os índices de 

alfabetização no país. Os baixos índices de permanência escolar traziam desafios 

às políticas educacionais sobre as lacunas abertas dentro das perspectivas do 

desenvolvimento do país97. Paradoxalmente, enquanto a economia avançava 

sobre as bases de um crescimento sustentado pela ampliação da oferta de 

produção e das altas taxas de investimentos do setor público, a educação básica e 

média continuava a enfrentar dificuldades por recursos voltados aos programas de 

democratização do saber. Até mesmo os avanços obtidos com as campanhas de 

alfabetização e fortalecimento de uma cultura popular nacional destinada ao 

fortalecimento de unidade nacional foram reprimidos pelo regime militar, o que 

dificultou avanços nesta modalidade do ensino.  

                                                           
97

 A expansão da oferta de ensino de 1º grau e de ensino de alfabetização não deixou 
de existir, diz Romanelli, mas seu ritmo foi muito mais moroso, somente o sistema escolar de 
ensino médio teve expansão nesse período; o primário,  por outro lado, foi bastante prejudicado, 
com a queda acentuada de seu crescimento. Isso originou a contestação do sistema educacional 
feita por manifestação estudantil, em todos os grandes centros.  



91 

 

O aspecto de relevância para o enfretamento do problema do ensino de 

1º e 2º graus em que vivia o país, nesse período de início da ditadura militar, foi a 

promulgação da Lei nº 5692 regulamentando o ensino de 1º e 2º grau. Em virtude 

das alterações ocorridas na sociedade, refletidas na necessidade de um novo 

postulado, a Lei ampliava a obrigatoriedade escolar de quatro para oito anos, 

exigindo uma redefinição de sua maneira de ser. Fato também relevante da Lei foi 

a eliminação da separação entre o primário e o ginásio, tornando-os um único 

ciclo, além de eliminar a necessidade do exame de admissão para a promoção 

dos ciclos escolares e criar a escola única profissionalizante. Também cabe 

destacar a criação da Resolução nº 8 que por meio do Conselho Federal de 

Educação fixava o núcleo comum para os currículos de ensino de 1º e 2º graus, 

definindo os seus objetivos e a amplitude.   

A política educacional adotada entre 64 e 68 foi muito mais a de 

contenção da expansão em limites compatíveis com a nova estrutura política do 

que com o modelo econômico, em sua fase de “recuperação” e com as funções do 

Estado nesse desenvolvimento.  

 

3.4.  Impacto da Lei nº 5.540 de 1968 sobre o ensino superior 

O Caminho da Reforma Universitária de 68 inicia-se em 1967, com a 

criação de Decreto-leis voltados para as instituições federais de ensino. A reforma 

de 1968 aprimora mudanças significativas para o ensino superior, muito embora 

estivesse voltada prioritariamente à ampliação universitária como política de 

expansão do seguimento universitário no país. Tais mudanças, por outro lado, 

redefiniriam o papel do Estado na condução das políticas para a educação 

superior, com aspectos especialmente de características autocráticos.  
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Entre as principais mudanças trazidas com a Lei nº 5.540/6898, o ensino 

indissociável da pesquisa tem especial relevância; assim como a autonomia das 

universidades (didático-científica, disciplinar, administrativa e financeira); a ideia 

da universidade como ambiente prioritário para o desenvolvimento do ensino 

superior, (embora permita a existência dos estabelecimentos isolados99); o 

estabelecimento único do modelo organizacional para as universidades sejam elas 

públicas ou privadas100; eliminação da cátedra e a sua vitaliciedade; estabelece os 

Departamentos como "a menor fração da estrutura universitária para todos os 

efeitos de organização administrativa, didático-científica e de distribuição de 

pessoal", compreendendo disciplinas afins; cria o regime de matrícula semestral 

por disciplina, em substituição à matrícula por série anual; o crédito como unidade 

de medida para a integralização curricular; o vestibular unificado para todos os 

cursos da mesma instituição; renovação periódica do reconhecimento de 

universidades e estabelecimentos isolados de ensino superior; necessidade social 

como requisito para a autorização de instituições e cursos superiores; 

representação estudantil nos órgãos colegiados; estimula a criação dos diretórios 

centrais dos estudantes e dos diretórios setoriais ou centros acadêmicos. 

Ademais, outra importante mudança foi do estabelecimento, por meio 

do Conselho Federal de Educação, sobre a fixação dos “distritos geoeducacionais 

para aglutinação, em universidades ou federação de escolas, dos 

estabelecimentos isolados de ensino superior existentes no país” (art. 10). 

Complementando tal propositura ficou estabelecido, no parágrafo único deste 

mesmo artigo, que seria “livre a associação de instituições oficiais ou particulares 

de ensino superior na mesma entidade de nível universitário ou federação”, 

                                                           
98

 Frauches, Celso da Costa e Fagundes, Gustavo M. LDB anotada e comentada. 
Brasília: Ilape, 2003. 

 
99

 No art. 2º, da Lei. Nº 5.540 ficou estabelecido que o ensino superior fosse 
indissociável da pesquisa, e que seria ministrado em universidades e, excepcionalmente, em 
estabelecimentos isolados, organizados como instituições de direito público ou privado. 
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demonstrando, com isso, o direcionamento que se pretendia dar e que tipo de IES 

se pretendia para o país. 

O arcabouço montado refletia o desejo da classe dominante nacional, 

aliada ao capital internacional de modernizar o ensino superior, para atender às 

suas necessidades produtivas. Neste sentido, se observara o alinhamento tendo 

como base a ampliação da formação do ensino superior com atenção especial às 

de formação de mão de obra, e para isso seria necessária maior flexibilidade na 

abertura de instituições superiores, não só nos grandes centros, mas, também, no 

interior dos estados101. Caminha nessa direção, portanto, o interesse do capital 

privado em busca do lucro incentivado por um Estado liberal e autocrático, que 

legalizou “a transferência de recursos públicos para instituições privadas de ensino 

superior, beneficiando seu crescimento indiscriminado por todo o país e com 

controle governamental praticamente zero” 102.  

Nessa mesma direção Oliveira & Teixeira103 apontam para a ideia de 

que o setor de educação privada se expandirá de duas maneiras: “uma composta 

por empresários do ramo da educação, até então especializadas nos 1º e 2º 

graus; outra formada por empreendedores do ramo de prestação de serviços, que 

viram no ensino superior um mercado em larga ampliação, sustentável e de 

grande lucratividade”.  

As ações do Estado são todas no sentido de fortalecer o processo de 

industrialização e modernização do país.  

                                                           
101 

Silva Jr. João Reis & Sguissardi, Valdemar. Novas Faces da Educação Superior no 
Brasil - Reformas do Estado e Mudanças na Produção. Bragança Paulista: Edusf, 1999.  

 
103

 Shiroma, Eneida Oto; Moraes, Maria Célia Marcondes; Evangelista, Olinda. Política 
Educacional. 4 ed. Rio de Janeiro: Lamparina, 2007: p.32. 

 
104

 Oliveira, M. R. & Teixeira, Edival Sebastião. Novos Desafios do Fórum de Ensino 
Superior da Região Sudoeste do Paraná e Oeste de Santa Catarina. IN: Anais do III Fórum de 
Ensino Superior: Sudoeste-PR/Oeste-SC: O Papel das Instituições de Ensino Superior no 
Desenvolvimento Regional. 27 e 28 de out de 2004. Pato Branco-PR: Fadep - Faculdade de Pato 
Branco, 2004. p. 20-8. 
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A Lei nº 5.540/68 exprimiu a estratégia do autoritarismo desmobilizador 

para a educação superior no Brasil, pois se ressaltou pela inovação do “liberalismo 

inovador”, sem contudo impor obrigações normativas que tornasse o setor privado 

de ensino superior comprometidos com a legislação criada com a Lei nº 5.540, isto 

é, a despeito da lei impor condições e preferências ao regime público de ensino 

superior, com a afirmação do Estado à sua frente para a expansão e 

consolidação, fosse por politicas de finaciamento e fomentos público, foi o setor 

privado o mais protegido dentro da nova estrutura que se montara no país por 

meio da nova lei. Ela exerceu o papel de reformular o ensino superior brasileiro, 

definindo-se pela aplicação da estratégia do autoritarismo desmobilizador 

acionada em função da implantação da democracia excludente104.  

O projeto que deu origem à Lei nº 5.540/68, alterou a Lei n° 4.024 de 

1961 fixando normas de organização e funcionamento de ensino superior e sua 

articulação com a escola média, e regulamentando leis e decretos que 

reformularam o ensino de 1º e 2º graus. Entre outros, também acabou com a 

cátedra, unificando o vestibular e alterando o seu modelo. Outra importante 

mudança foi à referente às junções das faculdades públicas em universidade, 

tendo como objetivo maior a produtividade com a concentração de recursos. 

Foram também estabelecidos os modelos de créditos estudantis, permitindo a 

matrícula por disciplina; nomeação dos reitores e diretores de unidade (esta agora 

dividida em departamentos); tais funções podendo ser executadas não apenas por 

docentes, mas, também, por qualquer pessoa de prestígio da vida pública ou 

empresarial105. 

Os deslocamentos de novas instituições de ensino público para fora dos 

grandes centros urbanos, fato marcante no período das reformas, representaram, 

em certa medida, a tentativa da desmobilização dos movimentos estudantis que 

                                                           
104

 Saviani, op. cit. p.87. 
 
105

 Aranha, Maria Lúcia de A. (1996, p.214). História da Educação. 2ª ed. ver. E atual. 
São Paulo: Moderna.    
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se articulavam no perímetro dos centros urbanos do período106. Em síntese, 

enquanto os investimentos federais deslocavam-se para a interiorização do país, o 

setor privado avançava sobre os maiores centros urbanos107. As prerrogativas por 

ocupação dos espaços de demandas urbano-industriais fortaleceram, sem dúvida 

alguma, o modelo privado de ensino, pois estes se beneficiaram das 

condicionalidades às exigências de profissionalização do setor produtivo de bens 

e serviços em expansão dos grandes centros urbanos, voltadas principalmente às 

camadas médias da sociedade.  

A Lei nº 5.540/68 foi, antes de tudo, produto da incapacidade de se 

ajustar às instituições educacionais modernas e não excludentes, uma vez que 

tais modelos, somente atenderam às necessidades escolares como aspirações 

urbanas da sociedade brasileira, ampliando os modelos seletivos e excludentes do 

sistema. Assim, as universidades públicas não foram eficazes em alterar, em 

razão de suas responsabilidades, o atraso do país. A universidade pública acabou 

por formar a maior parte dos quadros da classe dominante, fortalecendo o seu 

papel como contribuição à manutenção dos status quo na condução das políticas 

implantadas pela reforma. Tal situação reflete a exclusão do povo, cuja função 

exercida é de proletariado externo, ou seja, trabalhar para a manutenção dos 

privilégios desta classe dominante108.  

Essa incapacidade de alterar as condições impostas pela classe 

dominante pode ser reflexo do tipo de formação e do desenvolvimento do sistema 

de classes e do regime democrático restrito, que por outro lado, simboliza o 

desequilíbrio e o tipo progresso da vida social no período, sendo o seu 

enfrentamento estruturado em condições desfavoráveis à utilização produtiva dos 
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 Cunha, Luiz Antônio. Ensino Superior e Universidade no Brasil. In: Lopes, E.M.T. et 
al. 500 anos de educação no Brasil. Belo Horizonte: Autêntica, 2000.  
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 Nas Instituições de ensino superior privado as condições de controle sobre os 
estudantes eram mantidas sem grandes problemas. 

 

108 Ribeiro, op. cit. p. 31 
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recursos públicos disponíveis e uma política educacional direcionada às camadas 

sociais média e alta. Em equivalência, essa incapacidade abrange instituições que 

não se ajustam às necessidades educacionais em escala nacional. Por este 

motivo, é vital a alteração em sua estrutura, funcionamento e modo de integração, 

revelando, neste plano, o dilema educacional brasileiro. 

A educação, uma função essencialmente pública, deveria ter do Estado 

o reconhecimento que a apregoa, isto porque a função social da escola decorre 

das condições eminentemente públicas em cooperação com os diversos setores 

da sociedade, podendo ser inclusive familiar ou mesmo dos grupos específicos 

(instituições privadas) para se incorporar definitivamente entre as funções 

essenciais e primordiais do Estado, a cooperação de todas as instituições sociais 

a que ela pertence.  

 

3.5. Avanço do ensino superior privado entre os anos 70 e 80 

A expansão do ensino superior seguiu-se às mudanças políticas, 

econômicas e sociais entre os anos das décadas de 50 e de 60, mas foi entre o 

final dos anos 60 e entre os primeiros anos da década de 70 que se observou um 

enorme avanço na oferta de vagas e de cursos para o ensino superior. Tais 

mudanças viriam após a criação da Lei nº 5.540 de 1968, que tinha revogado 23 

artigos da LDB de 1961 que tratavam da questão do ensino superior, e com isso 

criando mecanismos jurídicos que favoreceriam a montagem da estrutura do setor 

privado do ensino superior109. 

                                                           
109

 O aumento das matrículas no ensino superior no Brasil desde 1962, também 
presumiu as mudanças ocorridas com a LDB de 1961, que reformou o ensino e estabeleceu novas 
diretrizes às suas modalidades, em especial a do ensino superior. Nos anos de 1962, segundo 
dados do Ministério da Educação, havia 107.509 matrículas na rede de ensino superior no país, já 
em 1968, ano da criação da Lei nº 5.540, esse número passa a 278.295, representando um forte 
aumento de vagas, e quando comparado ao final do ano de 1971, já refletindo as reformas da Lei 
nº 5.540/68, esse número salta para 561.397, mostrando um avanço considerável no aumento de 
ofertas de vagas/matrículas da modalidade, numa proporção de quase 45% atendidas pelo setor 
privado. E quando se avança para um período mais adiante, como, por exemplo, o ano de 1980, as 
matrículas saltam ainda, para 1.377.286 demonstrando assim, os impactos trazidos com as 
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O Brasil vivia seus paradoxos dentro de um eixo político que se 

articulava ora com a esquerda do Oriente, ora com a direita ocidental. De todo o 

modo, as nações desenvolvidas exerciam papéis de influencia sobre os países 

subordinados; por isso era preciso sustentar padrões distintos com as forças 

externas. Os países periféricos tendiam a ser influenciados por esta nova ordem. 

Ordem essa que conferia seus valores, sua cultura e seu modelo econômico aos 

países dependentes. A nova ordem tendia a planificar todos os conceitos e regras 

da vida econômica e social gerando uma falsa estabilidade que tentava maquiar 

as tensões e contradições nos países periféricos, pois para mudar essa ordem 

social seria necessário um esforço longo e trabalhoso. Não se queria construir um 

novo bloco histórico110 dentro das fronteiras nacionais, mas uma ideologia de 

mercado para atender a setores empresariais que cumprissem o papel da 

“modernização das estruturas de produção brasileira”. 

                                                                                                                                                                                 
mudanças implantadas ao longo do período, sem deixar de se observar dois elementos 
complementares e importantes, um por tratar-se do aumento populacional compatível com os 
avanços das matrículas, e, o outro, pela aderência à busca de oportunidade do setor privado com o 
alinhamento do avanço do mercado, que pressionava para a formação e capacitação de mão de 
obra a fim de atender às suas necessidades produtivas. Se considerarmos o período de 1961 a 
1980, o avanço de matrículas alcança quase 1.300% (mil e trezentos por cento). O que sugere os 
efeitos das mudanças implantados pelos governos militares, que criaram os instrumentos que 
levariam adiante o modelo de privatismo do ensino superior no país. 

110
 Para conquistar a hegemonia é necessário que a classe fundamental se apresente 

as demais como aquela que representa e atende aos interesses e valores de toda a sociedade, 
obtendo o consentimento voluntário e a anuência espontânea garantindo, assim, a unidade do 
bloco social que, embora não seja homogêneo, se mantém, predominantemente, articulado. 
Significando que a classe hegemônica deve ser capaz de converter-se em classe nacional, capaz 
de envolver toda a sociedade em um mesmo projeto histórico e capaz de assumir, como suas, as 
reivindicações das classes aliadas, devendo ficar bem claro, a incompatibilidade existente entre 
hegemonia e corporativismo, como o próprio Gramsci nos mostra ao referir-se à hegemonia do 
proletariado, salientando que  o proletariado pode desenvolver função de dirigente se possuir 
espírito de sacrifício e se for capaz de libertar-se completamente do resíduo de corporativismo 
reformista ou sindicalista. Ao afirmar que a classe hegemônica deve assumir, como suas, as 
reivindicações das demais classes, Gramsci aponta para a estreita relação entre hegemonia e 
economia. Na medida em que as expressões da vontade, interesses e necessidades das classes 
aliadas são, na verdade, manifestações concretas das necessidades econômicas, geradas por 
determinado modo de produção, é preciso que a classe hegemônica, ao formular seu projeto 
econômico, considere estas necessidades, sem, entretanto, descaracterizar seu projeto 
fundamental de classe. In: Buci-Glucksmann, Cristinne. Gramsci e o Estado. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1980. 
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A mudança da ideologia político-economica voltava-se ao padrão 

econômico de orientação exclusivista e de concentração, para atender aos 

interesses do setor empresarial dentro da compatibilidade da expansão da 

produção de bens e serviços com os interesses do governo.  Além disso, não se 

queria a disjunção no plano socioeconômico dos setores médios e liberais da 

sociedade. No plano educacional, não se esperava romper com as condições 

instituicionais conservadoras, entretanto se desejava inovar com políticas 

liberalizadoras no plano da ação empresarial para a expansão do ensino superior.  

Essa modificação política deveu-se à crescente concentração e o 

desproporcional fortalecimento da sociedade política em prejuízo à sociedade civil, 

tolerando uma crescente hipertrofia da sociedade política em relação à sociedade 

civil. Consequentemente, o sistema de ensino superior como uma entidade 

jurídico-institucional, constituiu-se conforme as esferas de poder da federação 

político-administrativa111. Sua estrutura e funcionamento seguiram pautados nos 

princípios doutrinários do Estado autoritário e de setores privados da economia, 

organizando as competências normativas e funcionais do modelo criado. As várias 

esferas do controle educacional seguiram em articulação de interesses comuns, 

distintos daqueles esperados das massas.   

O sistema educacional foi orientado pela relação educação e 

desenvolvimento e o conceito de educação como investimento. Com o 

crescimento urbano e o avanço da industrialização no país a demanda 

educacional cresceu consideravelmente. A pressão provocada pela demanda 

educacional levaria o Governo a atender aos interesses dos grupos privados de 

educação, não apenas para o financiamento da ampliação de novas ofertas de 

vagas, com a criação de novas unidades de ensino, mas, também, pelo 

afrouxamento na fiscalização dessas instituições, é claro que o resultado não 

poderia ser outro, se não, a ausência de controle de qualidade dessas Instituições 

de Ensino Superior (IES).  

                                                           
111 Horta, José Silvério Baía. (1982). Liberalismo, Tecnocracia e Planejamento 

Educacional no Brasil. São Paulo, Cortez; Campinas, Autores e Associados. 



99 

 

Porém, tal fato parecia ser menos importante do que evitar as 

acomodações do modelo, que com qualidade ou não ampliava as ofertas de vagas 

para atender à demanda. Consequentemente dar-se-ia início a uma corrida por 

espaços no mercado concorrencial do ensino superior, no qual a lógica mercantil 

priorizaria a busca por escala de mercado, com preocupações maiores com os 

próprios mercantis. Ao mesmo tempo, constatou-se que muitas instituições 

privadas de ensino superior de tipos isolados procurariam sua transformação em 

modelos de tipos universidades e centros universitários, porém, mesmo aquelas 

que conseguiram avançar nessa direção mantiveram um estilo de funcionamento 

no qual os cursos permaneciam separados, sem integração acadêmica. Contribuía 

para sua realização o art. 5º da Lei nº 5.540/68 que dispunha sobre o 

funcionamento e a organização das universidades: “A organização e o 

funcionamento das universidades serão disciplinados em estatutos e regimentos 

das unidades que as constituem, os quais serão submetidos à aprovação do 

Conselho de Educação competente” 112. Por sua vez, o art. 47 da mesma lei daria 

ao Poder Executivo por meio de decretos, totais poderes para o reconhecimento 

ou autorização da criação de universidades, ou mesmo, estabelecimentos isolados 

de ensino superior, tendo apenas que fazer previa consulta ao Conselho Federal 

de Educação, que na ponta, não representava de fato impedimento para as 

ordens do executivo federal113. Esse poder militar-tecnocrático, ou poder nacional, 

acabou sendo ancorado à doutrina da segurança nacional, o que o levou a acionar 

os mecanismos preventivos, repressivos e operativos destinados a eliminar 

fisicamente os adversários, o que procedeu à instalação de uma política 

educacional de caráter de democrata excludente.  

                                                           
112

 Brasil. MEC/INEP. Ensino Superior: Coletânea de Legislação Básica. Rio de 
Janeiro: IBGE, 1969. 

 
113 E o Decreto-lei 842 alterou esse art. 47 para a seguinte disposição: A autorização 

para funcionamento e reconhecimento de universidade ou estabelecimento isolado de ensino 
superior será tornado efetiva, em qualquer caso, por Decreto do Poder Executivo Federal, após 
prévio parecer favorável do Conselho de Educação competente. 
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As reformas da educação de 68, com a Lei nº 5.540 e de 71 com a Lei 

nº 5.692, complementadas pelo Decreto-lei 464 de 69114 e, posteriormente, pela 

segunda Lei nº 7.044 de 82115, que seria revogada pelo artigo 92 da Lei nº 9.394 

de 20.12.1996, deram a normatização mais ampla e genérica da educação 

nacional, beneficiando iniciativas privadas no campo educacional. Por meio do 

Decreto-lei 405 de 68116, ao dispor sobre o incremento de matrículas em 

estabelecimentos de ensino superior, com base no Ato Institucional 5. Tal Decreto-

lei permitia o aumento de vagas e de matrículas uma vez iniciado ou realizado o 

vestibular sob o critério classificatório. O aumento de vagas, incluída a formação 

de professores para o ensino médio, propiciaria à universidade apoio financeiro do 

Governo Federal. Incidia sobre a letra e do § 1º do art. 3º do substitutivo e que fora 

                                                           
 
114 Em 11 de fevereiro de 1969, o Decreto-lei 464, usando os poderes autoritários do  

AI -5, estabeleceu normas complementares à Lei nº 5.540/68. Tal Decreto-lei revogava 23 artigos 
da Lei nº  4.024/61 e assim, praticamente, retirava o ensino superior daquela lei (Foram revogados 
os seguintes artigos: 66 a 74, 76 a 87 e 117e 118). Passava assim a normatizar a autorização de 
funcionamento de estabelecimentos de ensino superior à luz do critério de mercado de trabalho e 
de alto padrão de ensino e de pesquisa. Igualmente, o Decreto normatizava o reconhecimento de 
instituições de ensino superior, instituía o ciclo básico, regulava matrícula de aluno reprovado, 
estabelecia o ano letivo com 180 dias e a possibilidade de defesa direta da tese de doutorado. Ele 
também formalizava o modo de registro de diplomas, convertia o professor catedrático em titular, 
impunha a homologação ministerial para os pronunciamentos do CFE, modificava 5 dispositivos da 
Lei nº 5.540/68, determinava uma política nacional para a formação docente, obrigava às 
universidades que, em 90 dias, submetessem aos Conselhos de Educação a adaptação de seus 
estatutos e regimentos à Lei e ao Decreto-lei. (Com isso, a Lei nº 4.024/61 ficou como apoio básico 
das Leis nº 5.540/68 e 5.692/71, reais LDBS, respectivamente, do ensino superior e do primeiro e 
segundo graus). In. Cury, Carlos Alberto J. Uma lei de reforma universitária e seus itinerários. 
Revista Histedbr On-line, Campinas, n.35, p. 59-75, set.2009 - ISSN: 1676-2584.  
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  Cf. Warde, M. Jorge - Educação e Estrutura Social: a profissionalização em 
educação. São Paulo, Cortez e Moraes, 1977. A análise desenvolvida sobre a Lei nº 7044/82 
evidenciou que esta teve, fundamentalmente, a preocupação de "reformar" o ensino de 2°grau. 
Essa lei enfatiza uma educação geral calcada em princípios científicos, tecnológicos e 
instrumentais em detrimento do saber, que é a reflexão sobre os dados da realidade. A Lei nº 
7044/82 não modifica substancialmente a filosofia implícita na Lei nº 5.692/71, quando imprime um 
caráter produtivo ao sistema escolar, fruto da mentalidade tecnocrata e empresarial. In Edna 
Garcia Maciel Fiod - Perspectiva: Revista CED, Florianópolis, 1(1), 85-98 Ago./dez. 1983 
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Cf. (Integra do Decreto em Anexo E) - Art. 1º O número de vagas fixado em editais 
de concursos vestibulares para ingresso em cursos de ensino superior poderá ser aumentado 
mediante simples publicação em Diário Oficial ou jornal de grande circulação local, 
independentemente de qualquer prazo, se assim decidirem os órgãos deliberativos das respectivas 
unidades, tendo em vista as condições de estabelecimento e a completa utilização de sua 
capacidade.§ 1º Admitir-se-á o aumento de vagas depois de iniciado ou realizado o concurso 
vestibular, sendo, neste caso, dispensada qualquer publicação. (...) 

http://www.fiscosoft.com.br/index.php?PID=172#Lei9.394_96art.92
http://www.fiscosoft.com.br/index.php?PID=172#Lei9.394_96art.92
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vetada. A expansão da oferta de vagas e matrículas na rede de ensino superior 

privado alcançaria, a partir da implantação dessas leis, uma nova etapa do 

desenvolvimento do setor na liderança das ofertas de vagas do 3° grau em todo o 

país. Este avanço seria mais forte na região Sudeste, polo do desenvolvimento 

urbano-industrial e de maior demanda por cursos de formação superior.  

Nesse andamento, o fortalecimento à expansão acelerada de 

Instituições de Ensino Superior (IES) privadas, se daria com apoio espesso dos 

militares, e que segundo Meneghel117, ofereceria ao setor o encargo de ampliar a 

oferta para atender à demanda crescente, por conta do avanço econômico 

acelerado, assim como ser responsável pela formação da qualificação profissional 

desejada pelo setor produtivo do país, igualmente a condução do crescimento da 

oferta seria pela lógica de mercado concorrencial, diminuindo a pressão das mãos 

do Estado. Cabe ressaltar que o aumento da oferta pela rede privada foi dentro do 

modelo de faculdades isoladas, o que contrariava a própria legislação.  

O governo estimulava o surgimento e a ampliação dessas escolas de 

ensino superior privadas do “tipo isoladas” com linhas de financiamentos e 

liberação de verbas facilitadas aos seus tomadores, contrariando a regra 

estabelecida pela reforma de que o ensino deveria ser realizado excepcionalmente 

em escolas isoladas 118, o que não se viu na prática, pois foi exatamente essa 

modalidade de escola superior que passou a produzir o crescimento da 

modalidade no país. 

Ressalta-se ainda que os arranjos dessas políticas tiveram o propósito 

de consolidar o compromisso do Estado em puxar a expansão do ensino superior 

ao atendimento das pressões por novos sentidos da realidade social no país, para 

corresponder às mudanças tecnológicas e à expansão do desenvolvimento 

econômico nacional no seu momento de ampliação do capitalismo, e para impetrar 
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Meneghel, Stela Maria. (2002). A crise da Universidade Moderna no Brasil. ANAIS 
da 26ª Reunião Anual da ANPED, set/2002. 
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Refere-se à Lei n. 5.540 de 1968. 
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esse resultado fazia-se imperativo ampliar as condições estruturais para atender a 

suas demandas e às condições do mercado concorrencial. Assim, as (IES) seriam 

criadas para acompanhar essa política de expansão, configurando-se em um 

“novo” ensino superior privado, muito diferente dos modelos existentes naquele 

momento, “que eram basicamente mantidos pelas universidades confessionais, 

principalmente as católicas e, não se caracterizavam como empresas capitalistas”. 

Nesse sentido, Martins 119 afirma que, “as novas instituições privadas, surgidas na 

década de 70, passariam a organizar as suas atividades acadêmicas objetivando, 

de forma prioritária, a obtenção do lucro e a acumulação do capital”.  

Em suma, o que se pode compreender é que a expansão do ensino 

superior no Brasil deu-se em decorrência de um novo ordenamento jurídico 

advindo da Lei nº 5.540 de 1968, gestada no período mais duro da ditadura militar. 

Essa Lei alterou 23 artigos da LDB Lei n° 4.024 de 1961, que tratavam do setor do 

ensino superior. Na verdade essa não tinha criado uma estrutura e um 

funcionamento para o ensino superior que permitisse o seu processo de 

amadurecimento no desenvolvimento de suas ações, se aproveitando da 

fragilidade dessa legislação o governo militar a transformou, dentro de um 

arcabouço jurídico-administrativo de caráter isolacionista e privatista em 

detrimento da ampliação do setor público na cobertura do ensino superior no 

país120.  

Os resultados dessa política apontam para um crescimento de quase 

cinco vezes de seu tamanho entre os anos de 1968 a 1978 (cf. tabela A1), tal 

circunstância pode ser notada, quando percorremos 1968 um total de 278.295 

                                                           
119

 Martins, Carlos Benedito. (1988, p. 39). Ensino Pago: um Retrato sem Retoques. 
São Paulo: Editora Cortez. 
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 Cabe aqui lembrar, que todas essas leis foram  revogadas pelo artigo 92 da Lei n° 
9.394 de 1996. 
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alunos matriculados no ensino superior, enquanto no ano de 1978, dez anos após, 

esse número chega a 1.225.557 universitários121.  (cf. Tabela A1) 

Tabela A1: evolução das estatísticas do Ensino Superior - Brasil 1962 – 1998 

Ano 
Docentes Matrícula 

(B/A) Concluintes 
Vagas Ofe- Inscrições 

(D/C) Ingressos 
(A) (B) recidas (C) (D) 

1962 25.213 107.509 4,3 ... ... ... ... ... 

1963 28.944 124.214 4,3 19.049 ... ... ... ... 

1964 30.162 142.386 4,7 20.282 ... ... ... ... 

1965 33.135 155.781 4,7 22.291 ... ... ... ... 

1966 36.109 180.109 5,0 24.301 ... ... ... ... 

1967 38.693 212.882 5,5 30.108 ... ... ... ... 

1968 44.706 278.295 6,2 35.947 ... ... ... ... 

1969 49.547 342.886 6,9 44.709 ... ... ... ... 

1970 54.389 425.478 7,8 64.049 145.000 328.931 2,3 ... 

1971 61.111 561.397 9,2 73.453 202.110 400.958 2,0 ... 

1972 67.894 688.382 10,1 96.470 230.511 449.601 2,0 ... 

1973 72.951 772.800 10,6 135.339 261.003 574.708 2,2 ... 

1974 75.971 937.593 12,3 150.226 309.448 614.805 2,0 ... 

1975 83.386 1.072.548 12,9 161.183 348.227 781.190 2,2 ... 

1976 86.189 1.096.727 12,7 176.475 382.418 945.279 2,5 ... 

1977 90.557 1.159.046 12,8 187.973 393.560 1.186.181 3,0 ... 

1978 98.172 1.225.557 12,5 200.056 401.977 1.250.537 3,1 ... 

1979 102.588 1.311.799 12,8 222.896 402.694 1.559.094 3,9 ... 

1980 109.788 1.377.286 12,5 226.423 404.814 1.803.567 4,5 356.667 

1981 113.899 1.386.792 12,2 229.856 417.348 1.735.457 4,2 357.043 

1982 116.111 1.407.987 12,1 244.639 421.231 1.689.249 4,0 361.558 

1983 113.779 1.438.992 12,6 238.096 ... ... ... ... 

1984 113.844 1.399.539 12,3 227.824 ... ... ... ... 

1985 113.459 1.367.609 12,1 234.173 430.482 1.514.341 3,5 346.380 

1986 117.211 1.418.196 12,1 228.074 442.314 1.737.794 3,9 378.828 

1987 121.228 1.470.555 12,1 224.809 447.345 2.193.861 4,9 395.418 

1988 125.412 1.503.555 12,0 227.037 463.739 1.921.878 4,1 395.189 

1989 128.029 1.518.904 11,9 232.275 466.794 1.818.033 3,9 382.221 

1990 131.641 1.540.080 11,7 230.206 502.784 1.905.498 3,8 407.148 

1991 133.135 1.565.056 11,8 236.377 516.663 1.985.825 3,8 426.558 

1992 134.403 1.535.788 11,4 234.267 534.847 1.836.859 3,4 410.910 

1993 137.156 1.594.668 11,6 240.269 548.678 2.029.523 3,7 439.801 

1994 141.482 1.661.034 11,7 245.887 574.135 2.237.023 3,9 463.240 

1995 145.290 1.759.703 12,1 254.401 610.355 2.653.853 4,3 510.377 

1996 148.320 1.868.529 12,6 260.224 634.236 2.548.077 4,0 513.842 

1997 165.964 1.945.615 11,7 274.384 699.198 2.711.776 3,9 573.900 

1998 165.122 2.125.958 12,9 ... 776.031 2.858.016 3,7 651.353 
Fonte: MEC/INEP/SEEC 
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Esse avanço não se refere à ampliação da oferta do ensino público, 

mas sim da do ensino privado. Isso tem como causa o redesenho do modelo do 

ensino superior armado no país, que foi conduzido pela expansão do ensino 

privado com pouco avanço das universidades federais e estaduais e pela 

federalização com anexação de instituições privadas. Competiu, então, ao setor 

privado elevar o aumento das ofertas de vagas do ensino superior em todo o 

Brasil.  

O dinamismo do crescimento do setor privado da educação à procura 

do lucro levaria à corrida pela ampliação da oferta de vagas e cursos em busca de 

escala de mercado. Sua expansão focalizava muito mais a quantidade do que a 

busca por excelência na qualidade do ensino, abrindo mão do tripé: ensino, 

pesquisa e extensão. Curiosamente, contrariando as exigências legais da reforma 

de 1968, que estabelecia ao ensino superior um modelo único com a 

“indissociabilidade do ensino e da pesquisa”. Isso nos mostra que o modelo de 

estabelecimentos isolados de ensino superior se expandiu devido às 

desobediências legais e normativas a lei por conta da leniência do Estado e por 

privilegiar um modelo mais flexível para ampliar a oferta de novas vagas na 

modalidade superior. 

Ficou a produção científica prejudicada em decorrência dos 

descumprimentos de compromissos legais pelo setor privado, que tinha como 

tarefa principal ampliar seus ganhos econômicos e não promover o papel 

normativo que lhe cabia como produtor de inovações de conhecimentos 

científicos.  

Dentro da corrida mercantil e da lógica privatista do ensino superior, a 

expansão das matrículas acompanha o aumento no número de cursos no país, 

que passa a ser determinado, sobretudo, pela implantação de novas carreiras 

instaladas com o avanço do capitalismo industrial e o fortalecimento do setor de 

serviço e obras. Desde o início da década de 70 se observará seu efeito, o 

exemplo disso é que, já em 1971 existiam 619 Instituições de Ensino Superior no 
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Brasil, das quais 435 eram particulares, ou seja, 70%. Desse volume, cerca de 

70% (414) estavam na Região Sudeste e, dentre elas, 314 eram particulares. 

Mostrando que a oferta de vagas pela orientação mercantil alinhava-se somente 

ao interesse do lucro. Por outro lado, locais em que os setores privados não 

tinham interesse, não havia intervenção do Estado. Nessa mesma direção a 

quantidade de IES na Região Sul era de 101, enquanto na Região Nordeste era 

de apenas 74 IES, sobretudo pela presença do setor privado e dentro das capitais 

mais desenvolvidas economicamente122.  

No final da década de 70 houve um pequeno recuo do setor privado, 

respondia por 62,3% das matrículas no Brasil, todavia não comprometia sua 

participação como principal ator na modalidade, episódio que se materializará 

como condição permanente na estrutura do ensino superior brasileiro123. 

A difusão do ensino superior no país ao longo dos anos 70 se deu pela 

forte presença do setor privado e pela formação isolada dos cursos, o que seria 

levado como padrão também para os anos 80, porém em razão do colapso 

econômico que atingiu fortemente a economia nacional nesse período, essa 
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 Cf. http://www.abmes.org.br/publicacoes/avulsos/Milton_Santos/cap3.htm - O 
Ensino Superior Público e Particular e o Território Brasileiro. O número de cursos no Brasil cresceu 
de 715, em 1955, para 2.166, em 1970 e 6.264, em 1996 (aumento de 8,8 vezes, em 41 anos). Em 
1955 já existia uma concentração no Sudeste que, com 389 cursos, representava 54,41% do total 
do país. Rio de Janeiro acolhia a maior quantidade (151) e ultrapassava o número total da Região 
Sul (119), do Centro-Oeste (18) e do Norte (16). São Paulo, com 145 cursos, quase se equiparava 
ao Rio e, juntos, esses dois estados representavam 41,4% do total do país. Minas Gerais oferecia 
85 cursos, ultrapassando o número de Pernambuco. Na Região Nordeste, a difusão do ensino 
superior pelos diversos Estados não impedia, ao mesmo tempo, a convergência dos cursos em 
Pernambuco (56) e na Bahia (47) que, juntos, representavam 60,6% do total regional, em 1955. 
Nesse ano, o Pará, com 13 cursos, e o Amazonas, com três, eram as únicas ofertas da Região 
Norte. No Centro-Oeste salientava-se Goiás, onde já eram ministrados 17 cursos. A Região Sul 
evidenciava seu pioneirismo com um leque importante de cursos: 66 no Rio Grande do Sul, 45 no 
Paraná e oito em Santa Catarina. Entre 1955 e 1970, o número de cursos havia aumentado cerca 
de duas vezes na Bahia (passou de 47 para 90), em Pernambuco (de 56 para 109) e no Rio de 
Janeiro (de 151 para 320). Mas, em outros estados, o crescimento foi ainda maior. É o caso de 
São Paulo (de 145 para 560), Minas Gerais (de 85 para 279), Paraná (de 45 para 124), Rio Grande 
do Sul (de 66 para 242), Santa Catarina (de 8 para 56). Também o Pará ampliou sua oferta de 13 
cursos para 32 e o Amazonas de 3 para 21. No Acre, onde inexistiam cursos, em 1955, havia 3, 
em 1970”.  
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Sampaio, H. (1999). Ensino superior no Brasil. O Setor Privado. São Paulo: Editora 
Hucitec, São Paulo. 

http://www.abmes.org.br/publicacoes/avulsos/Milton_Santos/cap3.htm
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década não teria o mesmo progresso das matrículas que a década que a anterior, 

voltando a crescer somente na em 90, já dentro de um cenário político e 

econômico complemente diferente dos períodos anteriores.  

A expansão do ensino superior elevou a competitividade no setor, 

tornando imperiosa a implantação de estratégias e ações numa visão 

concorrencial na qual lhe fosse permitido consolidar-se nas posições de liderança 

de mercado. As organizações privadas de ensino em disputa por novos “clientes” 

implantariam um ambiente complexo para a manutenção de suas posições 

mercadológicas administrativas e econômicas, criando alternativas que reduziriam 

a evasão e possibilitariam a otimização dos recursos envolvidos.  

Depois de duas décadas de afirmação do crescimento da oferta de 

vagas e de cursos, amparados por uma política de caráter isolacionista e 

privatista, o modelo se esgota na década de 80 frente às enormes dificuldades 

econômicas que o país passa a enfrentar.  Deparando-se com uma grave crise de 

crédito do setor público, com altos índices inflacionários, desemprego e enormes 

volumes de dívida pública interna e externa, o país entra em recessão. Neste 

cenário, os anos 80 representaram grandes transformações do modelo econômico 

brasileiro; é o início da orientação de ideologia neoliberal na economia, com forte 

influência nas deliberações internas tendo como eixo articulador dessa nova 

postura os organismos financeiros internacionais garantidores de empréstimos, 

como FMI, Banco Mundial, Clube de Paris, etc., que se concretizariam nas 

propostas da reforma do Estado na década de 90.  

A presença dos organismos internacionais nos processos decisórios 

das políticas econômicas e sociais se agarrava ao argumento de que o país 

deveria elevar a sua competitividade melhorando sua participação no cenário 

internacional introduzindo mecanismos de mercado e competição administrativa, 

por meio da privatização de segmentos estatais em setores produtivos. A 

expansão dos empréstimos e financiamentos estaria sujeita a tais transformações, 

o que demorou a acontecer, dificultando as linhas de financiamentos para o país. 
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O fato é que esse rearranjo se consolidou nos anos seguintes à década de 80, 

solidificando a direção tomada pelo país em acordo a posição dos organismos 

internacionais. 

A década de 90 foi um período de democratismo de baixa dimensão, 

incapaz de ampliar a esfera pública frente à esfera privada regida pelo mercado. A 

educação foi ainda mais privatizada e, cada vez mais mercantilizada na força das 

reformas em nome de um mercado livre e moderno. As desigualdades 

educacionais entre os ricos e pobres aumentaram drasticamente, assim como 

entre os países mais ricos e os da periferia do capitalismo. Florestan Fernandes 

dizia que para reverter esse trágico quadro, era necessário um novo ponto de 

partida. As proposições do Banco Mundial para a educação superior fracassaram 

em toda parte e era preciso superá-las e não remendá-las com o propósito de 

garantir as condições de alinhamento às ideias dessas instituições.  

Por conta de tais sugestões nas diretrizes políticas do Estado brasileiro, 

o setor privado da educação superior procurou se constituir pelo crescimento e 

concentração, gerando estabelecimentos universitários, que ao mesmo tempo não 

se enquadraram no modelo universitário tradicional, fosse pela diminuição de 

custos e preços em concorrência muita vezes predatória, ou pela busca de nichos 

de qualidade como estratégia de ampliação e manutenção de garantias 

concorrenciais. O setor privado procurou recursos institucionais e sistêmicos, 

tentando reduzir suas exigências de conformidade de aspecto tradicional e foi 

atrás de novas tecnologias para barateamento de seus custos operacionais, 

estabelecendo convênios e franquias, intercambio nacional e internacional para 

sua sobrevivência. 

Questionamos se a sistemática da tese do liberalismo que representou 

um saldo negativo de incursões sobre o tema da educação no país, não colocou 

de forma equivocada o argumento político como símbolo da marcha para 

liberdade ao alcance de todos ao ensino superior, passando a falsa ideia de 

concretização das condições de universalização do acesso. Consequentemente, o 
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enfoque, longe do fundamento pedagógico sintoniza-se na mesma leitura proposta 

por aqueles que privilegiam o discurso sustentado pela representatividade maior 

que detém o poder124. Qualquer qualidade, em sistemas de governo ou 

mensuração econômica das classes mais ou menos favorecidas em nome do 

pretexto igualitário de afirmação de reforma modernizadora da educação, não terá 

sucesso na evolução gradativa do pensamento educativo quando se tem em jogo 

o questionamento do interesse público em favor do setor exclusivo da sociedade. 
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 Buffa, Ester; Arroyo, Miguel; Nosella, Paolo. Educação e cidadania; quem educa o 
cidadão? 9º Ed. São Paulo: Ed. Cortez, 2001. 
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CAPÍTULO IV 

4. POLÍTICA PRIVATISTA DO ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO  

4.1. Dimensão Política da Crise do Estado   

A insuficiência de uma burguesia nacional forte e entesourada tornou 

fundamental o papel do Estado no estabelecimento das práticas econômicas para 

o fortalecimento da industrialização brasileira. Para a realização do projeto de 

desenvolvimento nacional brasileiro foi fundamental a atuação do Estado como 

agente impulsionador da economia. A pouca atratividade da economia brasileira 

evitava investimentos de capital privado suficiente para alterar as condições da 

estrutura produtiva do país, algo que efetivamente permitisse o desenvolvimento 

do capitalismo do país pelas mãos do setor privado como ocorrera em outras 

nações do capitalismo central. Assim o uso do capital nacional estatal, 

incrementado pelo endividamento externo e pela criação de órgão de crédito 

público, foram definitivos para a sua consumação.  

Os resultados da interferência do Estado direto na economia125 

trouxeram padrões de desenvolvimento para a vida pública com características do 

fisiologismo e do próprio clientelismo, que acabaram por fortalecer laços de 

favores entres os setores públicos e privados. Não deixando de possuir também a 

combinação entre as estratégias políticas de favores muito próximas do domínio 

público pelo setor privado e do descontrole sobre as contas públicas 

mantenedoras do financiamento de grande parte do patronato industrial no país. 

Sob tais condições se delineou a promoção das estruturas do capitalismo 

brasileiro126, fortalecido, ampliado e montado dentro de uma lógica exclusivista ao 

atendimento das relações de troca entre os setores da sociedade inseridos nas 

disputas pelos surtos dos vícios da decomposição política republicana brasileira.  
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 Referes-se aos governos de Getulio Vargas, Juscelino Kubstichek e dos Militares.  

126
 Sodré, Nelson W. Formação histórica do Brasil. 8° ed., São Paulo: Brasiliense 

1973. 
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O poder político sob domínio de setores tradicionais da vida pública e 

de seus correligionários tornou viável organizar e administrar a sociedade dentro 

da lógica das preferências setoriais, aproveitando, de forma direta e indireta, os 

recursos do Estado a seu favor127.   

No entanto, é possível afirmar que foi a partir de Vargas que o Estado 

passou a conduzir as transformações sociais a fim de garantir apoio das massas 

para suas reformas. Não obstante, tal indicador versará sob os vários governos 

que sucederam a Vargas até mesmo nos dias atuais. Sua alteração derivou da 

necessidade de ajustamento às novas conformações urbano-industriais 

crescentes, que já se compreendera num Brasil “novo”, que precisava encontrar o 

caminho para o seu crescimento. Essa mudança traria o imperativo do 

enfretamento dos novos desafios que o Estado necessitava encarar; coube a esse 

o papel de articulador e mediador das relações de conflitos entre os setores 

financeiros e industriais e a ativa participação direta dos interesses das massas 

urbanas no processo de transformação em curso na sociedade para o 

ajustamento de suas necessidades, e, portanto das preferências dos 

investimentos estatais; é bom lembrar que as prioridades dos ajustes abastecidos 

pelo Estado sempre souberam quais preferências atender, relegando às massas 

urbanas, ou não, a um segundo plano.  

Perante o desafio do Estado em traduzir em objetivos concretos a 

edificação de um capitalismo urbano-industrial de natureza especialmente 

nacionalista, criou-se estratégias de cunho populistas extensivas a setores 

específicos da sociedade, preferencialmente à sociedade urbana. Ainda assim, a 

ossatura do Estado se fortalecia e avançava materializando o capitalismo 

nacional, desejo tácito do Estado dirigente. Entram em curso no país as 

transformações estruturais no processo abrangente da sociedade brasileira, ou 

seja, observa-se um rápido movimento de constituição do aparelho econômico-
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industrial do Estado128 para a adequação dessas mudanças. Assim o projeto 

nacional desenvolvimentista conduzia o avanço da acumulação do capitalismo 

industrial e acomodava os diversos interesses em disputas nessa conjuntura. 

Na instalação do sistema capitalista brasileiro baseado nos favores do 

Estado, os setores do empresariado do país mantiveram uma forma perversa de 

apoio à estrutura política e econômica ao afiançar governos com alcances 

populistas e gestões irresponsáveis para manutenção de seus privilégios, mas que 

na ponta prejudicava o desenvolvimento da maior parte. Tal atitude resultou em 

distorções na aplicação dos gastos públicos e das políticas públicas de 

investimentos de setores essenciais da reparação das desigualdades sociais, 

sobretudo no setor educacional; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1961 

e as reformas de 1968-69 e 1971 formaram o arcabouço de sua magnitude no 

campo da política educacional, pois materializam os setores empresariais da 

educação em nome da liberdade de escolha e de atuação no setor educacional, 

em avesso de pretender uma educação única e eficaz sem diferenciação de 

classe ou qualquer outra forma de separação entre a sociedade.  

O uso do patrimônio público e coletivo com fins à educação, que 

deveria ser destinado à ampliação da modernização social, econômica e cultural, 

acabou por privilegiar setores exclusivos da sociedade (igreja, classes sociais 

mais abastadas, setores privados, etc.), como forma de manutenção de interesses 

de grupos próximos do poder decisório.  

O Estado operava dentro de estreita relação de preferências sem levar 

em consideração as condições reais da sociedade129. Podemos destacar tal 
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dimensão periódica em várias fases dos governos desde a formação da república 

brasileira. Porém, é mais inequívoco afirmar que foi a partir da era Vargas, após a 

criação do “Estado Novo”, que se corroborara essa postura. As mudanças 

ocorridas a partir dos anos 30, segundo Fausto130 são apontadas por rupturas e 

transformações que redefiniriam a história do país no campo político, econômico, 

social e educacional, especialmente até o final dos anos 70. 

No campo político se observou o declínio das oligarquias que se 

debilitavam devido às novas forças sociais, em curso pelas modificações na 

estrutura econômica no país e a ascensão do empresariado urbano-industrial no 

processo de ampliação da extensão dos setores de produção capitalista financista 

industrial. O aumento expressivo de estabelecimentos industriais e o crescimento 

da classe operária dentro das condições urbano industriais tornavam impraticáveis 

as políticas conservacionistas das oligarquias existentes.  

No campo econômico as modificações na estrutura da produção faziam 

acender a disputa pelas preferências das políticas de Estado quanto seus 

determinantes de financiamentos. O desejo do setor da burguesia industrial e 

financeira era substituir o modelo agrário exportador, baseado na produção 

primária (grãos e matérias-primas) por um modelo que incorporasse maior valor 

agregado à produção de bens de consumo duráveis e das novas tecnologias 

advindas das mudanças em curso no sistema concorrencial internacional, isto 

significava incorporar a produção industrial nacional o modo de produção 

capitalista internacional que permitisse maior aproximação do Brasil às sociedades 

capitalistas dos países centrais. 

No campo social, referiu-se às conquistas trabalhistas do setor urbano-

industrial, que passaria a ter uma rede de coberturas sociais e de direitos que lhes 

garantiriam maior proteção na relação capital-trabalho. Os rumos das políticas 

governamentais para o desenvolvimento representavam muito mais interesses 
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exclusivistas de setores específicos do empresariado, sobretudo os industriais, 

aos interesses coletivos. Por outro lado, o operariado urbano insatisfeito com sua 

condição social lutava para ampliar seus direitos organizando-se e pressionando 

setores do governo para esse fim; as condições gerais da reprodução da força de 

trabalho ainda eram precárias dentro do processo de crescimento urbano 

industrial. Era preciso promover forte reestruturação em setores sensíveis aos 

anseios das massas, como a legislação trabalhista e a previdência social e os 

programas de extensão sociais, como moradia, transporte, saúde e educação.  

No campo educacional decorreram dos interesses de setores urbano-

industriais a fim de garantirem a reprodução do sistema da acumulação da classe 

dominante e da presença crescente de pessoas convivendo nas cidades por conta 

do desenvolvimento urbano-industrial. Quer dizer, o Estado dava suporte efetivo 

às políticas econômicas de caráter nacional desenvolvimentista em conformação 

às garantias de reprodução do sistema capitalista industrial, mas não conseguia 

atender aos apelos sociais crescentes das novas condições existentes por conta 

da ampliação populacional. 

Se por um lado havia a necessidade de se criarem as condições da 

reprodução do capitalismo industrial pela mão de obra qualificada por meio da 

educação-tendo como eixo de suporte a escola para sua efetivação, por outro, a 

condução das políticas educacionais para abranger essa reprodução não surtiu 

efeitos que permitissem alterar o padrão do modelo já existente. Ainda que a 

tomada de posição do governo fosse nessa direção com as novas condições de 

enquadramento das características técnico-científicas da modernização do país 

em curso, por inserção ao sistema industrial nacional131. A reforma do ensino 

deveria representar, na prática, uma necessidade de adequação às exigências 
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dos setores produtivos industriais urbanos do país, com ênfase na criação de uma 

política educacional de caráter geral e de orientação profissionalizante, conduzida 

dentro de uma estrutura de capitalismo dependente dos favores do Estado.  

Ainda assim, em seu processo de transformação, advindo de suas 

reformas, o país conheceu a partir dos anos 30 e 40 mudanças expressivas 

levando o ensino a uma nova ordem nas políticas educacionais na fase de 

instauração do capitalismo monopolista de Estado132. Mas, ainda assim, não se 

alteravam as preferências a setores exclusivos da sociedade133.  

Sempre se buscou nas reformas do pensamento e das ações da 

modernidade se deparar com variadas posições do conceito de modernidade, e 

isto se daria na própria ideia de refundação do modelo do Estado em substituição 

ao existente. Na educação, entre suas mudanças é possível notar-se critérios 

mais rigorosos na avaliação discente; a reestruturação do sistema de inspeção 

federal com a incumbência da fiscalização do cumprimento das normas; a criação 

do currículo seriado; a frequência obrigatória dos alunos na escola; criação de dois 

ciclos do ensino (um fundamental e outro complementar), que se constituiriam em 

pré-requisitos para o ensino superior. A Reforma Francisco Campos e 

posteriormente a de Gustavo de Capanema resultavam, portanto, em mudanças 

significativas de rumo na condução de política educacional a fim de substituir as 

estruturas fragilizadas e frouxas do sistema educacional, em vigor na época, mas 

que não deixaram de obedecer a critérios de frações políticas em luta pelo espaço 

dos favores do Estado.  

Os interesses dessas frações políticas representaram no conjunto de 

suas decisões por preferências de investimentos estatais o tamanho da fração dos 

lucros obtidos como forma de recompensa aos apoios de setores políticos do 
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poder constituído. Essa forma excêntrica da relação pública e privada sustentou a 

hegemonia dos grupos em disputa do poder decisório ao longo dos vários 

governos que sucederam o Estado Novo, mesmo aqueles do período militar. A 

constituição desse processo político configurou as instituições que sustentariam as 

estruturas da ordem econômicas alinhadas à retórica utilizada pelos governantes 

com fins de modernização do Estado brasileiro, tendo como um dos vieses a 

educação. 

As bases de composição à modernização do país estavam alicerçadas 

num fundamento educacional que induzisse a sociedade a novas capacidades 

para a formação técnico-profissional dos diversos setores da classe trabalhadora, 

visando solucionar o problema das demandas desse tipo de mão de obra, 

especialmente nos grandes centros urbanos134, e, para isso acontecer, era preciso 

a formação de uma elite no comando dessas capacidades, hábil para controlar e 

induzir as formalidades de gestão e do conhecimento técnico-científico acrescido 

das consciências cada vez mais explícitas acerca da função da educação no trato 

da questão social.  

Apesar do ideal da vida privada liberal fosse emancipar a sociedade 

das interferências políticas, não se podia obter as garantias do sucesso do setor 

privado sem o papel do Estado, tal paradoxo não foi radicalmente a política ou 

antissocial em suas tomadas de posição; se de alguma forma o ideário liberal 

queria a distância do Estado nas escolhas e preferências da sociedade civil, essa 

não deixou passar a influência recíproca com a opinião pública sobre o papel do 

Estado na educação, não se estabeleceu como marco diferenciador em sua 

emancipação a vontade política diferente da ambição da classe dominante.  

Esta divisão levou à luta política em busca das prioridades no domínio 

público pelo setor privado, bem como sobre as ações do Estado no trato das 

prioridades das políticas de investimentos e de financiamentos aos setores 
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educacionais; portanto, não sendo muito diferente das práticas que se observaram 

como nos demais setores empresariais. Entretanto, este campo da luta política foi 

ultrapassado de acordo com a própria dicotomia público/privado. O desígnio liberal 

foi no sentido de considerar que as desigualdades sociais de âmbito privado não 

eram irrelevantes para as questões relacionadas com a igualdade de direitos e as 

garantias do acesso à educação, tornando a relação pública e privada ainda mais 

complexa, principalmente no que diz respeito às primazias dos gastos públicos.  

O movimento por uma maior liberalização ou privatização situou-se 

claramente nos movimentos que privilegiavam o sistema de mercado ou as 

relações monetárias de troca. No Estado keynesiano o endividamento externo e 

as consequentes políticas de ajustamento teriam conduzido a uma situação de 

crise e de relativa dependência na elaboração e execução das políticas 

econômicas e sociais, o que teria como consequência a incapacidade do Estado 

de se justificar mesmo do ponto de vista da justiça social. Gandini135, por sua vez, 

nos mostra que a privatização da educação apresentou-se, nesse andamento, 

com diversos aspectos, como uma adaptada ideologia, justificando-se, às vezes, 

por seu caráter mais pragmático, outras por percepção mais tácita, para 

alcançarem metas econômicas ou políticas específicas, outras pelo caráter 

sistêmico, visando a alterações no sistema devido à superioridade do 

desempenho privado. Isto dá ao conceito de privatização um caráter impreciso e 

simultaneamente complexo.  

O problema desta privatização se deu enquanto associada nas políticas 

mais amplas da liberalização dos mercados, e que de acordo com Gandini, é 

apresentada apologeticamente como propiciando maior bem-estar e mais 

felicidade individual, ainda que tal careça de ser fundamentada do ponto de vista 

teórico e empírico. Num contexto de crise do capitalismo, a fundamentação, 

nomeadamente ética, de uma nova ordem social e cultural, se torna tarefa árdua 
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uma vez que os antigos valores morais que legitimam a ordem capitalista anterior 

são contestados, colocando assim em crise as próprias legitimações e motivações 

que sustentam a atividade econômica capitalista, com o risco de as requisições da 

economia se afastarem dos desenvolvimentos da educação. É neste contexto, que 

a nova política educacional insurge e se desenvolve e que vai dar uma magnitude 

maior ao movimento pró-privatização e liberalização das suas preferências e 

ações. 

 

4.2. Crise econômica dos anos 80 e suas implicações sobre as políticas 

de educação superior brasileira  

 

Os anos 80 marcam o esgotamento do modelo Keynesiano e 

enfraquecimento de políticas de benefícios estatais. As políticas em favor e 

vinculados ao setor privado esbarram em graves dificuldades para se manter 

inalteradas de acordo com os padrões estabelecidos anteriormente a crise 

econômica. Por conta da conjuntura econômica brasileira o país passou a conviver 

com fortes ajustes internos no contexto das práticas das políticas econômicas 

internacional. 

 A crise do petróleo de 1973 e 1979 exauriu ou pelo menos 

enfraqueceria a capacidade do Estado em financiar o setor privado como medida 

de expansão dos diversos seguimentos da produção nacional. O fraco 

desempenho da economia nos anos seguintes ao segundo choque do petróleo, 

sobretudo, pesaria nas condições de baixo crescimento e de desenvolvimento na 

perspectiva histórica do Estado como fomentador das condições de crescimento 

econômico do país; o Estado que se encontrava fragilizado sob a perspectiva 

econômica de endividamento e de baixa capilaridade internacional em termos de 

poupança, para financiar setores privados dependentes das benesses públicas. As 

dificuldades econômicas brasileiras estavam também vinculadas à grave crise 
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internacional que atingiu grande parte da economia mundial no início dos anos 80, 

o que elevou o grau de dificuldades em conseguir empréstimos para financiar o 

enorme déficit público do país.  

(...) o segundo choque do petróleo, iniciado após os 

desdobramentos da Revolução Islâmica no Irã, em 

1979, levou novamente as economias centrais a adotar 

políticas contracionistas cujos reflexos logo se fizeram 

sentir nos países periféricos136. 

A falta de liquidez no sistema financeiro internacional inibiria o 

financiamento da dívida pública brasileira, que tinha crescido terrivelmente após 

os dois choques do petróleo, mas que padeceria, ainda, mais com o aumento dos 

juros internacionais para o financiamento da dívida externa brasileira. 

A crise econômica iniciada nos anos 70 que se aprofundou nos anos 80 

promoverá uma resistência à política keynesiana em quase todos os países de 

sistema capitalista. O que não seria diferente no Brasil. A crise firmaria a 

necessidade do estabelecimento de um novo paradigma nas políticas econômicas 

e sociais para o país, faz nascer uma nova política econômica que germina 

defendendo o mercado como regulador de todas as questões econômicas, 

inclusive a distribuição das riquezas: o modelo neoliberal. 

O novo modelo desfiguraria as relações entre setor público e privado 

dentro dos padrões clássicos conhecidos do Estado assistencial137. O apelo liberal 

para a reforma do Estado era influenciado pela liderança da Grã-Bretanha e dos 

Estados Unidos, que lançavam a ideia do desmonte do Estado e das políticas de 

estímulos a toda ação estatal que contribuísse para o desconstruir as políticas de 

independência econômica nacional, de promoção de bem-estar social (Welfare-
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State), de instauração do pleno emprego (Keynesianismo) e de mediação dos 

conflitos socioeconômicos.  

O Neoliberalismo veio para maquiar a intervenção do Estado em face 

às grandes crises do setor privado, que era caracterizada como monopolista e 

correspondente ao ciclo de retratação aparente da intervenção estatal em 

contraste com o da expansão do mercado, ocultando, segundo L. Alonso138 a 

equação “sociedade civil = mercado incivil”. 

A política neoliberal no campo econômico era a política de recuo da 

participação estatal nas atividades econômicas e sociais do país. As políticas 

estatais inspiradas no liberalismo econômico teriam necessariamente de se 

configurar como uma ação de desmonte da política estatal anterior. Esse 

desmonte passaria pela implantação de três políticas estatais específicas, a 

política de privatização; a política de desregulamentação; e a política de abertura 

da economia do capital internacional que seria nomeada como política de governo 

nos anos 90.  

Na concepção dos neoliberais, o Estado deveria transferir aos setores 

privados as atividades que eram exercidas como monopólio do Estado. Não cabia 

mais ao Estado suportar os enormes encargos advindos das despesas públicas e 

da modernização dos serviços públicos. Setores como saúde, educação, 

transporte, energia, telefonia, entre outros, poderiam ser mais bem mantidos caso 

fossem administrados pela iniciativa privada, pois daria maiores agilidades e 

capacidade de ampliação dos serviços levados aos seus consumidores. 

Os anos 80 marcam o início de fortes ingerências políticas e 

econômicas no país, por parte dos organismos internacionais de financiamento, a 

fim de conseguir levar o governo a manter forte equilíbrio de suas contas públicas, 

ajustadas à sua arrecadação, mesmo que isso fosse feito à custa de choques 
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severos nos gastos do governo, sobretudo de setores sociais. O compromisso do 

governo brasileiro com as instituições internacionais credoras era o de promover 

reformas profundas que levassem o Estado ao equilíbrio orçamentário com ajustes 

das contas públicas; isso significava dizer: adotar uma política econômica 

ortodoxa que imprimisse juros bancários altos, baixos investimentos em setores 

sociais, arrocho salarial aos diversos setores da administração pública e privada 

bem como diminuir o tamanho do Estado com privatizações de setores da 

economia até então controlado por este. Com a liberalização financeira aos 

organismos internacionais negociando a dívida externa brasileira, tendo como 

mediador o Fundo Monetário Internacional (FMI)139 o governo tornava-se ainda 

mais dependente das condições imposta por este organismo.  

Até o final dos anos 80 e começo dos 90, o país conheceria vários 

planos para estabilizar a economia, mas não resolveriam o problema inflacionário. 

Em meio à hiperinflação, Fernando Collor assume o governo do país, e torna-se o 

primeiro presidente eleito pelo voto direto após um longo período de regime militar 

e de um governo civil (José Sarney) que havia implantado sem sucesso planos de 

estabilização econômica. Todas as tentativas de planos econômicos ao combate à 

inflação tinham fracassado, e assim se anunciava um novo, o que seria conhecido 

como o Plano Collor. O governo promulgava um programa econômico que tinha 

como base o combate à inflação, diminuição da esfera da atuação do Estado, e 

uma reforma administrativa com viés às privatizações, liberalização comercial e 

renegociação de dívida externa. É o começo de uma trajetória de políticas 

neoliberais que terá maiores efeitos no governo de Fernando Henrique Cardoso 

em seus dois mandatos sucessivos.  

É pertinente lembrar que foi no governo Fernando Collor que para que o 

FMI liberasse empréstimos ao país, era exigido que fosse destinada parte da 

arrecadação do setor público para o pagamento dos juros da dívida externa e da 
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dívida pública interna, além de modificações no sistema previdenciário brasileiro, 

privatização de empresas estatais e a revisão da constituição aprovada em l988.  

Mesmo com o impeachment de Collor e a posse de Itamar Franco na 

presidência em 1992, não houve grandes mudanças na economia brasileira 

daquilo que se tinha conhecido antes. Em l993, Itamar Franco nomeia Fernando 

Henrique Cardoso como ministro da fazenda, entregando a ele a condução da 

política econômica, e o Brasil avança rumo às “reformas estruturais” e finaliza as 

negociações da dívida externa  e assina com o FMI um acordo do plano Brady140 

como prometeu Collor. 

A ineficiência do Estado era apontada como critério fundamental nas 

políticas de privatização dos anos 80 e 90. Os maus resultados dos serviços 

públicos apontados pelos críticos do Estado do tipo keynesiano eram o seu 

engessamento, burocracia e endividamento, carregado de empreguismo e 

nepotismo em suas práticas de favores e de mando. Não haveria como promover 

a democratização dos serviços públicos, se não, pela reforma do Estado. O fator 

decisivo para obtenção desses resultados viria pelo processo de transferência das 

funções públicas ao setor privado, que tradicionalmente eram mantidas pelas 

mãos do Estado.  

Seguia-se a ideia de que a capacidade de atender às demandas sociais 

e dos serviços públicos não poderiam ser mais obra exclusiva do Estado, pois tal 

modelo esgotara-se pela própria dinâmica da sociedade. Era preciso alterar o 

modelo de gestão, oferecendo aos setores privados a procuração de assumir tais 

responsabilidades, contudo desde que houvesse altas remunerações e vantagens 

competitivas para sua efetivação. Produz-se o início à terceirização do Estado, 

pois quanto mais complexa for a sociedade, mais existe a necessidade de 
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brasileiro sobre a dívida e seu financiamento, surgia o Plano Brady, estabelecendo critérios de 
renegociação transformando a dívida em títulos públicos brasileiro. Em linhas gerais, o acordo 
político levaria à adaptação da economia brasileira ao movimento de internacionalização do capital, 
mais conhecido como globalização da economia.  
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organizar os serviços públicos para atendê-la141; ainda que os serviços continuem 

públicos, não há mais o imperativo que este seja exercido pelo órgão público.  Em 

tese, é o setor empresarial que passa a cumprir tal tarefa, ou pelo menos grande 

parte dela. 

Segundo Crozier142 a ampliação do sistema capitalista pelo ajuste dos 

serviços públicos tradicionais ao setor privado acaba por desintegrá-lo, pois tendo 

o Estado como único meio de subsidiá-lo não suporta a carga da sua 

modernização. Nesse sentido os defensores do liberalismo acreditam que o 

sistema público desvaloriza as funções administrativas existentes de uma gestão 

eficiente e capaz de obter os melhores resultados, por trabalhar com julgamentos 

de uma administração de caráter patrimonialista e burocrática, que precisa dar 

lugar a um Estado moderno com uma administração do tipo gerencial e voltada a 

resultados143.  

No contexto da crise do capitalismo desse período a fundamentação de 

suas responsabilidades estava no modelo de gestão. Era preciso modificar a 

estrutura do modelo para implantar as reformas necessárias para o ajustamento 

ao desenvolvimento, nomeadamente de uma nova ordem social e econômica. 

Essas reformas induzem e afetam, segundo Neves144, a alterações nas políticas 

públicas em educação, posto que correspondem à valorização do capital mediado 

pela política dos interesses antagônicos que decorrem da sociedade moderna, 

tanto na burocracia estatal como na sociedade civil.  Entretanto, muito embora as 
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 Crozier, Michel. A Sociedade Bloqueada. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 
1983.  

142
 Crozier. (1983). Op. Cit.  

143
 Bresser Pereira, como Ministro da Administração e da Reforma de Estado (MARE), 

foi um dos responsáveis pelo plano diretor da Reforma do Aparelho de Estado (PDRAE), um dos 
documentos mais importantes das reformas estruturais da reforma do Governo de Fernando 
Henrique. O documento afirmava a necessidade da reforma do Estado transferir para o setor 
privado as atividades que podem ser controladas pelo mercado.  

144
 Neves Maria Lucia Wanderley. Educação e Política no Brasil Hoje. 4º ed. São 

Paulo: Editora Cortez, 2008, p. 15. 
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políticas de privatização estivessem se sobressaindo, o Estado não deixa de 

exercer seu papel com a interferência estatal para assumir uma multiplicidade de 

formas, desde as mais explícitas até as mais dissimuladas.  

Situar a educação como política social do Estado capitalista não 

significa admitir a sua ausência das decisões no âmbito das escolhas, menos 

ainda das suas responsabilidades na direção a serem tomadas, mas não se pode 

negar as interferências de setores privados nas suas escolhas, pois significa 

admitir que o sistema capitalista valorize as necessidades dos representantes do 

sistema, que são pouco sensíveis às discussões mais abrangentes dos interesses 

nacionais.  

Denota, ainda, admitir que os sistemas educacionais, no mundo 

capitalista contemporâneo respondem de modo específico às necessidades de 

valorização do capital. “(...) o ritmo e a natureza do desenvolvimento do sistema 

educacional brasileiro seguem as mesmas determinações do conjunto das 

formações sociais capitalistas contemporâneas 145. 

Basicamente na educação, as diversas representações do capitalismo 

no processo privatizador e liberalizante para a modernização do Estado brasileiro 

foi muito mais acessível no período pós-ditadura militar. Tal momento refletia as 

diversas gradações que se assentaram na estrutura política educacional do país, 

com base na política de desregulamentação dos controles públicos menos rígidos 

das atividades econômicas. Além do fato de que essas gradações reivindicavam 

uma privatização dos meios financeiros para se ascender a uma educação de boa 

qualidade, fosse a privatização de funções de serviços educacionais eficazes e 

auxiliares ou mesmo no recurso ao desmembramento dos investimentos nas 

escolas públicas e de subsidiação das escolas privadas.  
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 Neves Maria Lucia Wanderley. Educação e Política no Brasil Hoje. 4º ed. São 
Paulo: Editora Cortez, 2008, p. 16 e 27. 
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Gandini146 avalia que ao ceder instalações às instituições privadas na 

possibilidade de exploração privada de escolas públicas, o Estado manteve suas 

preferências, sustentando os princípios da economia de mercado para a atuação 

do processo educacional superior no país. A modernização de métodos e técnicas 

de marketing e de gestão privadas nas escolas introduziu redes de consultores 

educacionais privados para auxiliar em suas gestões como resposta às questões 

de desenvolvimento educacional institucional; nas reformas curriculares ou mesmo 

em matérias mais atreladas à conjunção empresarial. 

A política de privatização educacional versou, portanto, não apenas na 

venda de empresas do setor público que integra o patrimônio do Estado para o 

setor privado, mas na instalação de políticas de facilidades jurídicas e financeiras 

bem definidas pela legislação147. Por outro lado, a construção de um arcabouço 

político ideológico neoliberal mantido como premissa indispensável à 

modernização e democratização do sistema educacional superior no país foi sua 

principal argumentação nas definições das preferências implantadas e mantidas 

dentro do sistema.  

Em conformidade com o receituário mais geral do governo FHC, que foi 

eleito presidente por uma ampla frente política conservadora e foi marcada pela 

privatização de empresas estatais entre outras, mas, sobretudo pela ampla 

reforma no setor educacional do ensino superior, assistiu-se a uma retração 
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 Gandini. Op. cit.  

147
 A lei de reforma universitária estabelece um modelo único para todas as 

instituições de educação superior, mas na realidade em meados dos anos 90 existiam instituições 
dos mais diferentes tipos, a ampliação dos quadros docentes e sem as exigências de qualificação 
acadêmica contribuiu para a manipulação de emprego no ensino superior. O pico do processo de 
expansão ocorreu com o credenciamento do CFE (a Liberalizante) o boom do ensino superior 
Brasileiro foi devido à rede privada de educação superior. Com a multiplicação dessas instituições 
criou-se o novo ensino privado. Esses estabelecimentos estavam voltados à formação de recursos 
humanos, que coincidiu com o auge do crescimento econômico e consequente expansão do 
mercado de trabalho. Sem ter nenhum tipo de financiamento do estado, e procurando legitimar a 
busca do lucro nas atividades acadêmicas, os seus proprietários defendem um alto padrão do 
ensino e de pesquisa, mas que nunca cumpriram, onde muitas dessas instituições viveram o 
processo de passar de escolas de pequeno porte que se transformaram em federações de 
escolas. Ribeiro, Maria das Graças N. Educação Superior Brasileira. São Paulo: EDUSP, 2002, pp. 
159-161. 
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financeira do Estado na prestação de serviços sociais (incluindo educação, saúde, 

pensões, aposentadorias, entre outros) e a subsequente privatização ou, pelo 

menos, tentativa de privatização, desses serviços. Tratou-se, portanto, de uma 

redefinição do Estado em termos classistas, com redução de suas funções de 

cunho social universalista, e da ampliação do espaço e do poder dos interesses 

privados148. A educação não escapou dessa reordenação mais geral, de modo 

que os sistemas educacionais foram submetidos a profundos processos de 

privatização em nome dos benefícios supostamente advindos do livre mercado. 

Assim sendo, o Estado não só não descartou como expurgou seu papel 

controlador, disciplinador e regulador dos sistemas educacionais socialmente 

aceitos, diz Ristoff, com o uso de novos sistemas de coordenação, avaliação e 

controle que instigam a administração gerencial e a competição de tipo 

empresarial e submetem os subsistemas de ensino aos mecanismos e interesses 

do mercado.  

Como acolher a ideia de uma postura do Estado em estabelecer à 

manutenção da educação por meio da transferência das decisões de investimento 

e dos conflitos gerados ao setor privado como panaceia do problema da inclusão 

do acesso ou mesmo da “democratização do acesso”?  

É possível aceitar que a esfera do mercado com toda carga de exclusão 

que tal escolha produz possa produzir um sistema realmente justo e democrático? 

A adoção de avaliações gerenciais que compreendam o controle do 

sistema educativo pelo Estado, por parte de um “núcleo central", mas sem intervir 

diretamente na sua gestão, pelo menos no que tange à melhoria da oferta 

educacional é solução para o enfretamento da situação da mercantilização visível 

no arquétipo das IES privadas? 
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 Ristoff, Dilvo, Educação superior- 10 anos pós-LDB: da expansão á 
democratização. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep) Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 
(ANPEd)/(Grupo de Trabalho Políticas de Educação Superior) – Brasília-DF- INEP, 
2010. 
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 A flexibilidade de gestão, desculpada não raramente pela necessidade 

de ampliação do sistema de ensino, ao menor custo possível, implicando reformas 

curriculares, mudanças significativas na gestão escolar é de fato a melhor solução 

a se seguida pelo poder público? 

Ristoff149 nos aponta que as profundas modificações no trabalho 

docente e, especialmente no caso da educação superior, foi a diversificação das 

instituições privadas de ensino, com a definição de novos tipos de 

estabelecimentos que destituiu a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão. A descentralização gerencial das IES privadas mascara as 

possibilidades de maior controle do Estado sobre as exatas condições dessas 

instituições, atenuando a possibilidade de intervenção na forma e no conjunto da 

realização das obrigações e responsabilidades que devem cumprir as IES. 

Igualmente faz necessário se fazer cumprir as normas que as rege dentro de um 

conjunto de obrigações e responsabilidades contíguo a comunidade discente, 

docente e a própria sociedade.  

 

A privatização ou o desinvestimento do Estado na educação pública do 

ensino superior admite a oferta do ensino superior com estímulo a uma série de 

ações de marketing em favor do setor privado, transferindo a iniciativas 

empresariais o destino de substituir ou complementar as responsabilidades das 

quais os governos abdicam, ou quando assumem apenas parcialmente o seu 

papel, e no caso das universidades privadas, a mercantilização do conhecimento 

distorce o seu verdadeiro papel, entre outros aspectos, é o setor privado que 

passa a configurar as diretrizes para a educação e não o  Estado, uma vez que 

este está vestido pela crença de que o postulado da expansão da educação 

superior somente pode ser alcançado pela ação da iniciativa privada.  

O Estado como provedor dos interesses públicos deve intervir e regrar 

as atividades do setor privado sempre que necessário para estabelecer o 

cumprimento das regras estabelecidas em lei, pois existe um entendimento 
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 Ristoff, op. cit. p.43-48. 
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contraditório entre os fins público da educação e as conveniências privadas dos 

proprietários de instituições particulares, já que a amplitude do setor privado 

empresarial é observada como uma anomalia que limita e intimida o sentido 

público, sendo vista como mal forçoso criado no fluxo das contradições do modelo 

de desenvolvimento brasileiro.  

 

4.3. O Modelo liberal de educação superior do governo FHC 

Desde o período militar, outra grande mudança na condução das 

políticas para o ensino superior brasileiro, foi realizada pelo governo de Fernando 

Henrique Cardoso e por seu Ministro da Educação Paulo Renato Souza, que 

programou uma reestruturação da educação superior no Brasil, com o argumento 

de tratar-se de uma modernização para o campo universitário. A proposta foi um 

ensino superior “variado e competitivo”. Sem dúvida associado à ideia de uma 

diversificação e diferenciação institucional, tendo como modelo o ideário da 

flexibilidade, competitividade e avaliação. 

É imperiosa, neste caso, uma ampla revisão do modelo que foi montado 

dentro de uma lógica, em ambos os casos, mesmo que possa parecer 

contraditório, de aspectos de “restrição de direitos” e de “preferências de direitos” 

privilegiando setores específicos dos estratos sociais do país, sem levar em 

consideração o seu impacto na instalação das estruturas públicas, dando 

prioridade privatista para o seu funcionamento. Uma escolha que conduz o 

sistema da educação superior ao padrão quase mercantil em sua essência. 

A preferência de política liberal na condução das reformas educacionais 

do governo FHC foi por acreditar que seria a “melhor maneira” de solucionar os 

enormes déficits de vagas e de cursos superiores no país. Esse processo de 

racionalização do capitalismo, que toma seu impulso pelo próprio fenômeno da 

globalização, induz a interpretar o sistema educacional por meio de características 

indutoras das vantagens competitivas no âmbito da concorrência privada. Deste 
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modo poderia expandir o sistema educacional superior e tirar a pressão do Estado 

desse encargo. Deu-se preferência aos instrumentos privados para abrir caminho 

às suas facilidades. 

O governo FHC desloca seus maiores gastos para o ensino superior e 

médio, deixando de lado a educação fundamental, em uma visível falta de 

distribuição ajustada aos recursos para educação. Como não havia a possibilidade 

de aumentar esses recursos, tão logo, foi necessário um gerenciamento mais 

hábil, para que se pudesse identificar as lacunas existentes do sistema de 

financiamento150. A proposta do governo era de um sistema concorrencial e de 

financiamentos na tentativa de ampliar, diversificar e democratizar o acesso 

àqueles que não conseguiam chegar ao ensino superior por falta de condições 

financeiras ou mesmo por falta de vagas nas redes públicas e/ou insuficiência da 

rede privada.  

A reforma do Estado do governo FHC acompanha, em si, uma 

tendência que já vinha sinalizado no início dos anos 90151; a política de Estado 

alinha-se, mais uma vez, às exigências do Banco Mundial, Fundo Monetário 

internacional (FMI) e Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 152. Este 
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 Utilizando organismos privados, autênticos centros de interesse, os empresários do 
ensino teceram uma teia de relações com o Estado, por intermédio de seus aliados na Presidência 
da República, na área econômica, no Ministério da Educação (MEC), no Conselho Nacional de 
Educação (CNE), no setor previdenciário, no Ministério da Ciência e Tecnologia e nos partidos da 
base de sustentação dos governos estaduais e federal. Dessas interconexões entre empresários e 
governo resultou a falta de controle sobre as mensalidades e isenções tributárias, inclusive da 
Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF) e do salário-educação, para todas 
as instituições sem “fins lucrativos”. 

151
 Com o fim do Estado de Bem-Estar Social surgem reformas institucionais, 

expressando novos contextos da esfera da cidadania e da educação. Isso porque o político 
configura-se através de uma ordem estendida do mercado (da teoria de Hayek), onde os direitos 
sociais tornam-se mercadorias, por meio de deslocamentos do capital para as esferas sociais e 
políticas. O direcionamento da organização social é guiado pela racionalidade da acumulação de 
capital. 

152
 O Banco Mundial e outros organismos multilaterais atuam na sedimentação da 

nova ordem mundial interferindo na organização econômica e política dos Estados nacionais, 
especialmente sobre questões econômicas e políticas. O entendimento das reformas educacionais 
do início dos anos 90, com destaque para a educação superior, deve ser feito com base no 
desenvolvimento desigual do capitalismo, com base nas diferentes temporalidades. A análise feita 
por Popkewitz sobre a reforma educacional dos anos 80, tomando por base as continuidades e 
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alinhamento foi tomado como sendo estratégico para a “modernização das 

instituições brasileiras”, num processo de recondução do fortalecimento de sua 

democracia com a redução da desigualdade. Na década de 90 sob a pressão do 

FMI e de outros organismos multilaterais como Banco Mundial, Organização 

Mundial do Comercio (OMC) e a Organização para Cooperação de 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) induziu o Brasil a criar reformas para 

adequar o Estado as condições ideais em seu desenvolvimento; as bases seria, 

sobretudo, o aspecto econômico. 

Com a reforma do Estado153, impõe-se uma nova forma de Gestão na 

área educacional por meio do processo de descentralização das ações, 

repassando maior compromisso e autonomia à sociedade e em especial à 

comunidade escolar. O Decreto 2.036 de 1997 consagrou essa postura ao 

redefinir novas figuras jurídicas para as Instituições de Ensino Superior, fosse o 

caso dos Centros Universitários e/ou as Faculdades Integradas. Modalidades que 

permitiram a grande expansão do setor de ensino superior privado dentro de 

novas preferências do Estado. O governo buscava, mais uma vez, com essas 

novas modalidades jurídicas de IES a afirmação da ampliação, diversificação e a 

organização institucional para se somar ao sistema universitário brasileiro. 

Notadamente o Decreto permitiu um avanço rápido em direção ao mercado.  

                                                                                                                                                                                 
rupturas ocorridas em relação às dos anos 60, ajuda-nos a entender melhor a reforma da 
educação superior nos anos 90 na América Latina, mas especialmente no Brasil, por várias razões. 
A universalização do capitalismo, a mudança no metabolismo social, impôs um novo processo de 
reprodução social que, por sua vez, implicou alterações intensas nas estruturas sociais, o que pôs 
em movimento reformas institucional em várias áreas da atividade humana neste modo de 
produção. O Brasil por razões específicas acentua seu ajuste estrutural, inserindo-se na nova 
ordem mundial com o governo de FHC. O grande obstáculo para os projetos de reforma propostos 
seria a rigidez burocrática imposta pela Constituição de 88, daí a necessidade de sua urgente 
reforma para maior flexibilização da administração e mudança do sistema de ensino do país. 

153 
O novo modelo de Estado - reduzido para o mundo do trabalho e maximizado para 

o capital decorrente do projeto implantado pelo Ministro Bresser Pereira tem, na Emenda 
Constitucional n° 19 de 1998, o seu momento emblemático, porque nela se consubstanciou a 
crescente mercantilização das políticas públicas e a privatização do patrimônio público de 
propriedade do povo brasileiro. 
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Sobre o pretexto de instituir no país uma educação superior de caráter 

“democrático” 154, o Governo de FHC levará suas reformas educacionais com víeis 

de expansão da oferta e da criação de novos cursos superior em todo território 

nacional pelas mãos do setor privado. O acesso e a facilidade de ingresso aos 

milhares de jovens e adultos aos cursos de nível superior (graduação, licenciatura 

e tecnólogos) em todo território nacional, seria conduzido dentro de uma “agenda” 

de objetivos quantitativos preestabelecidos pelo governo. Promover-se-ia nessa 

“agenda” a ideia de que o ensino superior deveria respeitar a legitimidade, a 

diversidade e identidades das instituições públicas e privadas.  

Havia três grandes pilares nessa agenda, sendo o primeiro a ideia da 

Avaliação Institucional (Provão)155 que permitisse avaliações externas dessas 

instituições pelo governo; o segundo era de caráter universitário e de sua 

autonomia, uma tentativa de desmobilizar o sentido das prioridades universitárias 

públicas federais; e o terceiro, a criação de políticas competitivas no âmbito 

educacional, dos diversos setores universitários (público e privado) com programa 

de gratificações e estímulo da docência ao setor público, e o incentivo ao setor 

privado com criação e alterações de leis que flexibilizassem sua expansão.  

O objetivo maior da reforma era produzir uma flexibilidade, 

competitividade e avaliação das IES nos moldes de mercado para suportar a 

demanda reprimida e atender aos anseios dos diversos setores da sociedade no 

processo de ampliação de vagas e facilidades em seu acesso. Nesse mote, a 
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 A década de 90 foi um período de democracia de baixa intensidade, incapaz de 
ampliar a esfera pública frente à esfera privada regida pelo mercado. A educação foi ainda mais 
privatizada e, cada vez mais, transformada em commodity. As desigualdades educacionais entre 
os ricos e os pobres aumentaram drasticamente, fortalecendo as relações hegemônicas entre os 
países de centro e os periféricos do capitalismo. Por outro lado, as proposições do Banco Mundial 
acompanhavam as diretrizes liberais para a educação superior, ratificando suas posições dentro 
das orientações de reformas exigidas para a “modernização dos estados nacionais”.   

155
 O governo de Fernando Henrique Cardoso ajustou transformações na educação 

brasileira, com a reabilitação do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), que ficou 
responsável pela avaliação do ensino no Brasil através do SAEB que avalia o ensino básico, do 
ENEM que avalia os estudantes que completam o ensino médio, e o “Provão”, responsável por 
avaliar os programas de graduação. E a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento de 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF).  
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Resolução 02, segundo Polidori156 fortaleceria o Decreto 2.036 ao estabelecer 

indicadores para comprovar a produção intelectual, necessária a 

institucionalização para fins de credenciamento de universidades. Permitindo, 

assim, uma rápida mudança de status jurídicos as IES. Outra mudança, também 

importante, que levaria a novas regras de organização e de avaliação de curso e 

de IES, seria o Decreto 3.860, juntamente com a Lei n° 10.172 de 2001, que 

aprova o Plano Nacional de Educação (PNE). No ano de 1997, o Ministério da 

Educação (MEC) anunciava uma nova forma de avaliação, (o Provão). O governo 

entendia que criar novos cursos e a abertura de mais vagas nas instituições 

privadas seria lucrativo para o país e facilitaria o acesso dos jovens, sobretudo 

àqueles dos grandes centros urbanos, onde a pressão por mão de obra 

qualificada é mais exigida. Em seguida, fora implantado um sistema de 

flexibilidade como as faculdades integradas, faculdades e institutos superiores 

como nova modalidade na estrutura administrativa de ensino. Foram criadas 

algumas medidas que geraram uma grande competitividade, como exemplo o 

ENEM, que aumentou a participação e ampliou o espaço do aluno na definição de 

sua profissão. A década dos anos de 90 marca definitivamente a década da 

avaliação, encontrando em suas metodologias a panaceia à reforma da educação 

superior que estão sendo empreendidas157. 

Sobre a avaliação superior concordamos com Sobrinho158 ao afirmar 

que o processo de avaliação das IES engloba um subsistema superior ao nível 

médio, pois a universidade deveria ser tratada no texto como uma instituição 

completa, oferecendo cursos e produzindo conhecimento em todas as áreas e se 

relacionando com diversos setores das atividades humanas. Além do fato de que 
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 Polidori, Marlis M. Políticas de Avaliação. Campinas; Sorocaba, SP, v.14, n° 2, 
p.443, jul.2009. 

157 Nesse contexto de mudanças, na educação e em outras tantas esferas sociais, 
surgem algumas questões, que permearam outros tantos estudos sobre a educação superior nos 
anos de 1990 e que mostraram, como resultado, que houve uma expansão quantitativa. Assim, 
como um novo modelo de sistema de ensino, com a integração de novos procedimentos de 
avaliação, credenciamento, recredenciamento, buscando flexibilidade, competitividade e avaliação. 

158 Sobrinho, José Dias. Educação superior: Flexibilização e regularização ou 
avaliação e sentido Público. 
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a instituição universitária tem função de formar cidadãos, produzir conhecimentos 

e formação técnica à sociedade, respeitando pluralidade e diversidade sendo um 

espaço de crítica e liberdade. Dentro dessa convergência os problemas são 

distintos em várias partes do mundo. 

Nesse ínterim, a imposição de reformas para ajustar a educação com 

acumulação do capital provocou tensões ainda não resolvidas no Brasil, em razão 

de suas próprias contradições159. O Estado não deve funcionar como mercado 

econômico e tampouco como instrumento persuasivo dos governos na dominação 

da vontade imposta por agentes públicos; deve sim, prevalecer como objetivo 

maior a disposição das correntes ligadas ao foco das políticas sociais, não como 

exploração sistemática de ambição política, mas sim, como meio de alcançá-lo. 

Ao contrário do que se anunciava na reforma, a educação superior 

brasileira, vem, sim, adquirindo algumas características tendo como pano de fundo 

a sua mercantilização, multiplicação e diversificação das instituições de ensino, 

consequentemente deslocando o sentido da educação superior. Ao falar dos 

cursos tradicionais das universidades percebe-se claramente que se trata de 

oportunidades de negócios no sistema de disputas por mercado, portanto com 

forte apelo mercadológico, sem a preocupação de formação científica na sua 

atenção acadêmica e mesmo técnica, e nem promovem o desenvolvimento de 

valores sociais adjacentes na estrutura do funcionamento das redes escolares de 

nível superior.  

                                                           
159

 O Banco Mundial vinha proporcionando políticas homogêneas para a educação, 
contando com a ajuda de órgãos regionais para as mesmas. Com a colaboração destes órgãos, é 
que se viabilizavam as políticas educativas. Primeiramente, são apresentadas por meio da 
economia global, as formas possíveis para aliviar a pobreza através das políticas do Banco e sua 
eficiência. Posteriormente, são analisados os fundamentos teóricos e empíricos. No momento em 
que se estabelecem metas sociais, sem promover o maior recurso disponível no globo (ser 
humano), condiciona privilégios sem a devida notoriedade que o ensino merece. As políticas 
sociais têm de se divorciar da cultura de clientelismo, sendo já comprovada sua ineficiência por 
ausência do “Estado”, a permitir que uma consciência do intervencionismo do poder econômico 
admita que somente trata-se de mera regulação de mercado. De Tomasi, Lívia. E outros. O Banco 
Mundial e as Políticas Educacionais. 4ª ed. São Paulo: Cortez, 2003. 
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Nota-se que a educação superior se tornou um produto, no qual a sua 

necessidade se transforma também em um produto que se limita a qualificar para 

o mercado de trabalho e sucesso individual os seus alunos, sendo tratados como 

mercadoria e não como um direito fundamental. Daí a necessidade da flexibilidade 

para atender às condições de demanda e ampliação da oferta no setor de 

educação em disputa. 

     Para as universidades federais, o empreendimento do governo FHC 

foi, pela “diversificação” e “diferenciação”, partindo da ideia de que estas 

instituições eram ineficientes no uso de recursos públicos, e que, portanto 

precisariam se reenquadrar nas novas categorias de competitividades do sistema. 

Tal postura levaria à decisão da limitação do governo dos recursos para a 

manutenção e desenvolvimento das universidades federais. Com isto as 

universidades são forçadas a obter recursos alternativos para a manutenção e 

expansão institucional. O pensamento do governo sobre os resultados exíguos 

das universidades federais, dado o seu alto custo ao Tesouro Nacional promoveria 

a precarização do setor, congelando qualquer forma de sua expansão e novas 

linhas de recursos por sua parte.  

Na “incapacidade” do processo de diversificação e diferenciação das 

instituições federais a proposição do Ministério da Administração e Reforma do 

Estado foi transformar as Universidades Federais em organizações sociais, 

redigindo um contrato de gestão. De modo que o Estado promoveria a ampliação 

do espaço público ao terceiro setor, por meio do financiamento das organizações 

sociais e da adoção empresarial. Esta gerência administrativa promoveria 

eficiência e competitividade atendendo às necessidades da demanda. Assim, 

segundo Sguissardi160, tais reformas gerariam um processo de mudança que 

transformaria as IES e contribuiria para a prática do capital na modalidade da 

educação superior.  

                                                           
160

 Sguissardi, Valdemar. 2000. p. 47-50. Marcas das políticas de educação superior 
no final do século. In. Sguissardi, Valdemar. (org.). Educação Superior. Velhos e Novos Desafios. 
São Paulo: Xamã.  
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A opção, mais uma vez, para o enfretamento da expansão do ensino 

superior no Brasil foi pelo amplo apoio ao setor privado. O governo ao enfrentar o 

desafio de superar a expansão da oferta de vagas para chegar à “efetiva 

democratização do acesso” e da permanência dos estudantes de baixa renda na 

rede de ensino superior nomeou o caminho do privatismo. De acordo com os 

dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP) 161 em 1994 as IES privadas já representavam 74,4% do setor no país, 

enquanto em 2003, após o fim do governo FHC atingiriam 88,9%, demonstrando 

claramente a prioridade tomada pelo Governo de FHC para essa modalidade de 

ensino. Uma expansão rápida e monumental do setor privado, que implicou, por 

outro lado, na deterioração de salários, de equipamentos e de instalações das 

universidades federais e da própria precarização dos docentes das universidades 

privadas. Paralelamente, a rede pública de ensino superior diminui sua 

participação no setor de 25,6% em 1994 para 11,1% em 2003. 

Em outras palavras, a montagem da estrutura do ensino superior no 

Brasil alinhou-se aos desejos dos setores empresarias na finalidade de sua 

proposta mercantil. Observou-se em 20 anos, isto é, entre os anos de 1988 a 

2008, um avanço das matrículas na graduação presencial conduzida pelo setor 

privado de ensino de aproximadamente 240%, produzindo uma média anual de 

crescimento de 12%, enquanto o setor público, no mesmo período, essa evolução 

foi de apenas 46%, isso quer dizer, uma média de crescimento anual, nesses 20 

anos tão somente de 2,3%. Cf. Tabela A1 a seguir. 

 

 

 

                                                           
161

 O INEP avalia as instituições de ensino atrás do Exame Nacional de Desempenho 
de Estudantes (Enade) principal ferramenta de avaliação do rendimento dos alunos dos cursos de 
graduação, ingressantes e concluintes, em relação aos conteúdos programáticos dos cursos em 
que estão matriculados. O exame é obrigatório para os alunos selecionados e condição 
indispensável para a emissão do histórico escolar.  
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Tabela (A1): Evolução do Número de Matrículas na Graduação Presencial, 

segundo a Categoria Administrativa ‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008.  

Ano 

Total 

Brasil % 

Pública 
Total 

das 

Privadas % 

Total 

das 

Públicas % Federal % Estadual % Municipal % 
1988 1503555 

 

585351 
 

317831 
 

190736 
 

76784 
 

918204 
 1998 2125958 41,40 804729 37,50 408640 28,60% 274934 44,10% 121155 57,80% 1321229 43,90% 

2003 3887022 82,80 1136370 41,20 567101 38,80% 442706 61,00% 126563 4,50% 2750652 108,20% 
2008 5080056 30,70 1273965 12,10 643101 13,40% 490235 10,70% 140629 11,10% 3806091 38,40% 

Fonte: produzida pelo autor a partir dos dados do INEP 

Se ressaltar exclusivamente o segundo período do mandato do governo 

de FHC (1998 a 2002) se trará um aumento excepcional na ordem de 108% de 

crescimento das matrículas de graduação no setor privado de ensino superior, 

com média de crescimento anual de 27%, bem acima da média observada nos 

períodos anteriores. O que pode indicar os efeitos das políticas implantadas pelo 

governo de FHC a fim de ampliar o acesso ao ensino superior com prioridades ao 

setor privado para essa missão.  

É possível, a partir dos números apresentados examinarmos que o 

avanço do setor privado na educação superior brasileira não responde somente às 

preferências de um ou outro governo, ela atravessa vários governos, nos quais o 

Estado por falta de recursos ou por prioridades outras dos recursos públicos para 

outros setores, não logrou desatinar o apoio financeiro necessário para alterar as 

condições de deterioração das universidades públicas federais. O modelo de 

gerenciamento do sistema educacional público federal foi se mostrando inoperante 

através dos dados objetivos da perda de sua participação nas matrículas na rede 

ensino superior no país ao longo do período.  

Ainda ao se analisar a Tabela A1, é possível notar que no ano 2003 a 

participação em matrículas do ensino superior no país, da rede pública federal, 

estadual e municipal somadas correspondem a um total de 29% do universo do 

setor de ensino superior no país, enquanto o setor privado respondem por 71%. 

Se ponderar somente as universidades federais em 2003, sua participação nas 
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matrículas era  de14,5%. Em 2008 essa porcentagem alcança somente 12%. No 

entanto, ao se olhar o ano de 1988, essa participação era de 21%, evidenciando 

uma queda acentuada das universidades federais no setor de educação, 

corroborando com as praticas de desmonte do modelo existente.   

Os anos que se seguiram já sob o governo de Luiz Inácio da Silva, o 

crescimento do setor privado continua sua trajetória de ampliação. Ainda que sob 

a orientação de uma nova proposta para o setor de educação superior, com 

inclusão de políticas de caráter sociais, incluindo novas linhas de financiamentos e 

programas de inclusão ao ensino superior através da rede privada como o 

PROUNI, as mudanças não permitiram desvio no rumo construído no governo 

anterior; foram mantidos os fundamentos instalados no período FHC com 

preferências, ou pelo menos, com dependências do setor privado na manutenção 

da estrutura de apoio e de oferta como forma de “democratização” do acesso ao 

ensino superior no país162.   

                                                           
162

 No governo Fernando Henrique, de 1995 à 2002, foi criado o Exame Nacional de 
Cursos (ENC), visando fornecer subsídios para as ações de melhoria da qualidade de ensino no 
país, qualificação dos docentes, assim como verificar o processo de ensino-aprendizagem, no que 
se refere  à aquisição e aplicação de habilidades básicas dos concluintes dos cursos de 
graduação. Aliando a este modelo foi estabelecida a Análise das Condições de Ofertas dos Cursos 
(ACOC), cujo objetivo consistia, segundo o decreto 3.860 de 09 de julho de 2001, em avaliar a 
organização didático-pedagógica, a adequação das condições de ensino em geral. Já no governo 
Lula, de 2003 à 2010, foi criado o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) 
que foi foco da política avaliativa instituída a partir da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004 e seus 
três componentes principais foram a Avaliação das Instituições de Ensino Superior (AVALIES), a 
Avaliação dos Cursos de Graduação (ACG) e a Avaliação do Desempenho dos Estudantes 
(ENADE). O que eles têm em comum é a comparação das performances das instituições de 
ensino, a justificativa para as avaliações que seria a necessidade dos Estados assegurarem a 
qualidade dos controles regulatórios, a distribuição e o uso adequado dos recursos públicos, o 
interesse pela avaliação das instituições de educação superior por meio das avaliações, do curso e 
do desempenho dos estudantes, a importância dada à realização das avaliações periódicas e a 
utilização dos resultados das avaliações para subsidiar processos de regulamentação. Quanto às 
divergências o governo Fernando Henrique avaliava o desempenho dos cursos e instituições, 
usava a educação como mercadoria, avaliações somativas, orientação pela modalidade de 
avaliação em larga escala, abordagem centralizadora de fazer política, opera com a ideologia da 
concorrência e do sucesso individual. No governo Lula a avaliação de modo global e integrado nas 
dimensões da estrutura acadêmica, educação como bem social, avaliação formativa, orientado por 
uma perspectiva formativa, abordagem descentralizadora de fazer política e operar com as ideias 
da solidariedade e da cooperação. 
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Em 2008, o setor privado já era responsável pela maior parte da oferta 

de matrículas da educação superior brasileira, isto é, dos 5.080.056  alunos 

matriculados no ensino superior neste ano, cerca de 3.806.091  eram alunos do 

setor privado, quer dizer, 75% das matrículas do país (cf. Tabela A1).  O ensino 

superior privado brasileiro já representa nesse período, uma indústria de bilhões 

de reais anuais ocupando cerca de 200 mil profissionais docentes e funcionários 

administrativos em sua estrutura espalhada por todo o território nacional.  

Talvez o grande desafio seja a sua desconstrução num processo de 

suas reformas, que seguramente estão amparadas numa discussão de 

preferências e visões de mundo voltadas a atender não determinados setores 

exclusivos da sociedade brasileira, mas sim, criar as verdadeiras condições 

democráticas do espírito universitário e seu verdadeiro sentido já assinalado por 

Darcy Ribeiro. Sendo assim, o Estado deve buscar um equilíbrio mais adequado 

entre o público e o privado, pois a responsabilidade de ampliar o acesso ao ensino 

superior deve ser conduzida por meio do aumento da participação das matrículas 

públicas, em ritmo consideravelmente superior ao das matrículas privadas, e não o 

contrário. O ritmo de crescimento do setor público precisa aumentar para se impor 

como condição de liderança no desenvolvimento da real democratização do 

acesso, posto que o público é o único agente de transformação social desprovido 

de autointeresses.  

Por outro lado, o direcionamento das políticas públicas em Educação 

vive uma reordenação do Estado, na qual as prioridades sofrem diretamente a 

interposição de contradições, uma vez que o Estado não se encontra apenas sob 

a atuação dos governos nacionais, mas está inserido dentro de um processo de 

governabilidade mais amplo, de ordem internacional. Aliado a isso, não só a 

economia passa a ser determinada globalmente, mas as proposições para a 

Educação e outras esferas da sociedade, uma vez que, para o neoliberalismo, a 
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educação cumpre um papel estratégico no desenvolvimento da economia, por 

meio da produção do “Capital Humano” 163. 

Para uma sociedade evoluir e se desenvolver, a emancipação de seus 

integrantes deve vir da Educação, tanto de base, como superior, e para que isso 

ocorra, há a necessidade de grandes investimentos, pois a qualidade de ensino 

acarreta muito gasto. A questão de um melhor ensino e ingresso em boas 

universidades, ainda depende das condições econômicas de cada família, 

crianças que moram em lugares pobres, têm acesso às escolas públicas de má 

qualidade e em sua maioria não vão ter subsídios para chegar à universidade. Já 

crianças de famílias com uma situação econômica melhor são, geralmente, 

assentadas em escolas particulares que as dispõem melhor para uma boa vida 

acadêmica. Sendo assim, as políticas que aspiram a abrandar a desigualdade na 

educação precisariam dar início por aperfeiçoar o ensino nas escolas públicas, 

para aumentar as oportunidades de crianças vindas de famílias pobres 

conquistarem uma boa educação e oportunidades melhores. 

Portanto, diante dos desafios de um mundo globalizado, a Gestão 

Educacional, especificamente a brasileira, passa a ser percebida como 

possibilidade de maior participação e integração para o desenvolvimento de um 

projeto sustentável para o país, que necessariamente precisa ser pensado sob o 

prisma educativo.  

 

 

 

 

                                                           
163

 O termo capital humano associado às capacidades produtivas do ser humano, 
incorporado às suas necessidades de ampliação do sistema produtivo, fazendo crer que o trabalho 
possa fazer parte do sistema capitalista ao incorporar as capacidades e habilidades necessárias 
para a reprodução do capital.  
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CAPÍTULO V 

5. PESQUISA QUANTITATIVA SOBRE EDUCAÇÃO SUPERIOR NO 
BRASIL ENTRE OS PERÍODOS DE 1988, 1998, 2002 E 2008 

5.1. Análises Descritivas dos Resultados da Pesquisa (Instituição) 

5.1.1. Tabela 1: Evolução do Número de Instituições, segundo a Categoria Administrativa ‐ Brasil ‐ 
1988, 1998, 2003 e 2008 

Ano Total % 
Pública 

Privada % 
Total % Federal % Estadual % Municipal % 

1988 871   233   54   87   92   638   

1998 973 11,7% 209 
-
10,3% 

57 5,6% 74 
-
14,9% 

78 
-
15,2% 

764 19,7% 

2003 1859 91,1% 207 -1,0% 83 45,6% 65 
-
12,2% 

59 
-
24,4% 

1652 116,2% 

2008 2252 21,1% 236 14,0% 93 12,0% 82 26,2% 61 3,4% 2016 22,0% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

5.1.1.1. Gráfico 1: Evolução do Número de Instituições, segundo a Categoria Administrativa- Brasil 

‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

 

 

Análise um: no desenvolvimento dos números de Instituições de Ensino 
Superior (SE) pode-se notar um crescimento superior do número de instituições 
privadas, especialmente no período entre os anos de 1998 a 2003, com 
crescimento de 116,2%, enquanto as instituições públicas apresentam uma 
relativa estagnação, com decréscimo das categorias Administrativas, Estadual e 
Municipal, e leve crescimento na categoria Administrativa Federal, na qual 
confere-se um crescimento de 45,6% no período de 1998 e 2003. 
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5.1.2. Tabela 2: Evolução do Número de Instituições, segundo a Organização Acadêmica ‐ Brasil ‐ 
1988, 1998, 2003 e 2008 

Ano Total % Universidade % 
Centro 
Universitário 

% Faculdades % 

1988 871   83   67   721   

1998 973 11,7% 153 84,3% 93 38,8% 727 0,8% 

2003 1859 91,1% 163 6,5% 81 -12,9% 1615 122,1% 

2008 2252 21,1% 183 12,3% 124 53,1% 1945 20,4% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

 

5.1.2.1. Gráfico 2: Evolução do Número de Instituições, segundo a Organização Acadêmica‐ Brasil 

‐ 1988, 
1998, 2003 
e 2008 

 

 

 

Análise dois: ao se observar a evolução do número de Instituições por 
Organização Acadêmica, vê-se que o maior crescimento ficou entre as faculdades 
isoladas, em especial, nos períodos de 1998 e 2003, quando teve um crescimento 
de 122,1%, mesmo período em que houve uma redução dos centros universitários 
em -12,9%. 
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5.1.3. Tabela 3: Instituições de Educação Superior, públicas e privadas, segundo a Organização 

Acadêmica ‐ Brasil – 1988, 1998, 2003 e 2008 

Organização Acadêmica 
1988 1998 2003 2008 

N % N % N % N % 

Universidade 
Pública 52 62,7% 77 50,3% 79 48,5% 97 53,0% 

Privada 31 37,3% 76 49,7% 84 51,5% 86 47,0% 

Centro 
Universitário 

Pública 1 1,5% 0 0,0% 3 3,7% 5 4,0% 

Privada 66 98,5% 93 100,0% 78 96,3% 119 96,0% 

Faculdade 
Pública 180 25,0% 132 18,2% 125 7,7% 134 6,9% 

Privada 541 75,0% 595 81,8% 1490 92,3% 1811 93,1% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

5.1.3. 1. Gráfico 3: Instituições de Educação Superior, públicas e privadas, segundo a Organização 

Acadêmica Administrativa ‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

 

 

Análise três: ao se avaliar as Instituições de Educação Superiores 
públicas e privadas, segundo a Organização Acadêmica, é possível observar uma 
queda contínua de representatividade das universidades públicas, já que, em 
1988, esta respondia por 62,7% do total existente no país, em 1998 caia para 
50,3% e em 2002 chegando a 48,1%. No ano de 2008, a universidade pública 
federal chega a 53 de todas as universidades do país. Já em relação aos Centros 
Universitários a participação pública mantém-se irrisória chegando ao auge dos 
4% em 2008. Mas é nas faculdades que se constata o crescimento, com maior 
destaque para o setor privado, que em 1988 representava 75% de todas as IES no 
Brasil, em 1998 subia para 81,8%, em 2002 foi para 91,8% e em 2008 transpôs os 
93,1% de todas as faculdades do país. Com relação ao setor público registra-se 
queda até 2002, quando atinge o total de 114 faculdades chegando, em 2008, 
com 134 faculdades espalhadas pelo país. 
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5.1.4. Tabela 4: Evolução do Número de Instituições de Educação Superior, por Região ‐ Brasil - 
1998, 2003 e 2008 

  1998 2003 2008 

Total 973 1.859 2.252 
% 

 
91,1% 21,1% 

Norte 40 101 139 
% 

 
152,5% 37,6% 

Nordeste 124 304 432 
% 

 
145,2% 42,1% 

Sudeste 570 938 1.069 
% 

 
64,6% 14,0% 

Sul 131 306 370 
% 

 
133,6% 20,9% 

Centro-Oeste 108 210 242 
% 

 
94,4% 15,2% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Não tem dados de 1988 
 

5.1.4.1. Gráfico 4: Evolução do Número de Instituições de Educação Superior, por Região 

Administrativa ‐ Brasil ‐ 1988, 2003 e 2008 

 

 

Análise quatro: ao se decompor a evolução do número de Instituições 
de Educação Superior por região, conclui-se que houve crescimento de 1998 a 
2003 na região Norte de 152,5%, na região Nordeste de 145,2% e na região Sul 
de 133,6%, apesar de ter havido um crescimento menor de 2003 a 2008 as 
regiões Norte, Nordeste e Sul, continuaram a apresentar os maiores crescimentos, 
o que gerou um maior equilíbrio de instituições espalhadas pelo país.  Se em 
1998, 58,5% das instituições estavam na região Sudeste, agora, em 2008 a região 
Sudeste possui 47,4%, o que representa uma queda de 11,1%. 
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5.1.5.  Tabela 5: Evolução do Número de Cursos de Graduação Presencial, segundo a Categoria 

Administrativa ‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

Ano Total % 
Pública 

Priva-
da 

% 
Total % 

Fede-
ral 

% 
Esta-
dual 

% 
Munici-
pal 

% 

1988 4288   1927   1054   600   273   2361   

1998 6950 62,1% 2970 54,1% 1338 26,9% 1125 87,5% 507 85,7% 3980 68,6% 

2003 16453 136,7% 5662 90,6% 2392 78,8% 2788 147,8% 482 -4,9% 10791 171,1% 

2008 24719 50,2% 6772 19,6% 3235 35,2% 2897 3,9% 640 32,8% 17947 66,3% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

 

5.1.5. 1. Gráfico 5: Evolução do Número de Cursos de Graduação Presencial, segundo a Categoria 

Administrativa ‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

Cursos 

 

 

Análise cinco: a evolução do número de cursos de graduação 
presencial segundo a categoria Administrativa observa um crescimento bem 
elevado, após 1998, em especial até 2003, período em que teve um aumento de 
136,7% dos cursos, com acréscimo de 171,1% no setor privado, 147,8% no setor 
público estadual e 78,8% no setor público federal, aumento, esse, que vem 
reduzindo seu ritmo ao longo dos anos desde 2004. 
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5.1.6. Tabela 6. Evolução do Número de Cursos de Graduação Presencial, segundo a Organização 

Acadêmica ‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

Ano Total % Universidade % 
Centro 
Universitário 

% Faculdades % 

1988 4288   2090   509   1689   

1998 6950 62,1% 4591 119,7% 730 43,4% 1629 -3,6% 

2003 16453 136,7% 9396 104,7% 1618 121,6% 5439 233,9% 

2008 24719 50,2% 12351 31,4% 3238 100,1% 9130 67,9% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

 

5.1.6.1. Gráfico 6: Evolução do Número de Cursos de Graduação Presencial, segundo a 

Organização Acadêmica‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

 

 

Análise seis: ao se avaliar o progresso do número de cursos de 
graduação presencial, segundo a organização acadêmica, observa-se que o 
número de cursos se tornou seis vezes maior nos centros universitários, do que os 
das faculdades isoladas, que tiveram um aumento de 233,9% de 1998 para 2003, 
enquanto as universidades apresentaram um aumento percentual maior de 1988 a 
1998 quando cresceram 119,7%. Apesar das faculdades isoladas representarem 
mais de 85% das instituições do país, nelas estão menos de 37% dos cursos, 
enquanto as universidades atingiram em 2008 aos 50% de todos os cursos do 
país. 
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5.1.7.  Tabela 7: Evolução do Número de Cursos segundo a Região - Brasil - 1988, 1998, 2003 e 
2008 

  1988 1998 2003 2008 

Total 4.288 6.950 16.453 24.719 
% 

 
62,1% 136,7% 50,2% 

Norte 131 387 1.306 1.802 
% 

 
195,4% 237,5% 38,0% 

Nordeste 712 1.134 2.927 4.215 
% 

 
59,3% 158,1% 44,0% 

Sudeste 2.232 3.247 7.394 11.709 
% 

 
45,5% 127,7% 58,4% 

Sul 907 1.575 3.252 4.658 
% 

 
73,6% 106,5% 43,2% 

Centro-Oeste 306 607 1.574 2.335 
% 

 
98,4% 159,3% 48,3% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

5.1.7.1. Gráfico 7: Evolução do Número de Cursos segundo a Região‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 
2008 

 

 

Análise sete: ao se pesquisar sobre o avanço do número de cursos 
segundo a região do Brasil verifica-se que o Norte foi a região que teve a maior 
ampliação percentual, 237,5% de 1998 a 2003. A região Sudeste aparece em 
primeiro plano ao se ferir a números absolutos de cursos e também, 
percentualmente, ou seja, dentro da evolução de abertura de cursos no Brasil a 
região Sudeste continua sendo a de maior predominância, se em 1998 
representava 45,5% dos cursos, em 2008 passa a ter 58,4%164.  

                                                           
164

 Dados de 1998 e 1988 existentes apenas para Vagas Oferecidas no Vestibular, 
divergência de menos de 4%. 
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5.1.8.  Tabela 8: Evolução do Número de Vagas na Graduação Presencial, segundo a Categoria 

Administrativa ‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

Ano Total % 

Pública 

Privada % 
Total % 

Fede-
ral 

% 
Esta-
dual 

% 
Munici-
pal 

% 

1988 463739 
 

149793 
 

68370 
 

52480 
 

28943 
 

313946 
 

1998 776031 67,3% 205725 37,3% 90788 32,8% 70670 34,7% 44267 52,9% 570306 81,7% 

2003 2002733 158,1% 281213 36,7% 121455 33,8% 111863 58,3% 47895 8,2% 1721520 201,9% 

2008 2985137 49,1% 344038 22,3% 169502 39,6% 116285 4,0% 58251 21,6% 2641099 53,4% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados de 1998 e 1988 existentes apenas para Vagas Oferecidas no Vestibular, divergência de 
menos de 4%. 
 

5.1.8.1. Gráfico 8: Evolução do Número de Vagas na Graduação Presencial, segundo a Categoria 

Administrativa‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

Alunado/Vagas 

 

Análise oito: ao se observar o desenvolvimento do número de vagas na 
graduação presencial, segundo a categoria administrativa, é fato constatar-se que 
o setor privado alcançou um crescimento muito mais representativo do que o setor 
público, chegando a 201,9% de 1998 a 2003 do número de vagas, que no geral 
teve um crescimento de 36,7% no mesmo período no país. No setor público, o 
maior avanço foi o âmbito estadual que atingiu 58,3% do aumento do setor 
público. Mas ao se observar o crescimento de 1988 a 2008 conclui-se que o 
aumento de vagas tem sido mais consistente na esfera federal que variou de 
32,8% a 39,6%165. 

                                                           
165

 Dados de 1998 e 1988 existentes apenas para Vagas Oferecidas no Vestibular, 
divergência de menos de 4%. 
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5.1.9.  Tabela 9: Evolução do Número de Vagas na Graduação Presencial, segundo a Organização 

Acadêmica ‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

Ano Total % Universidade % 
Centro 
Universitário 

% Faculdades % 

1988 463739   204629   69368   189742   

1998 776031 67,3% 502008 145,3% 101186 45,9% 172837 -8,9% 

2003 2002733 158,1% 889145 77,1% 302458 198,9% 811130 369,3% 

2008 2985137 49,1% 1305062 46,8% 489486 61,8% 1190589 46,8% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados de 1998 e 1988 existentes apenas para Vagas Oferecidas no Vestibular, divergência de 
menos de 4%. 
 

5.1.9. 1. Gráfico 9: Evolução do Número de Vagas na Graduação Presencial, segundo a 

Organização Acadêmica‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

 

 

Análise nove: ao se considerar a evolução do número de vagas na 
graduação presencial, segundo a organização acadêmica no Brasil, fica 
determinado que o maior desenvolvimento ocorreu no período de 1998 a 2003 
entre as faculdades isoladas com 369,3%, apesar de o número de vagas nos 
Centros Universitários ter obtido o maior crescimento de 1988 a 2003 e um 
crescimento considerável, a partir de 1998, com 198,9% em 2003 e 61,8% em 
2008. Em números absolutos o maior percentual ainda foi o das universidades, 
atingindo em 2008, 43,7% do total de todas as vagas abertas no período166.  
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 Dados inexistentes de 1988 a 1998. 
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5.1.10. Tabela 10: Evolução do Número de Vagas Ociosas na Graduação Presencial, segundo a 

Categoria Administrativa ‐ Brasil ‐ 2002 a 2008 

Ano Total % 

Pública 

Privada % 

Total % Federal % Estadual % Municipal % 

2002 567947   14863   1705   6771   6387   553084   

2003 739779 30,3% 14132 -4,9% 893 -47,6% 3085 -54,4% 10154 59,0% 725647 31,2% 

2004 1017311 37,5% 21250 50,4% 1060 18,7% 6222 101,7% 13968 37,6% 996061 37,3% 

2005 1038706 2,1% 24687 16,2% 1959 84,8% 6243 0,3% 16485 18,0% 1014019 1,8% 

2006 1181089 13,7% 33698 36,5% 2456 25,4% 8572 37,3% 22670 37,5% 1147391 13,2% 

2007 1341987 13,6% 30769 -8,7% 3400 38,4% 4011 -53,2% 23358 3,0% 1311218 14,3% 

2008 1479318 10,2% 36725 19,4% 7387 117,3% 4372 9,0% 24966 6,9% 1442593 10,0% 

Fonte: Tabela preparada pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados inexistentes de 1998 e 1988 
 
 

Análise dez: ao se ponderar a evolução do número de vagas ociosas na 
graduação presencial, segundo a categoria administrativa no Brasil, verifica-se 
que o setor público federal foi o que obteve o maior crescimento percentual, 
chegando a 117,3% em 2008, sendo a esfera estadual a que teve o menor 
crescimento, chegando a sofrer um decréscimo em 2003 de 54,4% e 2007 de 
53,2%. Já, o setor privado o número de vagas ociosas chega a 10% em 2008, 
enquanto em 2003 foi de 31,2%167. 

 

 

 

 

                                                           
167

 Dados inexistentes de 1988 a 1998. 
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5.1.11. Tabela 11: Evolução do Número de Vagas Ociosas na Graduação Presencial, segundo a 

Organização Acadêmica ‐ Brasil ‐ 2002 a 2008 

Ano Total % Universidade % 
Centro 
Universitário 

% Faculdades % 

2002 567947   222817   103364   241766   

2003 739779 30,3% 267418 20,0% 129423 25,2% 342938 41,8% 

2004 1017311 37,5% 388149 45,1% 177537 37,2% 451625 31,7% 

2005 1038706 2,1% 399215 2,9% 179157 0,9% 460334 1,9% 

2006 1181089 13,7% 459820 15,2% 202340 12,9% 518929 12,7% 

2007 1341987 13,6% 542263 17,9% 236226 16,7% 563498 8,6% 

2008 1479318 10,2% 593630 9,5% 273234 15,7% 612454 8,7% 

Fonte: Tabela preparada pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados inexistentes de 1998 e 1988 
 
 

Análise onze: ao se avaliar a evolução do número de vagas ociosas na 
graduação presencial, segundo a organização acadêmica no Brasil, confere-se 
que ao longo do período analisado (2002 a 2008) o crescimento foi relativamente 
similar entre as três categorias, com destaque para o aumento das universidades 
em 2004 de 45,1%, dos centros universitários no mesmo ano de 37,2% e das 
faculdades em 2003 de 41,8%. Cabe ressaltar que mesmo as universidades tendo 
o maior número de vaga na graduação presencial, nas faculdades é que temos o 
maior número de vagas ociosas, o que pode vir a ser um reflexo do número de 
instituições privadas nesta categoria de organização acadêmica168. 
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 Dados inexistentes de 1988 a 1998. 
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5.1.12. Tabela 12: Evolução da relação Candidatos/Vaga na Graduação Presencial, segundo a 

Categoria Administrativa ‐ Brasil ‐ 2002 a 2008 

Ano Total % 

Pública 

Privada % 

Total % Federal % Estadual % Municipal % 

2002 2,81   8,9   9,93   9,95   2   1,6   

2003 2,45 -12,8% 8,42 -5,4% 10,45 5,2% 9,07 -8,8% 1,74 
-
13,0% 

1,47 -8,1% 

2004 2,18 -11,0% 7,88 -6,4% 10,39 -0,6% 8,04 
-
11,4% 

1,61 -7,5% 1,3 -11,6% 

2005 2,08 -4,6% 7,36 -6,6% 9,98 -3,9% 7,39 -8,1% 1,46 -9,3% 1,3 0,0% 

2006 1,97 -5,3% 7,1 -3,5% 8,86 -11,2% 7,84 6,1% 1,37 -6,2% 1,23 -5,4% 

2007 1,84 -6,6% 6,96 -2,0% 8,33 -6,0% 8,1 3,3% 1,3 -5,1% 1,16 -5,7% 

2008 1,85 0,5% 7,13 2,4% 8,01 -3,8% 8,78 8,4% 1,29 -0,8% 1,17 0,9% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados inexistentes de 1998 e 1988 
 

 

Análise doze: ao se considerar a evolução da relação candidatos/vagas 
na graduação presencial, segundo a categoria administrativa no Brasil, verifica-se 
que o setor público federal e estadual tem a maior relação candidatos/vaga, ou 
seja, enquanto a disputa por vagas, nessas esferas, regula em torno de oito a dez 
candidatos por vaga, no setor privado ela praticamente inexiste, sendo menos de 
dois candidatos por vaga, mesmo assim é possível verificar que em todas as 
categorias houve um decréscimo concorrencial, o que pode ser um reflexo do 
crescimento de vagas no Brasil169. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
169

 Não há dados disponíveis referente a 1988. 
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5.1.13. Tabela 13: Evolução do Número de Vagas segundo a Região - Brasil - 1998, 2003 e 2008 

 
1998 2003 2008 

Total 803.919 2.002.733 2.985.137 
% 

 
149,1% 49,1% 

Norte 23.898 90.935 156.582 
% 

 
280,5% 72,2% 

Nordeste 93.731 277.540 428.754 
% 

 
196,1% 54,5% 

Sudeste 486.773 1.110.778 1.715.043 
% 

 
128,2% 54,4% 

Sul 142.441 339.777 390.024 
% 

 
138,5% 14,8% 

Centro-Oeste 57.076 183.703 294.734 
% 

 
221,9% 60,4% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Não tem dados de 1988 
 
 

5.1.13. 1. Gráfico 10: Evolução do Número de Vagas segundo a Região‐ Brasil ‐ 1998, 2003 e 
2008 

 

 

Análise treze: ao se analisar a evolução do número de vagas, segundo 
a região brasileira, verifica-se que apesar do crescimento expressivo de 1998 a 
2003 das regiões Norte de 280,5%, Nordeste 196,1% e Centro-Oeste 221,9%, o 
que não serviu para conceber uma melhoria na distribuição de vagas ao longo do 
país, a região Sudeste teve o maior crescimento quantitativo de vagas (1.228.270) 
entre 1998 e 2008, e ainda representa 57,5% de todas as vagas do país. 
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5.1.14. Ingressos 

Tabela 14: Evolução do Número de Ingressos por processo seletivo na Graduação Presencial, 

segundo a Categoria Administrativa ‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

Ano Total % 

Pública 

Privada % 

Total % Federal % Estadual % Municipal % 

1988 395189   131175   57703   47958   25514   264014   

1998 651353 64,8% 196365 49,7% 89160 54,5% 67888 41,6% 39317 54,1% 454988 72,3% 

2003 1262952 93,9% 267079 36,0% 120562 35,2% 108776 60,2% 37741 -4,0% 995873 118,9% 

2008 1505819 19,2% 307313 15,1% 162115 34,5% 111913 2,9% 33285 
-
11,8% 

1198506 20,3% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

 

5.1.14. 1. Gráfico 11: Evolução do Número de Ingressos por processo seletivo na Graduação 

Presencial, segundo a Categoria Administrativa‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

 

Análise quatorze: ao se analisar a evolução do número de ingressos por 
processo seletivo na graduação presencial, segundo a categoria administrativa 
brasileira,  que o setor privado foi o que obteve o maior crescimento em todo o 
período, sendo  o mais expressivo de 1998 a 2003 com 118,9% de crescimento, a 
evolução do setor público federal foi de 36%, enquanto a somatória de todo o 
setor público entre 1998 e 2003 foi de 73,5%. Bem abaixo do setor privado. 
Quando se foca o ano de 2008 tem se que o setor privado respondia por 79,5% da 
evolução do número de ingressos por processo seletivo na graduação presencial 
no país, enquanto o setor público federal, estadual e municipal, somados, 
representavam 20,5%. 
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5.1.15. Tabela 15: Evolução do Número de Ingressos por Processos Seletivos na Graduação 

Presencial, segundo a Organização Acadêmica ‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

Ano Total % Universidade % 
Centro 
Universitário 

% Faculdades % 

1988 395189   177032   58321   159836   

1998 651353 64,8% 431713 143,9% 74315 27,4% 145325 -9,1% 

2003 1262954 93,9% 621727 44,0% 173035 132,8% 468192 222,2% 

2008 1505819 19,2% 711432 14,4% 216252 25,0% 578135 23,5% 

 

5.1.15. 1. Gráficos 12: Evolução do Número de Ingressos por Processos Seletivos na Graduação 

Presencial, segundo a Organização Acadêmica‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

 

 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Análise quinze: ao se considerar a evolução do número de ingressos 
por processos seletivos na graduação presencial, segundo a organização 
acadêmica brasileira, conclui-se que apesar de o maior crescimento por período 
ter ocorrido entre as faculdades isoladas com 222,2% de 1998 a 2003 e do 
crescimento de 132,8% dos centros universitários no mesmo período, foram as 
universidades que alcançaram o maior crescimento em todo o período analisado, 
sendo que em 2008  fora quatro vezes maior que em 1988 com destaque para o 
aumento de 143,9% de 1988 a 1998170. 

                                                           
170

 Dados inexistentes de 1988 a 1998. 
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5.1.16. Tabela 16: Percentual do Número de Concluintes em relação ao Número de Ingressantes 

quatro anos antes na Graduação Presencial ‐ 2002 a 2008 

Ano Total 

Concluintes/Ingressos (%) 

Pública 

Privada 

Total Federal Estadual Municipal 

2002 59,2 69,5 69 76,2 52,5 55,3 

2003 58,9 72,6 71,8 71,3 81,5 54 

2004 60,4 82,7 72,7 95,9 79,8 53,6 

2005 59,6 69,7 70,2 69,9 67,3 56,5 

2006 58,3 68,6 69,4 70,3 60,6 55,6 

2007 58,1 67,4 72,6 63,8 62,4 55,4 

2008 57,3 65 67 64,3 61,2 55,3 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados inexistentes de 1998 e 1988 

 

Análise dezesseis: ao se analisar o percentual do número de 
concluintes em relação ao número de ingressantes na graduação presencial no 
Brasil, constata-se que não houve uma variação muito consistente no período. 
Podemos observar que o setor público tem um percentual maior de concluintes, 
que gira em torno de 70%, em relação a ingressantes do que o setor privado que 
regula em torno de 55%, podendo ser um reflexo do fato do setor público ser 
gratuito. 
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5.1.17. Matriculas 

Tabela 17: Evolução do Número de Matrículas na Graduação Presencial, segundo a Categoria 

Administrativa ‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

Ano Total % 

Pública 

Privada % 

Total % Federal % Estadual % Municipal % 

1988 1503555   585351   317831   190736   76784   918204   

1998 2125958 41,4% 804729 37,5% 408640 28,6% 274934 44,1% 121155 57,8% 1321229 43,9% 

2003 3887022 82,8% 1136370 41,2% 567101 38,8% 442706 61,0% 126563 4,5% 2750652 108,2% 

2008 5080056 30,7% 1273965 12,1% 643101 13,4% 490235 10,7% 140629 11,1% 3806091 38,4% 

Fonte: Tabela e gráfico preparados pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

 

5.1.17. 1. Gráfico 13: Evolução do Número de Matrículas na Graduação Presencial, segundo a 

Categoria Administrativa‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

 

 

Análise dezessete: ao se analisar a evolução do número de matrículas 
na graduação presencial, segundo a categoria administrativa no Brasil, nota-se 
que a iniciativa privada conseguiu um crescimento quase 100% maior que o setor 
público, com destaque para o período de 1998 a 2003 com 108,2% de 
crescimento. Em relação ao setor público, a esfera estadual foi a que proporcionou 
maior crescimento com destaque para o período entre 1998 a 2003, com aumento 
de 61%. Já na esfera federal, no mesmo período, o crescimento foi de apenas 
38,8%. 
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5.1.18.  Tabela 18: Evolução do Número de Matrículas na Graduação Presencial, segundo a 

Organização Acadêmica ‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2002 e 2008 

Ano Total % Universidade % 
Centro 
Universitário 

% Faculdades % 

1988 1503555   770240   201744   531571   

1998 2125958 41,4% 1467888 90,6% 216137 7,1% 441933 -16,9% 

2003 3887022 82,8% 2276281 55,1% 501108 131,8% 1109633 151,1% 

2008 5080056 30,7% 2685628 18,0% 720605 43,8% 1673823 50,8% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

 

5.1.18.  1. Gráfico 14: Evolução do Número de Matrículas na Graduação Presencial, segundo a 

Organização Acadêmica‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

 

Análise dezoito: ao se avaliar a evolução do número de matrículas na 
graduação presencial, segundo a organização acadêmica, nota-se que mesmo 
tendo o maior crescimento por período, 151,1% de 1998 a 2003, as faculdades 
isoladas ainda foram a categoria que menos evoluiu em número de matrículas, o 
que se deve ao decréscimo ocorrido no período de 1988 a 1998 de 16,9%. Já as 
universidades alcançaram o maior crescimento quantitativo do período, totalizando 
em 2008, 1.915.388 matrículas a mais que em 1988, o que não cobriu a esta 
categoria o maior crescimento percentual do período analisado, que foi dos 
centros universitários que obtiveram, em 2008, 3,57 vezes mais matrículas que em 
1988, fato que pode ser destacado pelo alto crescimento no período de 1998 a 
2003 quando obtiveram 131,8% mais matrículas171. 

                                                           
171

 Não há dados disponíveis referente a 1988. 

0

500000

1000000

1500000

2000000

2500000

3000000

1988 1998 2003 2008
Universidade Centro Universitário Faculdades



157 

 

5.1.19. Tabela 19: Evolução do Número de Matrículas por Categoria Administrativa segundo o 

turno ‐ Brasil ‐ 1991, 1998, 2003 e 2008 

Ano Total % 

Pública 

Privada % 

Federal % Estadual % Municipal % 

1991 1565056   320135   202315   83286   959320   

Diurno 703280   269939   108228   16481   308632   

Noturno 861776   50196   94087   66805   650688   

1998 2125958 35,8% 408640 27,6% 274934 35,9% 121155 45,5% 1321229 37,7% 

Diurno 950591 35,2% 326356 20,9% 148205 36,9% 31832 93,1% 444198 43,9% 

Noturno 1175367 36,4% 82284 63,9% 126729 34,7% 89323 33,7% 877031 34,8% 

2003 3887022 82,8% 567101 38,8% 442706 61,0% 126563 4,5% 2750652 108,2% 

Diurno 1616556 70,1% 422710 29,5% 273172 84,3% 33231 4,4% 887443 99,8% 

Noturno 2270466 93,2% 144391 75,5% 169534 33,8% 93332 4,5% 1863209 112,4% 

2008 5080056 30,7% 643101 13,4% 490235 10,7% 140629 11,1% 3806091 38,4% 

Diurno 1900443 17,6% 476509 12,7% 276792 1,3% 39880 20,0% 1107262 24,8% 

Noturno 3179613 40,0% 166592 15,4% 213443 25,9% 100749 7,9% 2698829 44,8% 

Fonte: Tabela preparada pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados de 1988 inexistentes 

 

Análise dezenove: ao se considerar o progresso do número de 
matrículas por categoria administrativa, segundo o turno, examina-se que os 
setores públicos, municipal e estadual, tiveram maior crescimento no período 
diurno, com destaque para o crescimento de 84,3% de 1998 a 2003 no período 
diurno da Estadual e para o crescimento de 93,1% de 1988 a 1998 no período 
diurno da Municipal, enquanto que no setor público federal e no setor privado 
obteve-se maior crescimento no período noturno, com destaque para o 
crescimento de 75,5% de 1998 a 2003 no período noturno da federal e para o 
crescimento de 112,4% no período noturno do setor privado. 
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5.1.20. Tabela 20: Evolução do Número de Matrículas no Primeiro Semestre Segundo a Região - 
Brasil - 1988, 1998, 2003 e 2008 

UF 1988 1998 2003 2008 

Brasil 1.503.560 2.125.958 3.887.022 5.080.056 
% 

 
41,4% 82,8% 30,7% 

Norte 39.398 85.077 230.227 323.190 
% 

 
115,9% 170,6% 40,4% 

Nordeste 252.718 310.159 624.692 912.693 
% 

 
22,7% 101,4% 46,1% 

Sudeste 845.462 1.148.004 1.918.033 2.512.560 
% 

 
35,8% 67,1% 31,0% 

Sul 281.297 419.133 745.164 887.182 
% 

 
49,0% 77,8% 19,1% 

Centro-Oeste 84.685 163.585 368.906 444.431 
% 

 
93,2% 125,5% 20,5% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

 

5.1.20. 1. Gráfico 15: Evolução do Número de Matrículas no Primeiro Semestre Segundo a  

Região‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

 

Análise vinte: ao se analisar a evolução do número de matrículas no 
primeiro semestre, segundo a região brasileira verifica-se que apesar de a região 
Sudeste ter obtido o maior crescimento quantitativo do país, ainda assim significou 
uma redução de representatividade nacional; se antes a região Sudeste 
representava mais de 50% das matrículas, hoje, não chega a 50% das matrículas 
brasileiras, em contra partida, as regiões que mais cresceram foram as regiões 
Norte e Centro-Oeste, com destaque para o crescimento de 170,6% da região 
Norte e de 125,5% da região Centro-Oeste de 1998 a 2003, outra região que 
demonstrou crescimento na participação nacional das matrículas foi a região 
Nordeste com destaque para o crescimento de 101,4% de 1998 a 2003. 

0

500.000

1.000.000

1.500.000

2.000.000

2.500.000

3.000.000

1988 1998 2003 2008
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste



159 

 

5.1.21. Inscritos 

Tabela 21: Evolução do Número de Inscritos segundo a Categoria Administrativa Brasil ‐ 1988, 
1998, 2003 e 2008 

Ano Total % 

Pública 

Privada % 

Federal % Estadual % Municipal % 

1988 1921878   478648   379655   72833   990742   

1998 2858016 48,7% 857281 79,1% 629801 65,9% 104201 43,1% 1266733 27,9% 

2003 4900023 71,4% 1269432 48,1% 1014503 61,1% 83512 -19,9% 2532576 99,9% 

2008 5534689 13,0% 1357275 6,9% 1021361 0,7% 75025 -10,2% 3081028 21,7% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

 

5.1.21. 1. Gráfico 16: Evolução do Número de Inscritos segundo a Categoria Administrativa‐ Brasil ‐ 
1988, 1998, 2003 e 2008 

 

 

Análise vinte e um: ao se analisar a evolução do número de inscritos, 
segundo a categoria administrativa brasileira, verifica-se que o setor privado 
obteve o maior crescimento, com destaque para o período de 1998 a 2003 com 
crescimento de 99,9%, seguido pela esfera federal, da qual se destaca o 
crescimento de 79,1% entre 1988 a 1998, enquanto a esfera estadual obteve um 
crescimento um pouco abaixo, com destaque para os 65,9% de crescimento de 
1988 a 1998 e 61,1% entre 1998 a 2003, diferentemente da esfera municipal que 
se manteve praticamente estagnada no período analisado. 
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5.1.22. Tabela 22: Evolução do Número de Inscritos (Candidatos) segundo a Região - Brasil - 
1988, 1998, 2003 e 2008 

  1988 1998 2003 2008 

Total 1.921.878 2.895.176 4.900.023 5.534.689 
% 

 
50,6% 69,2% 13,0% 

Norte 68.988 137.652 394.538 452.242 
% 

 
99,5% 186,6% 14,6% 

Nordeste 359.811 481.198 963.601 1.051.091 
% 

 
33,7% 100,3% 9,1% 

Sudeste 1.078.118 1.502.347 2.298.818 2.772.880 
% 

 
39,3% 53,0% 20,6% 

Sul 289.800 533.751 767.661 735.342 
% 

 
84,2% 43,8% -4,2% 

Centro-Oeste 125.161 240.228 475.405 523.134 
% 

 
91,9% 97,9% 10,0% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

 

5.1.22. 1. Gráfico 17: Evolução do Número de Inscritos (Candidatos) segundo a Região‐ Brasil ‐ 
1988, 1998, 2003 e 2008 

 

Análise vinte e dois: ao se ponderar a evolução do número de inscritos 
(candidatos), segundo a região brasileira, conclui-se que a região Norte foi a que 
mais cresceu em todo o período analisado, com destaque para o período de 1998 
a 2003 com um crescimento de 186,6%, seguido pela região Centro-Oeste que 
obteve crescimento de mais de 90%, por dois períodos seguidos, de 1988 a 1998 
e de 1998 a 2003, a região Sul foi a que obteve o menor crescimento de inscritos 
do período, seguida pela região Sudeste que apesar de ter o maior crescimento 
quantitativo (1.694.762) ainda teve sua participação reduzida chegando a pouco 
mais de 50% dos inscritos de todo o país em 2008. 
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5.1.23. Concluintes 

Tabela 23: Evolução do Número de Concluintes segundo a Categoria Administrativa - Brasil ‐ 1987, 
1997, 2003 e 2008 

Ano Total % 

Pública 

Privada % 

Federal % Estadual % Municipal % 

1987 224809   39995   25039   11930   147845   

1997 274384 22,1% 51419 28,6% 38731 54,7% 15932 33,5% 168302 13,8% 

2003 528223 92,5% 84341 64,0% 65375 68,8% 19443 22,0% 359064 113,3% 

2008 800318 51,5% 84036 -0,4% 78879 20,7% 24843 27,8% 612560 70,6% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados de 1998 inexistentes 

5.1.23. 1. Gráfico 18: Evolução do Número de Concluintes segundo a Categoria Administrativa‐ 
Brasil ‐ 1988, 1998, 2003 e 2008 

 

Análise vinte e três: ao se avaliar a evolução do número de concluintes, 
segundo a categoria administrativa, brasileira verifica-se que o setor privado não 
somente obteve o maior crescimento de todas as categorias, com um crescimento 
70% maior que o setor público, com destaque para o crescimento de 113,3% de 
1997 a 2003. Entre as categorias do setor público a esfera estadual foi a que 
obteve maior crescimento com destaque para os 68,8% de crescimento de 1997 a 
2003, a esfera federal e estadual tiveram um baixo com destaque para o 
crescimento de 64% na esfera federal e 68,8% na esfera estadual de 1997 a 
2003172. 

                                                           
172

 Não há dados disponíveis referente a 1998. 
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5.1.24. Tabela 24: Evolução do Número de Concluintes, por Categoria Administrativa, segundo a 

localização ‐ Brasil ‐ 2002 a 2008 

Ano Total % 
Pública 

Privada % 
Federal % Estadual % Municipal % 

2002 466260   71285   63917   15899   315159   

Capital 201692   47359   14767   0   139566   

Interior 264568   23926   49150   15899   175593   

2003 528223 13,3% 84341 18,3% 65375 2,3% 19443 22,3% 359064 13,9% 

Capital 228905 13,5% 54066 14,2% 15950 8,0% 124   158765 13,8% 

Interior 299318 13,1% 30275 26,5% 49425 0,6% 19319 21,5% 200299 14,1% 

2004 626617 18,6% 88098 4,5% 93152 42,5% 21012 8,1% 424355 18,2% 

Capital 266085 16,2% 54008 -0,1% 16642 4,3% 209 68,5% 195226 23,0% 

Interior 360532 20,5% 34090 12,6% 76510 54,8% 20803 7,7% 229129 14,4% 

2005 717858 14,6% 86011 -2,4% 87676 -5,9% 21867 4,1% 522304 23,1% 

Capital 307708 15,6% 55867 3,4% 19726 18,5% 195 -6,7% 231920 18,8% 

Interior 410150 13,8% 30144 -11,6% 67950 -11,2% 21672 4,2% 290384 26,7% 

2006 736829 2,6% 83686 -2,7% 76516 -12,7% 22883 4,6% 553744 6,0% 

Capital 319405 3,8% 55317 -1,0% 15995 -18,9% 173 -11,3% 247920 6,9% 

Interior 417424 1,8% 28369 -5,9% 60521 -10,9% 22710 4,8% 305824 5,3% 

2007 756799 2,7% 89257 6,7% 80014 4,6% 24260 6,0% 563268 1,7% 

Capital 323513 1,3% 57737 4,4% 15755 -1,5% 252 45,7% 249769 0,7% 

Interior 433286 3,8% 31520 11,1% 64259 6,2% 24008 5,7% 313499 2,5% 

2008 800318 5,8% 84036 -5,8% 78879 -1,4% 24843 2,4% 612560 8,8% 

Capital 345291 6,7% 55574 -3,7% 16318 3,6% 358 42,1% 273041 9,3% 

Interior 455027 5,0% 28462 -9,7% 62561 -2,6% 24485 2,0% 339519 8,3% 

Fonte: Tabela preparada pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados inexistentes de 1998 e 1988 

Análise vinte e quatro: ao se observar a evolução do número de 
concluintes, por categoria administrativa, segundo a localização brasileira, conclui-
se que o setor privado obteve o maior crescimento por categoria, com um 
crescimento bem equilibrado, sendo um pouco superior na capital, já no setor 
público municipal o destaque é para a existência de concluintes na capital que no 
início do período analisado inexistiam, já na esfera federal e estadual a de maior 
crescimento foi na estadual, localizada no interior com destaque para o 
crescimento de 54,8% dos concluintes de 2003 para 2004173. 

                                                           
173

 Dados inexistentes de 1988 a 1998. 
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5.1.25. Tabela 25: Evolução do Número de Concluintes, por Categoria Administrativa segundo o 

turno ‐ Brasil ‐ 2002 a 2008 

Ano Total % 
Pública 

Privada % 
Federal % Estadual % Municipal % 

2002 466260   71285   63917   15899   315159   

Diurno 193737   55080   37030   2964   98663   

Noturno 272523   16205   26887   12935   216496   

2003 528223 13,3% 84341 18,3% 65375 2,3% 19443 22,3% 359064 13,9% 

Diurno 218615 12,8% 64917 17,9% 39330 6,2% 4386 48,0% 109982 11,5% 

Noturno 309608 13,6% 19424 19,9% 26045 -3,1% 15057 16,4% 249082 15,1% 

2004 626617 18,6% 88098 4,5% 93152 42,5% 21012 8,1% 424355 18,2% 

Diurno 257698 17,9% 67251 3,6% 61953 57,5% 4629 5,5% 123865 12,6% 

Noturno 368919 19,2% 20847 7,3% 31199 19,8% 16383 8,8% 300490 20,6% 

2005 717858 14,6% 86011 -2,4% 87676 -5,9% 21867 4,1% 522304 23,1% 

Diurno 272923 5,9% 65822 -2,1% 54408 -12,2% 4944 6,8% 147749 19,3% 

Noturno 444935 20,6% 20189 -3,2% 33268 6,6% 16923 3,3% 374555 24,6% 

2006 736829 2,6% 83686 -2,7% 76516 -12,7% 22883 4,6% 553744 6,0% 

Diurno 270403 -0,9% 63969 -2,8% 44871 -17,5% 5189 5,0% 156374 5,8% 

Noturno 466426 4,8% 19717 -2,3% 31645 -4,9% 17694 4,6% 397370 6,1% 

2007 756769 2,7% 89227 6,6% 80014 4,6% 24260 6,0% 563268 1,7% 

Diurno 279789 3,5% 67956 6,2% 49922 11,3% 6032 16,2% 155879 -0,3% 

Noturno 476980 2,3% 21271 7,9% 30092 -4,9% 18228 3,0% 407389 2,5% 

2008 800318 5,8% 84036 -5,8% 78879 -1,4% 24843 2,4% 612560 8,8% 

Diurno 284697 1,8% 64031 -5,8% 49374 -1,1% 6126 1,6% 165166 6,0% 

Noturno 515621 8,1% 20005 -6,0% 29505 -2,0% 18717 2,7% 447394 9,8% 

Fonte: Tabela preparada pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados inexistentes de 1998 e 1988 

 

Análise vinte e cinco: ao se analisar a evolução do número de 
concluintes, por categoria administrativa, segundo o turno no Brasil, verifica-se 
que o maior crescimento ocorreu no setor privado no período noturno o qual 
obteve um crescimento de mais de 100% no período analisado, já no setor público 
a esfera municipal noturna foi que obteve um crescimento de 44% no período, 
sendo apenas no setor público estadual que foi obtido um crescimento maior no 
período diurno, que cresceu mais de 33% no período analisado, com destaque 
para o crescimento de 57,5% no período diurno Estadual de 2003 para 2004. 
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5.1.26.  Tabela 26: Evolução do Número de Concluintes segundo a Região - Brasil - 1988, 1998, 
2003 e 2008 

  1988 1998 2003 2008 

Brasil 227.037 300.761 528.223 800.318 
% 

 
32,5% 75,6% 51,5% 

Norte 5.079 11.480 23.226 42.356 
% 

 
126,0% 102,3% 82,4% 

Nordeste 34.249 39.392 76.518 116.620 
% 

 
15,0% 94,2% 52,4% 

Sudeste 134.790 177.104 283.712 434.152 
% 

 
31,4% 60,2% 53,0% 

Sul 40.866 49.723 96.559 133.424 
% 

 
21,7% 94,2% 38,2% 

Centro-Oeste 12.053 23.062 48.208 73.766 
% 

 
91,3% 109,0% 53,0% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

5.1.26.  1. Gráfico 19: Evolução do Número de Concluintes segundo a Região‐ Brasil ‐ 1988, 1998, 
2003 e 2008 

 

Análise vinte e seis: ao se mensurar a evolução do número de 
concluintes segundo a região brasileira conclui-se que a região Norte foi a que 
obteve o maior crescimento do período estudado com destaque para o período de 
1988 a 1998 com crescimento de 126%, porém, mesmo com todo esse 
crescimento foi a região Centro-  Oeste que conseguiu o maior avanço de 
participação regional do país, com destaque entre os anos de 1998 a 2003 com 
crescimento de 109%, apesar do avanço expressivo da região Nordeste e sul no 
período de 1998 a 2003, de 94,2%, ambas as regiões reduziram sua 
representatividade percentual de concluintes no Brasil, sendo a região Sudeste a 
que obteve maior redução. Se em 1988 a região Sudeste representava mais de 
59% dos concluintes brasileiros, no ano de 2008 representava pouco mais de 
54%. 
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5.1.27. Educação Tecnológica 

Tabela 27: Evolução do Número de Vagas na Educação Tecnológica, segundo a categoria 

Administrativa ‐ Brasil ‐ 2002 a 2008 

Ano Total % 
Pública 

Privada % 
Total % Federal % Estadual % Municipal % 

2002 65903   11741   6821   4319   601   54162   

2003 124749 89,3% 13674 16,5% 7701 12,9% 5147 19,2% 826 37,4% 111075 105,1% 

2004 200458 60,7% 19103 39,7% 9579 24,4% 7500 45,7% 2024 145,0% 181355 63,3% 

2005 262468 30,9% 22171 16,1% 11367 18,7% 7823 4,3% 2981 47,3% 240297 32,5% 

2006 318962 21,5% 24156 9,0% 11776 3,6% 9026 15,4% 3354 12,5% 294806 22,7% 

2007 393695 23,4% 24218 0,3% 11968 1,6% 9068 0,5% 3182 -5,1% 369477 25,3% 

2008 464108 17,9% 28006 15,6% 12323 3,0% 12445 37,2% 3238 1,8% 436102 18,0% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados inexistentes de 1998 e 1988 

5.1.27. 1. Gráfico 20: Evolução do Número de Vagas na Educação Tecnológica, segundo a 

categoria Administrativa‐ Brasil ‐ 2002, 2004, 2006 e 2008 

 

Análise vinte e sete: ao se considerar a evolução do número de vagas 
na educação tecnológica, segundo a categoria administrativa verifica-se que o 
setor privado teve um crescimento três vezes maior que o setor público, com 
destaque para o período de 2002 para 2003 com crescimento de 105,1%, quando 
se analisa o setor público percebe-se que a esfera municipal foi a que obteve 
maior crescimento percentual com destaque para o período de 2003 para 2004 
com 145% de crescimento, sendo a esfera federal a que obteve menor 
crescimento no período174. 

                                                           
174

 Dados inexistentes de 1988 a 1998. 
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5.1.28. Tabela 28: Evolução do Número de Vagas na Educação Tecnológica, segundo a 

Organização Acadêmica ‐ Brasil ‐ 2002 a 2008 

Ano Total % Universidade % 
Centro 
Universitário 

% Faculdades % 

2002 65903   13398   11594   40911   

2003 124749 89,3% 46166 244,6% 22852 97,1% 55731 36,2% 

2004 200458 60,7% 70345 52,4% 36144 58,2% 93969 68,6% 

2005 262468 30,9% 93656 33,1% 45739 26,5% 123073 31,0% 

2006 318962 21,5% 116842 24,8% 56406 23,3% 145714 18,4% 

2007 393695 23,4% 159218 36,3% 65908 16,8% 168569 15,7% 

2008 464108 17,9% 169994 6,8% 89746 36,2% 204368 21,2% 

Fonte: Tabela preparada pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados inexistentes de 1998 e 1988 

 

Análise vinte e oito: ao se avaliar a evolução do número de vagas na 
Educação Tecnológica, segundo a organização acadêmica, conclui-se que o maior 
crescimento se deu entre as universidades, com destaque para o período de 2002 
para 2003 com crescimento de 244,6%, o segundo maior crescimento foi dos 
centros universitários, com destaque para o período de 2002 para 2003 com 
97,1% de crescimento e as faculdades foram a que apresentaram o menor 
crescimento do período175. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
175

 Dados inexistentes de 1988 a 1998. 
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5.1.29. Tabela 29: Evolução do Número de Inscritos em cursos de Educação Tecnológica, segundo 

a Categoria Administrativa ‐ Brasil ‐ 2002 a 2008 

Ano Total % 

Pública 

Privada % 

Total % Federal % Estadual % Municipal % 

2002 149558   92294   51509   39837   948   57264   

2003 221379 48,0% 111823 21,2% 62430 21,2% 48340 21,3% 1053 11,1% 109556 91,3% 

2004 284994 28,7% 120304 7,6% 62340 -0,1% 56070 16,0% 1894 79,9% 164690 50,3% 

2005 359828 26,3% 122915 2,2% 73631 18,1% 46552 
-
17,0% 

2732 44,2% 236913 43,9% 

2006 421278 17,1% 128731 4,7% 70297 -4,5% 55360 18,9% 3074 12,5% 292547 23,5% 

2007 506773 20,3% 136710 6,2% 71070 1,1% 62836 13,5% 2804 -8,8% 370063 26,5% 

2008 568914 12,3% 124874 -8,7% 70941 -0,2% 51559 
-
17,9% 

2374 
-
15,3% 

444040 20,0% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados inexistentes de 1998 e 1988 

 

Análise vinte e nove: ao se analisar a evolução do número de inscritos 
em cursos de educação tecnológica, segundo a categoria administrativa no Brasil, 
verificamos que o setor privado obteve um crescimento cinco vezes maior que o 
setor público com destaque para o período de 2002 para 2003 com 91,3% de 
crescimento, entre as esferas do setor público, a esfera municipal teve o maior 
crescimento percentual com destaque para o período de 79,9% de crescimento de 
2003 para 2004, já a esfera estadual e federal obtiveram um crescimento em torno 
de 30%, com destaque para o período de 2002 para 2003 com mais de 21% de 
crescimento em cada esfera176. 
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 Dados inexistentes de 1988 a 1998. 
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5.1.30.  Tabela 30: Evolução do Número de Ingressos na Educação Tecnológica, segundo a 

Categoria Administrativa Brasil ‐ 2002 ‐2008 

Ano Total % 

Pública 

Privada % 

Total % Federal % Estadual % Municipal % 

2002 38386   11566   6766   4269   531   26820   

2003 66268 72,6% 13337 15,3% 7590 12,2% 5105 19,6% 642 20,9% 52931 97,4% 

2004 93717 41,4% 17963 34,7% 9438 24,3% 7260 42,2% 1265 97,0% 75754 43,1% 

2005 129555 38,2% 20049 11,6% 10706 13,4% 7495 3,2% 1848 46,1% 109506 44,6% 

2006 156857 21,1% 22182 10,6% 11456 7,0% 8821 17,7% 1905 3,1% 134675 23,0% 

2007 187935 19,8% 22174 0,0% 11700 2,1% 8952 1,5% 1522 
-
20,1% 

165761 23,1% 

2008 218843 16,4% 24359 9,9% 11964 2,3% 10904 21,8% 1491 -2,0% 194484 17,3% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados inexistentes de 1998 e 1988 

 

Análise trinta: ao se analisar a evolução do número de ingressos na 
educação tecnológica, segundo a categoria administrativa no Brasil verifica-se que 
novamente é o setor privado que obtém o maior crescimento, mais de três vezes 
maior que o crescimento do setor público, com destaque para o crescimento de 
2002 para 2003 com crescimento de 97,4%, quando se volta ao setor público o 
maior crescimento percentual continua na esfera municipal, com destaque para o 
período de 2003 para 2004 com 97% de crescimento, sendo a esfera federal a 
que obteve o menor crescimento do período analisado177. 
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 Dados inexistentes de 1988 a 1998. 
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5.1.31. Tabela 31: Evolução do Número Concluintes na Educação Tecnológica, segundo a 

Categoria Administrativa ‐ Brasil ‐ 2002 a 2008 

Ano Total % 
Pública 

Privada % 
Total % Federal % Estadual % Municipal % 

2002 12673   3752   1228   2394   130   8921   

2003 16601 31,0% 4783 27,5% 2164 76,2% 2426 1,3% 193 48,5% 11818 32,5% 

2004 26240 58,1% 5218 9,1% 2542 17,5% 2403 -0,9% 273 41,5% 21022 77,9% 

2005 40704 55,1% 6487 24,3% 2906 14,3% 3218 33,9% 363 33,0% 34217 62,8% 

2006 54379 33,6% 7390 13,9% 3316 14,1% 3542 10,1% 532 46,6% 46989 37,3% 

2007 70666 30,0% 8654 17,1% 4199 26,6% 3381 -4,5% 1074 101,9% 62012 32,0% 

2008 85794 21,4% 9052 4,6% 3989 -5,0% 3895 15,2% 1168 8,8% 76742 23,8% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados inexistentes de 1998 e 1988 

5.1.31. 1. Gráfico 21: Evolução do Número Concluintes na Educação Tecnológica, segundo a 

Categoria Administrativa‐ Brasil ‐ 2002, 2004, 2006 e 2008 

 

Análise trinta e um: ao se ponderar sobre o aumento do número de 
concluintes na Educação Tecnológica, segundo a categoria administrativa 
brasileira, nota-se que o maior crescimento percentual do período foi no setor 
público municipal, o que não se deve tanto ao grande incremento de investimentos 
na área, mas principalmente pelo baixo número de concluintes no início do 
período pesquisado, o período que obteve o maior crescimento foi de 2006 para 
2007 com aumento de 101,9%, já o setor público além de obter um crescimento 
percentual muito próximo do verificado no âmbito municipal, ainda traz consigo a 
maior expressividade quantitativa, com aumento de 67.821 concluintes no período 
analisado, com destaque para o crescimento de 77,9% de 2003 para 2004, sendo 
que a esfera com menor crescimento foi a esfera estadual com destaque para o 
decréscimo de 4,5% de 2006 para 2007178. 
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5.1.32. Tabela 32: Evolução do Número de Concluintes na Educação Tecnológica, segundo a 

Organização Acadêmica ‐ Brasil ‐ 2002‐2008 

Ano Total % Universidade % 
Centro 
Universitário 

% Faculdades % 

2002 12673   3308   2331   7034   

2003 16601 31,0% 3998 20,9% 2742 17,6% 9861 40,2% 

2004 26240 58,1% 7615 90,5% 4990 82,0% 13635 38,3% 

2005 40704 55,1% 14077 84,9% 7139 43,1% 19488 42,9% 

2006 54379 33,6% 19102 35,7% 8661 21,3% 26616 36,6% 

2007 70666 30,0% 30748 61,0% 10309 19,0% 29609 11,2% 

2008 85794 21,4% 37546 22,1% 13861 34,5% 34387 16,1% 

Fonte: Tabela preparada pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados inexistentes de 1998 e 1988 

 

Análise trinta e dois: ao se observar a evolução do número de 
concluintes na educação tecnológica, segundo a organização acadêmica 
brasileira, examina-se que as universidades foram as que obtiveram, não só o 
maior crescimento quantitativo do período analisado, com 34.238 concluintes a 
mais que em 2002, como também no avanço percentual, onde ressaltamos que 
em 50% dos períodos avaliados, as universidades foram as que mais cresceram, 
sendo que: Em 2004 obteve 90,5% de crescimento; em 2005, 84,9% de 
crescimento; em 2007, 61% de crescimento. Os centros universitários alcançaram 
o segundo maior crescimento percentual, com destaque para o período de 2003 
para 2004 com 82% de crescimento, e as faculdades além de apresentar o 
segundo maior crescimento quantitativo com 27.353 mais concluintes no período 
analisado, ainda obtiveram o menor crescimento percentual do período, o que se 
deve principalmente ao fato de a faculdade ter 55% dos concluintes em 2002, o 
que resultou numa queda de participação percentual, chegando a apenas 40% 
dos concluintes do país em 2008179. 
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5.1.33. Tabela 33: Evolução do Número de Matrículas na Educação Tecnológica, segundo a 

Categoria Administrativa ‐ Brasil ‐ 2002‐2008 

Ano Total % 
Pública 

Privada % 
Total % Federal % Estadual % Municipal % 

2002 81348   32361   16895   14170   1296   48987   

2003 114770 41,1% 38879 20,1% 22828 35,1% 14518 2,5% 1533 18,3% 75891 54,9% 

2004 153307 33,6% 45573 17,2% 24380 6,8% 18988 30,8% 2205 43,8% 107734 42,0% 

2005 214270 39,8% 54709 20,0% 29313 20,2% 22148 16,6% 3248 47,3% 159561 48,1% 

2006 278727 30,1% 59940 9,6% 32616 11,3% 23113 4,4% 4211 29,6% 218787 37,1% 

2007 347150 24,5% 63520 6,0% 34188 4,8% 24743 7,1% 4589 9,0% 283630 29,6% 

2008 412032 18,7% 68861 8,4% 35627 4,2% 28740 16,2% 4494 -2,1% 343171 21,0% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados inexistentes de 1998 e 1988 

 

5.1.33. 1. Gráfico 22: Evolução do Número de Matrículas na Educação Tecnológica, segundo a 

Categoria Administrativa‐ Brasil ‐ 2002, 2004, 2006 e 2008 

 

Análise trina e três: ao se analisar a evolução do número de matrículas 
na educação tecnológica, segundo a categoria administrativa brasileira, verifica-se 
que o setor privado obteve um crescimento mais de três vezes maior que o 
crescimento do setor público, com destaque para o período de 2002 para 2003 
com 54,9% de aumento e para o fato de que em quase todos os períodos 
analisados o setor privado obteve o maior crescimento entre as categorias 
administrativas, exceto pelo período de 2003 para 2004 que os 42% de 
crescimento que representaram a segunda maior ampliação do período, período 
no qual o setor público municipal obteve o maior crescimento com 43,8%, o que 
colaborou para que a esfera municipal fosse a que apresentasse o maior aumento 
percentual do setor público, sendo que no período analisado a esfera estadual e 
federal obtiveram um crescimento percentual semelhante180. 
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5.1.34. Tabela 34: Evolução do Número de Matrículas na Educação Tecnológica, segundo a 

Organização Acadêmica ‐ Brasil ‐ 2002 ‐ 2008 

Ano Total % Universidade % 
Centro 
Universitário 

% Faculdades % 

2002 81348   17199   12301   51848   

2003 114770 41,1% 29214 69,9% 17114 39,1% 68442 32,0% 

2004 153307 33,6% 46792 60,2% 24973 45,9% 81542 19,1% 

2005 214271 39,8% 76369 63,2% 33205 33,0% 104697 28,4% 

2006 278727 30,1% 104589 37,0% 41940 26,3% 132198 26,3% 

2007 347150 24,5% 141008 34,8% 47369 12,9% 158773 20,1% 

2008 412032 18,7% 161313 14,4% 65879 39,1% 184840 16,4% 

Fonte: Tabela preparada pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados inexistentes de 1998 e 1988 

 

 

Análise trinta e quatro: ao se considerar a evolução do número de 
matrículas na educação tecnológica, segundo a organização acadêmica no Brasil 
verifica-se que as universidades foram a que mais ampliaram o número de 
matrículas na Educação Tecnológica, com destaque para o período de 2002 para 
2003 com 69,9% de crescimento e o fato de que quase todos os períodos 
analisados terem obtido o maior avanço, exceto em 2008, quando o centro 
universitário foi a organização acadêmica que mais cresceu, com 39,1%, sendo a 
faculdade a que alcançou o menor crescimento do período analisado181. 
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5.1.35. Docentes 

Tabela 35: Evolução do Número de Docentes em Exercício, por Titulação ‐ Brasil ‐ 1990, 1998, 
2003 e 2008 

Ano Total % 
Titulação 

Até Especial. % Mestrado % Doutorado % 

1990 131641   86949   27753   16939   

1998 165122 25,4% 88567 1,9% 45482 63,9% 31073 83,4% 

2003 254153 53,9% 110378 24,6% 89288 96,3% 54487 75,4% 

2008 321493 26,5% 129792 17,6% 114537 28,3% 77164 41,6% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados de 1988 inexistentes 

5.1.35. 1. Gráfico 23: Evolução do Número de Docentes em Exercício, por Titulação‐ Brasil ‐ 1990, 
1998, 2003 e 2008 

 

Análise trinta e cinco: ao se verificar a evolução do número de docentes 
em exercício, por titulação no Brasil observa-se que ao longo do período houve 
uma melhoria na titulação dos docentes, havendo um grande avanço no número 
de docentes com doutorado, com destaque para o período de 1990 a 1998 com 
83,4% de crescimento, seguido pelos docentes com mestrado, com destaque para 
o período de 1998 para 2003 com 96,3% de crescimento e por fim o menor 
aumento do período foi dos docentes com especialização, se antes eles 
representavam 66% da categoria, hoje representam apenas 40% do total de 
docentes do país182. 
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5.1.36. Tabela 36: Relação Alunos por função Docente, segundo a região ‐ Brasil 2002 a 2008 

Ano Brasil % Norte % Nordeste % Sudeste % Sul % 
Centro-
Oeste 

% 

2002 15,3   21,6   15,6   14,6   15   16,6   

2003 15,3 0,0% 22 1,9% 15,5 -0,6% 14,7 0,7% 14,6 -2,7% 16,8 1,2% 

2004 14,9 -2,6% 19,1 -13,2% 14,8 -4,5% 14,7 0,0% 14 -4,1% 16,1 -4,2% 

2005 15,3 2,7% 18,6 -2,6% 14,5 -2,0% 15,5 5,4% 14,4 2,9% 15,4 -4,3% 

2006 15,5 1,3% 18,1 -2,7% 15,1 4,1% 15,7 1,3% 14,6 1,4% 15,2 -1,3% 

2007 15,4 -0,6% 17,1 -5,5% 14,5 -4,0% 16,1 2,5% 14,3 -2,1% 14,8 -2,6% 

2008 15,8 2,6% 16,8 -1,8% 14,9 2,8% 16,5 2,5% 14,6 2,1% 15,7 6,1% 

Fonte: Tabela preparada pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

Dados inexistentes de 1998 e 1988 

 

Análise trinta e seis: ao se considerar relação alunos por função 
docente, segundo a região brasileira verifica-se que a única região que teve 
acréscimo nesta relação foi a região Sudeste, sendo que a região Norte foi a que 
obteve a maior redução, em 2002 eram 21,6 alunos por docente e passou para 
16,8 alunos por docente em 2008183. 
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5.1.37. Tabela 37: Número de Docentes em exercício ‐ por Titulação ‐ segundo a Categoria 

Administrativa‐ Brasil ‐ 1998, 2003 e 2008 

Ano Total % 

Pública 

Privada % 

Federal % Estadual % Municipal % 

1998 165122 100% 45611 100% 30621 100% 7506 100% 81384 100% 

Até Especial. 88567 53,6% 16070 35,2% 13670 44,6% 5381 71,7% 53446 65,7% 

Mestrado 45482 27,5% 16371 35,9% 7003 22,9% 1699 22,6% 20409 25,1% 

Doutorado 31073 18,8% 13170 28,9% 9948 32,5% 426 5,7% 7529 9,3% 

2003 254153 100% 47709 100% 33580 100% 7506 100% 165358 100% 

Até Especial. 110378 43,4% 13680 28,7% 11871 35,4% 3985 53,1% 80842 48,9% 

Mestrado 89288 35,1% 13336 28,0% 8278 24,7% 2615 34,8% 65059 39,3% 

Doutorado 54487 21,4% 20693 43,4% 13431 40,0% 906 12,1% 19457 11,8% 

2008 321493 100% 61783 100% 42042 100% 8069 100% 209599 100% 

Até Especial. 129792 40,4% 15160 24,5% 12786 30,4% 3550 44,0% 98296 46,9% 

Mestrado 114537 35,6% 16015 25,9% 11562 27,5% 3206 39,7% 83754 40,0% 

Doutorado 77164 24,0% 30608 49,5% 17694 42,1% 1313 16,3% 27549 13,1% 

Fonte: Tabela preparada pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

 

Análise trinta e sete: ao se ponderar sobre o número de docentes em 
exercício, por titulação, segundo a categoria administrativa no Brasil examinou-se 
que os docentes com doutorado foram os que mais cresceram em todas as 
esferas públicas com destaque para a esfera federal, onde em 2008 os docentes 
com doutorado representavam 49,5% do total de docentes. Já no setor privado o 
maior crescimento ficou entre os docentes com Mestrado, que abrangeram a 40% 
do total de docentes. 
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5.1.38. Tabela 38: Número de Docentes em exercício ‐ segundo a Categoria Administrativa‐ Brasil ‐ 
1988, 1998, 2003 e 2008 

Ano Total % 

Pública 

Privada % 

Federal % Estadual % Municipal % 

1988 125412   44548   21732   4109   55023   

1998 165122 31,7% 45611 2,4% 30621 40,9% 7506 82,7% 81384 47,9% 

2003 254153 53,9% 47709 4,6% 33580 9,7% 7506 0,0% 165358 103,2% 

2008 321493 26,5% 61783 29,5% 42042 25,2% 8069 7,5% 209599 26,8% 

Fonte: Tabela e gráfico preparado pelo autor a partir das informações do MEC/INEP/DEED 

 

5.1.38. 1. Gráfico 24: Número de Docentes em exercício ‐ segundo a Categoria Administrativa‐ 
Brasil ‐ 2002, 2004, 2006 e 2008 

 

 

Análise trinta e oito: ao se analisar o número de docentes em exercício, 
segundo a categoria administrativa no Brasil, verifica-se que o setor privado teve 
um avanço superior ao do setor público, com destaque para o período de 1998 
para 2003 de 103,2% de crescimento, enquanto no setor público a esfera 
municipal alcançou o maior crescimento do setor, com destaque para o período de 
1988 a 1998 com 82,7% de crescimento, seguido pela esfera estadual, com 
destaque para o período de 1988 a 1998 com 40,9% de crescimento, sendo que a 
esfera federal foi a que apresentou o menor crescimento, mesmo com os 29,5% 
de crescimento do último período analisado. 
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5.2. Conclusão da Pesquisa 

De maneira geral, constatou-se que antes do ano de 1998 existia um 

cenário do ensino superior com crescimento moderado e contínuo, com uma 

participação percentual das Instituições Públicas bastante razoável para os 

padrões brasileiros. Porém, menos acelerado do que deveria para contingenciar o 

crescimento da demanda e das condições de facilitação de acesso ao ensino 

superior público. Sobretudo, oferecendo o acesso às camadas jovens da 

população proveniente dos cursos médios da rede estadual de todo o país.  

Para ampliar o avanço ao ensino superior no país, o governo adota 

políticas de incentivos fiscais e de financiamento ao setor privado, com a clara 

finalidade de substituir a oferta de novas vagas e cursos para o setor privado de 

ensino. Considerando ainda que houvesse uma retórica governamental de que o 

Estado não poderia amparar o crescimento necessário para atender à demanda 

por novas vagas e cursos no país, o legado da “democratização” do acesso foi 

deixado ao setor privado em forma de políticas de subsidiação que sustentam a 

ampliação do setor em todas as modalidades de categorias administrativas junto 

às Instituições por Organização Acadêmica que já tinham uma maior participação 

privada, e que foi alterada a legislação do setor de forma a incentivar o 

investimento privado, com isso, podemos observar um alto índice de crescimento 

nos anos de 1998 a 2003, o que acabou ocasionando uma redução da 

participação percentual das instituições públicas.  

Notou-se também, nas pesquisas, que esse crescimento foi maior entre 

as faculdades isoladas. Diversos fatores acabam incentivando a criação de 

faculdades isoladas, em detrimento aos centros universitários e às próprias 

universidades. Entre eles há a questão do baixo investimento em infraestrutura o 

que lhes permite o seu funcionamento em condições, na maioria das vezes 

precárias, neste caso costuma ser recorrente, o governo permitir mais “empresas” 

participarem nessa modalidade de ensino. Por outro lado as exigências flexíveis e 

permissíveis do MEC permitem maior operacionalidade em sua administração a 
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fim de facilitar a ampliação da área geográfica atendida, estendendo assim a 

potencialidade de capitação de alunos por novas ofertas de vagas desse tipo de 

modalidade administrativa. Entretanto como os centros universitários e 

universidades conseguem agregar diversos cursos, eles ainda acabam tendo um 

percentual representativo maior de cursos e vagas do que as faculdades isoladas. 

Constatamos também que está nas faculdades isoladas o maior 

número de vagas ociosas, provavelmente, devido às condições de precariedade 

de seu funcionamento e por não terem as mesmas condições de preços, 

variedades de cursos e facilidades de ingresso que têm os centros universitários e 

as universidades, sobretudo as privadas, além do fato de sua maioria ser formada 

por instituições privadas. 

Nos anos noventa, em razão das alterações na legislação para o ensino 

superior houve grande avanço para um maior equilíbrio regional de oferta de 

vagas e cursos no país, apesar de, ainda hoje, a região Sudeste ter uma maior 

representação percentual de instituições, cursos, concluintes, as regiões Norte, 

Norte e Centro-Oeste houve expressivo aumento nas condições de acesso ao 

setor de ensino superior. Mas ainda assim existe a preocupação com a 

desigualdade por cursos e vagas criados no país.  

Quando se observa o percentual de concluintes em relação ao número 

de ingressantes, quatro anos antes, verifica-se que a maior relação encontra-se no 

setor público, provavelmente por ser gratuito. É o caso também do número de 

candidatos por vagas, que ainda é extremamente superior na esfera pública, em 

especial a estadual e federal, em compensação vemos uma relação reduzida 

entre as faculdades, provavelmente por serem na maioria privada. 

Nota-se, também, uma predominância do período noturno, muito 

provavelmente por causa da inserção das camadas mais baixas da população que 

têm de trabalhar durante o dia e estudar à noite, perfil básico do alunado 

brasileiro, sobretudo no setor privado. 
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Observou-se também a evolução na titulação dos docentes brasileiros, 

aumentando o índice de doutores e mestres. Podemos dizer que com a nova 

regulamentação houve uma grande ampliação do setor, que aprimorou 

qualitativamente a titulação de seus docentes, o que esperamos que reflita numa 

melhoria do ensino como um todo. Todo esse aumento otimiza quantitativamente 

o tempo de estudo médio do brasileiro, o que deve impactar em uma melhoria da 

educação brasileira para as próximas gerações, já que estudos demonstram que 

quanto melhor o nível de ensino dos pais, melhor a educação dos filhos. 
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CONCLUSÃO 

O modelo de formação da estrutura do ensino superior brasileiro público 

e privado encontrado nos dias atuais, é resultado de um longo percurso de 

disputas político-ideológicas travadas por setores político-empresarias que 

resultou na constituição e montagem do estado nacional desenvolvimentista no 

país, observado já a partir dos anos trinta, mas que toma força em forma de lei 

nos anos sessenta, pela criação em 1961 da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, e, posteriormente, pela Lei n° 5.540 em 1968, quando o 

governo militar conduziu a reforma da educação superior em direção a um modelo 

de natureza, concentrado em instituições privadas de tipo isoladas, apoiado na 

despatrimonialização e na despersonalização do poder em referência à 

consolidação da ideia de soberania nacional com a implantação, oferta, 

ampliação, alcance e diversificação das modalidades de ensino superior 

conduzidas no país pelo setor privado. Episódio que irá se repetir nos anos 

noventa, já no governo de Fernando Henrique Cardoso, com as suas políticas 

neoliberais de Reforma do Estado e de fortalecimento das instituições privadas de 

ensino superior caracterizadas como período da flexibilização, extensão e 

diversificação das IES, adotando a lógica da competição e avaliação externas 

dessas instituições pelo governo como meio de controle e fiscalização dos 

serviços prestados a sociedade. 

O aprofundamento das dimensões privatistas da educação superior 

brasileira como processo de democratização do acesso ao ensino de 3º grau, 

apontado ao longo da pesquisa, demonstra uma falsa ideia de modernização de 

suas ações, alimentado com justificativas de caráter individualistas como único 

fator para seu alcance. Essa tese fortalece o posicionamento em cautela de que 

tal “modernização” beneficia, sobretudo, o alcance das populações menos 

favorecidas ao ingresso ao ensino superior, pois, para os defensores da tese, o 

Estado, por ser desprovido de capacidade administrativa de recursos financeiros e 

humanos, e tampouco de motivação, para integrar a população ao sistema 

educacional coerente e centralizado, não teria condições de executar tal tarefa, e 
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que, portanto, em razão de sua incapacidade de atender essa demanda, a 

incumbência somente poderia ser realizada pelo setor privado, dentro de ações de 

desregulamentação e de fiscalização do Estado para facilitação de seu sucesso, 

além de amplo financiamento governamental e possibilidade de livre mercado para 

o sistema concorrencial se sustentar na sua lógica de ampliação e de 

consolidação no país.  

Em certo sentido, observou-se o aprofundamento das dimensões 

privatistas da educação superior brasileira ajustado às condições de 

“modernização” do aparato de Estado e de mercado, associado às extensões de 

interesses corporativos e privatistas de domínios empresariais do país, assim o 

sistema avança em conformação as condições de ampliação de oferta dentro de 

apoio vasto do financiamento público para sua realização. Deriva daí as disputas 

entre conjuntos da sociedade de visão antagônicas sobre o papel do Estado na 

condução do sistema educacional em garantias, armado sob bases dos favores do 

setor público e de suas preferências na condução e regulação do aparato jurídico-

administrativo para o ensino superior.  

Em concorrência, as escolhas mantidas pelo Estado ajustam-se as 

definições pontuais para favorecer setores do empresariado na disputa das 

garantias e benesses dos financiamentos públicos em detrimento à precarização 

das universidades públicas brasileiras184. Essas escolhas alimentadas pelo 

entendimento individualista da liberdade como elemento modernizador da 

sociedade, favoreceram a omissão do Estado em proteger as camadas sociais 

                                                           
184 Os liberais acreditam que o Estado só deve assumir tarefas que tenha a 

capacidade de realizar. Para se tornar mais eficiente, deve escolher e enfocar as suas ações, 
restringindo suas atuações aos seus recursos e a sua capacidade de gerá-los enquanto esses 
objetivos se referem a verdadeiras mudanças de atitudes de todos. Para os liberais cabem ao setor 
privado as tarefas mais complexas e desafiantes da sociedade, pois, segundo seus defensores, é 
o privado que transforma e dinamiza a sociedade, e não o público.  
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mais pobres no alcance de seus direitos, negando-lhes as mesmas oportunidades 

de acesso a uma educação superior, de qualidade e gratuita, destinada 

geralmente, a estratos sociais mais bem preparados para o seu acesso.  

A esfera privada tornou-se detentora das preferências públicas nas 

definições das políticas educacionais em favor da “modernização” do Estado, e 

consequentemente num espaço de desigualdade e de exercício das atividades 

relativas à necessidade da reprodução do sistema capitalista, que é o elemento de 

imposição nas definições categóricas governamentais para o uso dos recursos 

destinados ao setor da educação superior no Brasil. O domínio público pelo setor 

privado mostrou-se eficaz em todo seu processo de implantação na história da 

educação superior brasileira, da extensão até a sua consolidação, seja no 

movimento de fundamentação ideológico em justificar as garantias individuais e as 

liberdades de escolha para alimentar a ideia de implantação e alcance, seja em 

razão do estimulo à competição para o setor como argumento liberal de 

desenvolvimento das capacidades produtivas individuais, ou mesmo, pelo principio 

de inoperância do Estado em atingir os ideais humanistas e igualitários na 

formação dos objetivos de direitos democráticos dos serviços públicos oferecidos 

à população. 

O sentido de justiça social na educação para o ensino superior, no 

Brasil, incursionou pelo sentido liberal da vontade e da liberdade individual na sua 

formação nas bases de apoio, apegado aos princípios das responsabilidades 

individuais na condução do seu sucesso, e de aparente vontade dos agentes 

privados de pressão sobre as bases de financiamento das políticas públicas para 

o setor; a existência dos dois tipos de “escola superior” justifica-se apenas pela 

ausência do sentido coletivo de direito na sua construção de uma democracia 

ampla e verdadeira, uma vez que somente o espaço público permite o exercício 

da virtude e da excelência democrática em uma sociedade de direito e, livre.  

 A esfera privada opõe-se à esfera política de natureza pública em 

razão de interesses antagônicos que as distingue na sua própria concepção 
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funcional, isto é, enquanto, por um lado, a esfera privada é provida de “auto-

interesse” ou, de interesse individualista e egoísta em suas ações, planejamento e 

gestão, o setor público, por outro, concorre para a afirmação das satisfações 

coletivas em harmonia ao interesse geral e irrestrito das demandas sociais. Ao 

setor privado vemos a necessidade de torna-se e manter-se competidor para 

expandir seus negócios no processo concorrencial de mercado, e, se assim não o 

fizer, seguramente não sobreviverá por muito tempo no mercado concorrencial, 

daí, a incompatibilidade com a dimensão de uma democratização do verdadeiro 

acesso, posto que esse é somente definido pela capacidade do requerente em 

assumir responsabilidades financeiras de pagamento a essas instituições para 

compor esse direito, caso contrario, o mesmo é negado. Certamente não se pode 

conceber uma democratização nega tal direito! A democratização do mercado. O 

público, por sua vez, como agente desprovido de auto-interesses nas suas ações 

permite verdadeiramente a democratização dos direitos sem a preocupação do 

seu custo ou concorrência para seu funcionamento e dever de bem formar os seus 

alunos, bem como promover aos seus docentes e funcionários uma relação mais 

digna no trato educacional e profissional, algo que as IES privadas, possivelmente 

não são capazes de realizar. 

 O Estado, portanto é o único elemento de transformação 

verdadeiramente social na base do reconhecimento do tratamento dos diretos 

consagrados no estado de direito democrático. Porém, o acesso por via do setor 

privado, tem se constituído quase como uma ficção da realidade da grande massa 

da sociedade brasileira, e ao mesmo tempo, alimentando o sonho da 

democratização do acesso por meio do setor privado através dos programas de 

financiamento e de créditos educativos de massa junto as IES privadas, formados 

a partir das bases de linha de créditos públicos e do barateamento do setor 

privado para atender a enorme demanda por ensino superior no país em 



184 

 

atendimento as necessidades de clientela de manutenção do próprio negócio-

educação como um bem público185.  

Não obstante aos fatos apresentados, vê-se que no decorrer do tempo 

a esfera privada da educação deixou de ser um espaço inferior em relação ao 

público e, tornou-se um espaço enobrecido pelo discurso do livre mercado e da 

democratização do acesso, por essa razão, a liberdade individual se torna 

essencial na dinâmica da sociedade competitiva, bem como, a própria constituição 

do espaço de domínio público, passa a ser feita de fora do Estado, mas dentro dos 

limites dos interesses empresarias. A educação torna-se um grande negócio. O 

resultado qualitativo é contido pela ideia quantitativa da ampliação e da 

democratização do acesso. Desse modo, mesmo através de processos de 

avaliação externa feito pelo governo, como medida de acompanhamento da IES, 

não tem sido suficiente para conter a “sangria” que se tornou o ensino superior 

brasileiro. Forma-se o aluno, mas não o profissional, ou mesmo o cidadão. Este é 

um primeiro nível, considerado formal, em que o Estado é o detentor do poder de 

atribuir, ou imputar o caráter público ou privado às coisas, às pessoas ou às 

ações, mas que falha na sua função essencial de promover o verdadeiro sentido 

coletivo de direito, logo, não basta ter acesso, é preciso aprimorar as condições de 

uso dos instrumentos de formação dentro do ensino superior. 

                                                           
185 Para melhor implantar a democratização a sociedade tinha que ter a coletividade, 

mas o que só serviria para responsabilizar elas de suas próprias desgraças comuns, em vez de 
valores pessoais. A política Educacional, dos anos noventa, amplamente influenciadas por ações 
internacionais do FMI e do próprio Banco Mundial aperfeiçoaram as estratégias para as mudanças 
políticas educacionais, onde a globalização deu abertura internacional para o marcado, 
desregulamentando a econômica nacional, principalmente dos países em processo de 
desenvolvimento. As implicações globais por fato de conexões de ações individuais ao mundo 
globalizado tomaram forma seletiva, comparando os países e suas políticas educacionais. O 
modelo acabou com a ideia de ir contra o capitalismo, não havendo nenhuma alternativa a seguir. 
A democracia somente se realiza na “economia de mercado”, afirmam seus defensores. A reforma 
do Welfare State no Brasil foi um posicionamento estratégico de recuperação do Estado apenas 
como rede de segurança em ideia a desigualdade. As questões deveriam refletir na administração 
e reforma do Estado para que seus problemas trouxessem respostas. 
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O Estado necessita armar-se de garantias especiais, especialmente, no que 

concerne à fiscalização do aproveitamento de suas subvenções diretas ou 

indiretas ao setor da educação privada, pois o nosso sistema de ensino superior 

está cheio de incongruências e de defeitos a serem reparados. Mas, estamos 

diante de um enorme desafio: como promover uma verdadeira reforma na 

educação superior no país sabendo que hoje, 90% dos universitários, e 75% dos 

cursos encontram-se no setor privado de ensino? Como é possível reformar um 

sistema controlado pelo capital, com vistas à manutenção do processo de 

obtenção de lucro num campo chamado educação? Qual o verdadeiro objetivo a 

ser dado pelo setor da educação privada: a educação como fim ou somente como 

meio? Se a resposta for a educação como meio, sendo o fim a busca pelo lucro do 

negócio chamado educação, vê-se que a educação nada mais é que uma 

mercadoria como qualquer outra, que é trabalhada dentro da lógica concorrencial 

de mercado. Deste modo, não é possível falarmos de Democratização do acesso 

por meio de um setor que tem como objetivo o lucro, e não o interesse coletivo do 

verdadeiro sentido e espírito público! 
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